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REPÚBÜCA-F~@!~ÃooW~SIL 
DIÁRIO DO CONGRtssú NACIONAL 

~eçlo 11 

ANO XXX- N•93 SÁBADO, Z3 DE AGOSTO DE 1975 BRASIUA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Fl!(leral, promulgo o seguinte 

DECRETO"LEGISLATIVO N• 67, DE 1975 

Aprofa. os textos do TratadP de AmiZade, Cooperação e Comércio e do Protocolo de 
Expansão Comercial, concluídos entre a República Federatifa do Brasil e a República 
Oriental do Uruguai, em Rifera, a 12 de junho de 1975. 

Art. I• Sào aprovados os textos do Tratado de Amiz~de, Cooperação e Comércio e do Protocolo de 
Expansão Comercial, concluídos entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai, em Rivera, a 12 de junho de 1975. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua públicação. 
Senado Federal, em 22 de agosto de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

TRATADO DE AMIZADE, COOPERAÇÃO ECOM~RCIO 
ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 

REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI 

Sua Excelência o Senhor Presidente da República Federativa do 
Brasil, Ernesto Geisel, e Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República Oriental do Uruguai, Juan Maria Bordaberry, 

Inspirados pelo propósito de reafirmar, em solene documento, 
os fraternos laços de amizade que unem tradicionalmente o Brasil e o 
Uruguai, 

Tendo Presente a importância jurídica, poUtica e econômica do 
Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arroio Chuí e do 
Limite lateral Marítimo, 

Cônscios do amplo campo de convergência de interesses que as 
condições dos dois países apresentam, 

Certos de que se torna cada vez mais imperativa a coordenação 
de esforços para a solução de todas as questões de interesse comum, 

Tendo em vista a importância de i~crementar e tornar mais 
operativa a mútua colaboração entre ambos os países, 

Animados do desejo de estabelecer um sistema que atenta às 
crescentes exigências que a intensidade das relações recíprocas impõe, 

Imbuídos do propósito de fortalecer a integração entre ambos 
os países, como contribuição ao desenvolvimento de suas respectivas 
economias no co'ntexto da integração regional e tendo em vista os 
objetivos da Associação Latino· Americana de livre Comércio, 

Conscientes de que'a situação de país de nlenor desenvolvímen· 
to econômico relativo do Uruguai devé ser objeto, enquanto seja 
necessário, de especial consideração nas relações econômicas recípro· 
cas, 

Decididos a levar avante um amplo programa que tenha como 
objetivo o íncre~JltO das relações políticas, econômicas, comer· 
ciais, financeiras, culturais, técnicas, científicas e turísticas, 

Resolveram celebrar o presente Tratado de Amizade, Coopera· 
çào e Comércio e, para esse efeito, nomearam seus Plenipotenciários, 
a saber: 

O Presidente da República federativa do Brasil, Sua E~celência 
o Senhor Embaixador Antonio Francisco Azered(l da Silveir<l, MiniF 
tro de Estado das Relações Exteriores, 

O Presidente da República Oriental do Uruguai, Sua Excelência. 
o Senhor Doutor Juan Carlos Blanco, Ministro das Relações Exterio· 
res, 

Os quais convieram nas disposições seguintes: 

Artigo I 

Ás Altas Partes Contratantes con~êm em instaurar mecanismos 
permanentes de cooperação, entendimento e troca de informações so· 
bre todos os assuntos de interesse comum, bilaterais ol..l multilaterais. 

Artigo 11 

Os mecanismos a que se refere o Artigo I processar·se-ão por via 
diplomática ou através da Comissão Geral de Coordenação Brasilei· 
ro·Uruguaia. 

Artigo 111 

Fica instituída a Comissão Geral de Coordt:nação Brasileiro· 
Uruguaia que terá por finalidade fortalecer a cooperação entre os 
dois países, analisar os assUntos de interesse comum e propor aos 
respectivos Governos as medidas que julgar pertinentes. 

Parágrafo 1 -A Comissão serã composta de u.ma seção de cada 
Parte. 

Parágrafo 2 - As seções nacionais da ColhiS!>ifu serão integra~ 
das por igual número de delegados designados pelos respectivos 
Governos. 
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Parâgrafo 3 - O Regulamento da Comissàq será redigido pela 
próp~ia Comissão e aprovado pelos dois Governos por troca de No­
tas. 

Artigo IV 

Os Governos do Brasil e do Urugu<!i, deixando constância, nes­
te solene ato internacional, da satisfação com que registram a entra­
da em vigor, nesta data, do Acordo sobre a Definitiva Fixação da 
Barra do Arroio Chuí e do Limite Lateral Marítimo, celebrado em 
21 de julho de 1972, e, tendo em conta os tratados bilaterais e multila­
terais vigentes entre ambos, reafirmam as direitos e responsabilida­
des que, inclusive em matéria de segurança, correspondem respecti­
vamente a cada um deles naquela região fronteiriça e suas áreas 
adjacentes, no Brasil e no Uruguai, inclusive no mar, seu feito, solo e 
subsolo. 

Artigo V 

O Brasil e o Uruguai empenharão os mãximos esforços para lo­
grar a progressiva ampliação e diversificação do intercâmbio comer­
cial, mediante a utilizaç~o adequada das oportunidades que se apre­
sentarem. 

Nesse sentido, as Altas Partes Cant.ratantes celebram, nesta 
data, Um Protocolo de Expansão Comercial. adicional ao presente 
Tratado, que especifica as normas e procedimentos a que se sujei­
tarão as negociações respectivas que se reaHzarão no mais breve 
prazo possível. 

O Protocolo de Expansão Comercial, levando em conta a si­
tuação de menor desenvolvimento econômico relativo do Uruguai, 
ctiará condições mais favoráveis para um razoável equilíbrio de 
resultados no comércio bilateral. 

Artigo VI 

As Aftas Partes Contratantes empreenderão ações conjuntas 
_destiilaias à realização de obras de infra-estrutura de interesse 
cOmum, Em especial, darão Impulso prioritário ao program'a de 
desenvolvimento no âmbito da Bacia da Lagoa Mirim e celebrarão, a 
respeito, um tratado. 

Artigo Vil 

O Governo brasileiro, com o intuito de colaborar com o Gover­
no uruguaio em seus planos de desênvolvimento, cooperará, dentro 
de suas possibilidades, e na forma que for fixada de comum acordo, 
na construção da represa hidrelétrica de Palmar, através de fi­
nanciamento para a aquisição e utilização de equipamentos e ser­
viços brasileiros. 

Artigo Vlll 

As Altas Partes Contratantes estimularão, dentro de um quadro 
de coparticipaçào e de conformidade com suas respectivas legis­
lações nacionais, os investimentos destinados a impulsionar a coope-­
ração econômica mútua, tanto no setor público, como no setor pri­
vado, inclusive mediante a celebração de acordos de complemen·­
tação industrial e a criação de empresas binacionais. Nesse contexto, 
levar-se-á em conta a situação de menor desenvolvimento econômico 
relativo do Uruguai. 

Artigo IX 

A fim de cooperar com os planos de desenvolvimento industrial 
do Go .. erno uruguaio, o Governo brasileiro estudará as possibili­
dades de estender ao Uruguai linhas de crédito para a aquisição no 
Brasil de bens de capital. 

Artigo X 

A República Oriental do Uruguai concederâ aos bens de capital 
orjginârios do Brasil, que se importem em seu território, em 'virtude 
de acordos de linhas de crédito global que acordem as instituições 
competentes de ambos países, o tratamento mais favorável que se 
outorgve a essas importações, com exce9ão dos direitps consulares. 

Artigo XI 

A fim de impulsionar a cooperação no setor agropecuârio, 
ambos países intercambiarão informações e experiências, bem como 
se prestarão reciprocamente a maior assistência possível em matéria 
de produção e téc,nicos agrícolas e poderão celebrar acordos comer­
ciais de produtos agropecuários destinados a promover a comple­
Olentação das produções nacionais e a assegurar o acesso aos mer­
cados c abastedmentos respectivos. 

Artigo XII 

O Governo brasileiro, no esplrito do Artigo precedente, conce­
derã ao Uruguai, na forma em que ficar estabelecido em instrumento 
própria, uma linha de crédito para o desenvolvimento da triticultura. 

Artigo Xlll 

O Governo brasileiro, considerando o Artigo IX, estudarã, por 
solicituçào do Governo uruguaio, as possibilidades de conce!!.são de 
linhas de crédito para o equipamento das empresas de pesca consti­
tuídaS com capitais brasileiros e uruguaios. 
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Artigo XIV 

A fim de promover o comércio recíproco, as Altas Partes Con­
tratantes acordam celebrar um convênio bilateral que estabeleça \\$ 

condições err. que se efetuará o transporte marítimo de cargas objeto 
do intercâmbio entre os dois países'. 

As Altas Partes Contratantes convêm, outrossim, celebrar acor­
dos para o transporte de cargas qUe utilize outras vias aquáticas. 

Artigo XV 

As Altas Partes Contratantes, tendo presentes as resoluções das 
reuniões de Ministros de Transportes do Cone Sul e considerando a 
importância dos projetos de interconexão dos sistemas rodoviários 
dos dois países e as possibilidades de cooperação bilateral nQ: que diz 
respeito aos transportes terrestres, acordam dar tratamento priori­
tário ao assunto e tomar todas as medidas tendentes a resolver aa 
questões de natureza bilateral. 

Artigo XVI 

O Governo brasileiro, ..:oosiderando o Artigo precedente, estu­
dará, por solicitação do Governo uruguaio, as possibilidades de 
concessão de assistência técnica para est').ldos relativos à implantação 
de obras rodoviárias e ferroviárias em território uruguaio. 

Artigo XVII 

Dado o especial interesse, para o desenvolvimento da economia 
regional, da interligação das redes de telecomunicações dos dois 
países, as Altas Partes Contratantes convêm estabelecer um sistema 
de cooperação mútua nesse ..:ampo, que preveja o fornecimento de 
equipamentos e o intercâmbio de técnicos. 

Artigo XVIII 

As Altas Partes Contratantes terão presentes as necessidades de 
suprimento de energia em seus territórios, especialmente nas regiões 
fronteiriças, e procurarão satisfazê-las nas melhores condições têcni~ 
cas e financeiras, inclusive mediante interconexão dos respectivos 
sistemas elétricos. 

Artigo XIX 

As Altas Partes Contratantes, no espírito do Convênio Cultural 
celebrado em 28 de dezembro óe 1956, analisarão formas mais efi· 
caze.s de ampliar a cooperação bítateral nos campos da educação, 
ciência e cultura. 

ArdgoXX 

As Altas Partes Contratantes, reconhecendo as vantagens 
recíproêas de uma cooperação cíentlfica e técnica estreita e bem 
ordenada, comprometem-se a estimulá-la pelos meios adequados. 
Para tanto, as Altas Partes Contratilntes convêm celebrar um acordo 
bãsico de cooperação científica e técnica, com o objetivo de ativar a 
realização conjunta ou coOrdenada de programas de pesquisas e 
desenvolvimento; a criação e operação de instituições de pesquisa ou 
centros de aperfeiçoamento e produção experimental e a organização 
de seminários e conferências, intercâmbio de informações e do­
cumentação e estabelecimento de meios destinados à sua difusão. 

Artigo XXI 

As Altas Partes Contratantes tomarão todas as medidas necessá­
rias ao incremento do intercâmbio turístico bilateral, inclusive, no 
que diz respeito à facilitação dos trâmites e formalidades para o 
ingresso nos seus territórios respectivos dos nacionais dos dois países. 

Com esse objetivo, iniciarão campanhas permanentes de promo­
ção turística conjunta, para aproveitar o atual potencial no setor e 
estudarão as possibjlidades de cooperação bílateral com vistas ao 
desenvolvimento p)eno das áreas de interesse turístico comuns a 
ambos países. 

Artigo XXII 

Além dos instrumentOs internacionais pn!vistos no pTesente 
Tratado e dentro do espírito que o ínfonna, as Altas Partes 
Con.,..antes celebrarão, sempre que as circunstânctas aconse1ha­
re~ot0colos adicionais ou outro tipo de atos internacionais sobre 
h:~' os assuntos de interesse comum. 
jf~ ~ . Artigo XXIII 

O presente Tratado entrará em vígor na data da troca dos lnstru­
mentos de Ratificação e terá' vigência at~ que as Altas Partes 
Contratantes, mediante novo Acordo, adotem decisão que estimem 
conveniente. 
, EM FÊ DO QUE os Plenipotenciários adma mencionados 
assinam o presente Tratado, em dois exemplar(1ô em português e 
espanhol, ambos os textos igualmente autêntiCos. 

Feito na cidade de Rivera, aos doze dias da mês de junho de 
1975. 

Pelo Governo da Republica Federativa do Brasil: Arttóolo F. 
Azeredo da SUveira. 
· Pelo Governo da República Oriental do Uruguai: Juan Carlos 

Blanco. 

PROTOCOLO DE EXPANSÁO COMEI!.CJAL 
BRASIL-URUGUAI 

Ardgo I 

Os produtos originários e procedentes de uma Parte Contratan­
te, compreendidos no Artigo 2, entrarão no território da outra Parte 
nas condições previstas no prêsente Protocolo e nos atos dele 
decorrentes trinta dias após a troca dos instrumentos de ratificação 
do Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio. 

Artleo 2 

O campo do programa de liberação deste Protocolo compreen-
de; 

i) os produtos agro-industriais classificados nas posições da 
NABALALC que constarão para cada Parte do Anem l; 

ii) as mercadorias classíicadas nos Capítulc>s 25 a 98 da 
NABALALC, excetuadas as posições indicadas por cada Parte e rela­
cionadas no Anexo li. Na elaboração das Listas de exceções, ter-se-â. 
em conta a situação de menor desenvolvimento econômico rtlativo 
do Uruguai. 

Ardgo 3 

Os produtos compreendidos no campo do progtama de libera­
ção e incluídos no regime de desgravação que se estabdece neste Arti­
go, quando originários e procedentes de uma Part~~. entrarão no 
território da outra Parte livres de gravames e restrições, excetuados 
os previstos neste Protocolo ou os que forem acordados mediante 
negociação, e ressalvado o disposto no Artigo 53 do Tratado de 
Montevidéu. 

J.l - Para fins do presente Protocolo, entende-se por gravames 
os direitos aduaneiros e quaisquer outros encarg.os de efeitos 
equivalentes, sejam decaráter.fiscal, monetãrio ou cambial, que inci­
dam sobre as importações. 

3.2- A Comissão Geral de Coordenação, a que se refere o Arti­
go 9, indicará os gravames e restrições que serão objete> da desgrava­
ção de que trata este Artigo. 

3.3 - As Partes, mediante negociação, poderão manter grava· 
mes residuais que não prejudiquem os objetivos do programa de 
desgravaçào e que não poderão exceder S% ad nlonm CIF ou seu 
equivalente específico. 

3.4 - As partes estabelecerão, através de negociação, as 
respectivas listas dos produtos incluídos no regime de desgravação 
de que trata este Artigo, as quais constituirão os Anexds UI e lV. 

3.5 - Os· produtos incluídos no regime de desgravação serão 
especificados a nivel de item da NABALALC. não se admitindo 
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observações que Hmitem o conteúdo do respectivo item, salvo em 
cJ:lsos excepcionais. · 

3.6 - Periodicamente, as Partes realizarão negociações para 
incluir, alterar ou eventualmente retirar itens do regime de desgrava­
ção, nos termos das normas e procedimentos para as negociações. 

Artigo 4 

Uma Parte poderâ, a qualquer tempo e mediante prev1a 
comunicação à outra Parte, limitar as importações de qualquer 
produto com o tratamento do Artigo 3 a uma quota mínima equiva­
lente a 5%, em quantidade efou valor, da produção do similar na­
cional no ano imediatamente anterior. 

4.1 - A quota de q~e se trata poderá ser previamente fixad.a, · 
por ocasião da inclusão do produto no regime do Artigo 3. 

4.2 -O disposto neste Artigo não afetará as concessões outor­
gadas em Lista Nacional; em Lista de Concessões Não-Extensivas ou 
em Acordos de Cpmplementação, negociadas na ALALC, as quais 
continuarão a vigorar na importação do produto, ressalvado o 
disposto nos Capítulos VI e VIII do Tratauo· de Montevidéu. 

Artigo 5 

Os produtos incluídos no regime de desgravação não terão 
consolidados os respectivos gravames para terceiros paises, e a 
eventual eliminação, total ou parcial, da· margem de preferência, 
determinaDa pelo interesse econômico de uma Parte, não <ttrigará o 
outorgante da concessão a oferecer compensação, direta ou 
imediata, ressalvado o equilíbrio do intercâmbio, a que se refere o 
Artigo 8 do presente Protocolo. 

Artlgo6 

Os produtos incluídos no regime de desgravação, de que trata o 
Artigo 3, terão o tratamento geral estabelecido na ALALC para a 
qualificação da origem das mercadorias, sem prejuízo de as Partes 
Contratantes estabelecerem requisitos especificas de origem, de 
maneira a: · 

i) adequã-los às condições da produção em ambas as Partes, 
visando à máxima utilização das matérias-primas, em condições nor­
mais de comercialização, e de outros fitares de produção disponiveis 
nos dois países, tendo em conta o grau de substituição das importa­
ções alçançado pelos produtores respectivos e as caracteristicas tec­
nológicas das indústrias instaladas em cada país; 

ii) evitar o eventual desvirtuamento dos objetivos ch presente 
Protocolo. 

6.l -Os requisitos especificas poderão ser fixados por ocasião 
da inclusão do produto no regime de desgravação ou pela Comissão 
a que se refere o Artigo 9. · 

6.2 - Os requiSitos específicos de que trata este Artigo se 
aplicarão e'-clusivamente no aproveitamento dos beneficios previstos 
neste Protocolo. 

Artigo 7 

Uma Parte poderá, fundamentada em situação de grave pre­
juízo ou no aproveita!llento indevido da concessão, suspender o 
regime de desgravação de um produto ou exigir, para sua 
importação com os benefícios do Artlgo 3. o cumprimento de 
requisitos especificamente destinados a contemplar a situação criada. 

7.1 - A medida de salvaguarda de que trata este Artigo 
vigorará um mês após sua comunicação à outra Parte e até manifesta­
ção final da Comissão a que se refere o Artigo 9, a cuja apreciação 
será submetida, e que deverá pronunciar.se antes do vencimento do 
referido prazo. 

ArtigoS 

As Partes Contratantes manterão equilibrado o intercâmbio dos 
produtos amparados pelo regime de desgravação, observadas as 
seguintes regras: 

i) considerar~se-ã equilibrado o intercâmbio quando as ex­
portações de uma Parte não excederem em mais de lO% o valor das 
exportações anuais da outra; 

ii) ocorrendo diferença maior, a Parte favo.recida incluirá no 
regime de desgravação produtos que ofereçam expectativas de comér­
cio capazes de estabelecer o equilíbrio do intercâmbio; 

iii) se o desequilíbrio persistir no mesmo sentido um ano após a 
compensação prevista na alínea anterior, a Parte afetada poderá 
suspender o tratamento do Artigo 3 para um número de produtos 
cujos valores médios de importação, nos últimos três anos, totalizem 
a diferehça verificada; 

iv} reequilibrado o intercâmbio, voltarão a vigorar os tra­
tamentos suspensos na forma da alínea iii; 

v) ao aplicar a regra da alínea iií, as Partes procurarão não 
• afetar correntes tradicionais de comércio. 

Artigo9 

As normas complementares e os procedimentos para as negocia­
ções específicas deste Protocolo serão estabelecidos no âmbito da 
Comissão Geral de Coordenação, criada pelO Tratado de Amizade, 
Cooperação e Comércio, à qual cabe~á recomendar,. em âmbito 
bila.ter<-1, outros atos necessários à boa execução do presente 
Protocolo. 

9. J - A Comissão Geral de Coordenação poderá delegar a 
uma Subcomissão de Expansão Comercial poderes para resolver 

'questões relativas à execução do disposto no presente Protocolo. 

Artigo 10 

O Protocolo de Expansão Comercial estará aberto à 
participação dos demais países-membros da ALALC. 

10.1 - As condições de adesão serão estabelecidas peJa 
Comissão a que se refere o Artigo 9, a qual terá em conta a compati­
bilidade da adesão com os objetivos do presente Protocolo. 

Artlgoll 

O presente Protocolo terâ a duração de três anos, prorrogável 
automaticamente por prazos idênticos até o fim do período de transi­
ção previsto no Tratado de Montevidéu e seus protocolos modificati-
vos. 

11.1 - Decorridos os três primeirds anos, as Partes poderão 
denunciá-lo, a qualquer tempo, mediante comunicação formal, por 
via diplomática. 

11.2 - Formalizada a denúncia, as concessões outorgadas per­
lnanecerão vigentes pelo prazo de dois 1anos contados a · partir da 
data da comunicação referida no parágrafo anterior. 

Dlsposicãd Transitória 

As Partes acordam iniciar as negociações referidas no Artigo 3 
até 90 (noventa) dias após a assinatura do presente Protocolo. 

Feito na cidade de Rivera, aos doze dias do mês de junho de 
1975, em dois exemplares, em português e espanhol, sendo ambos os 
textus igualmente autênticos. 

PeJo Governo da República Federativa do Brasil: -Antonio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da Repúblíca Oriental do Uruguai: - Juan 
Carlos Blanco. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Cónslituição, e eu, 
Josê de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

'Cf-

DECRETO LEGISLA~ O N• 68, DE 1975 
-::} 

Aprova o texto do Comênio soÍÍre Transportes Fluvial e Lacustre, asssinado entrt a J{e­
piíblica Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

Art. I• ~aprovado o texto do Convênio sobre Transportes Fluvial e Lacustre, assinado entre a Repú­
,bJica Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor "na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 22 de agos.to de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

CONVtNlO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI SOBRE 

TRANSPORTES •. LUVIAL E LACUSTRE 

O GovernQ da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Oriental do Uruguai, 

Considerando o interesse de se desenvolver o transporte fluvial e 
lacustre entre o Brasil e o Uruguai, assim como o melhor e mais ra­
cionttl aproveitamento da capacidade potencial das embarcações de 
ambos os países qtJe operam no referido tráfego; 

Reconhecendo a n'ecessidade de assegurar a eficiência e regulari­
dade dos transportes fltJvia.is e lacustres e a adoção de tarifas de 
fretes adeqtJadas e estáveis; 

Levando em consideração que os armadores de bandeira brasi­
leira e os armadores de bandeira uruguaia são os transportadores 
que têm o direito de efetuar o transporte das cargas fluviais e la­
custres entre os dois países; 

Convêm no que se segue: 

Artigo I 

As mercadorias procedentes dos portos fluviais e lacustres brasi­
leiros para portos fluviais e lacustres uruguaios, e vice-versa, serão 
obrigatoriamente transportadas em embarcações de bandeira na­
cional das Partes Contratantes, com a participação, em partes iguais, 
da totalidade dos fretes decorrentes. 

Artigo 11 

I. As Partes Contratantes tomarão as medidas necessárias a 
fim de assegurar que o transporte fluvial e lacustre das cargas entre o 
Brasil e o Uruguai seja feito em partes iguais, em ambos os sentidos 
do tráfego, em embarcações brasileiras e uruguaias, 

2. O transporte será efetuado de maneira a que a totalidade 
dos fretes seja dividida em partes iguais entre as bandeiras de cada 
Parte Contratante. 

3. Caso urna das Partes Contratantes não se encontre, circuns­
tancialmente, em condições de efetuar o transporte, conforme o dis­
posto no inciso 2 do presente Artigo, o referido transporte deverá ser 
feito em navios da outra Parte Contratante e se computará dentro da 
quota de 50% {cinqüenta por cento) da Parte cedente. 

Artigo UI 

Se os armadores de qualquer das Partes Contratantes não dispu­
serem de tonelagem própria, suficiente para operar no tráfego, po­
derão afreur embarcações de outros armadores, preferentemente de 
sua lJandeira e, no caso de impossibilidade, de bandeira da outra 
Parte Contratante, 

Artigo IV 

O transporte será organizado pelos armadores das duas ban­
deiras e as autoridades maritimas competentes, para assegurar regu­
laridade de freqüências e de serviços. 

Artigo V 
As autoridades competentes de cada Parte Cl)ntratante comuni­

carão reciprQcamente quais os armadores autorizados a operar no 
tráfego e executar o transporte entre os dois paises. 

Artigo VI 
Entende-se por autoridade comPetente, respe1:tivamente, na Re­

pública Federativa do Brasil, a Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante- SUNAMAM- do Ministi:rio dos Transpor­
tes, e na República Oriental do Uruguai, a Direção Geral de 
Marinha Mercante do Minístério dos Transportes e Obras Públicas. 

Artigo VU 
I. Cada Parte -Contratante poderá solicitar reuniões de con­

sulta entre as autoridades marítimas competentes, pa(a sugerir modi­
ficações às disposições do presente Conv~nio, que deverão ser inicia­
das dentro de um prazo de 90 (noventa) dias, a partir da notificação 
do respectivo pedido e efetuar-se no territórío do país a que for solici­
tada a consulta, a menos que se convenha de outra maneira. 

2. As autoridades marítimas competentes realizarão, por sua 
vez, consultas pefiódicas para avaliar as condiçõe.i e resultados da 
aplicação do presente Convênio e procurar o seu ap(:rfeiçoamento, 

3. Ao cumprir-se um ano da data de vigência do presente" 
Convênio, as Partes Contratantes se reunirão ftara examinar e pro­
mover, à luz das experiências havídas durante esse período, as modi­
ficações ou ajustes necessários, 

Artigo VIII 
Fica excluído das disposições deste Convênio o transporte a 

granel de petróleo e seus derivados, assim como de minério de ferro a 
granel em carregamento completo. 

Artiao IX 
O presente Convênio entrará em vigor a partir de 6{) (sessenta) 

dias da troca de instrumentos de rati'ficação.e terâ uma duração de 3 
(três) anos, renovável automaticamente por igual p,eríodo, a meoos 
que, em qualquer mômeiJto, uma das Partes Contratantes comu­
nique à outra, com uma antecipação mínima de 90 (noventa) dias, 
seu desejo de denunciá-lo. 

Feito na cidade de Rivera, aos d02e dias do mês de .junho de 
1975, em dois exemplares, em português e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azeredo da Silveíra · 

PeJo·Governo da República Oriental do Uruguai: Juan Carlos 
Blanco. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jose 

de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• 38, DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972,, 
e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Osasco, Estado de São Paulo, 
~leve o montanté de sua dívida consolidada. 

Art. I• - fl suspensa a proibição constante do art. I• da Resolução n• 58, de l 968, revigorada pelas de 
'n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senad1 Federal, para permitir que a Prefeitura Munici-. 
]la! de'Osasco, Estado de São Paulo, eleve em Cr$ 35.400.000,00 (trinta e cinco milhões e quatrocentos mil 
cr.uz~ir~s) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprestirno junto ao Banco 
dé Desenvolvimento do Estado de São Paulo S.A., destinado ao atendimento de programas e meta~ con­
cernentes à infra-estrutura, urbanização, desportos, educação e cultura. 

Art. 2•- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso Vl, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, .de 1972, 
e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Jaú, Estado de São Paulo, au-. 
mente o montante .de sua dívida consolidada, mediante contrato de empréstimo. 

Art. I•- É suspensa a proibição constante do Art. I• da Resolução n' 58, de 1968, revigoràda pelas de 
n•s 791 de.l970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal deJaú, Estado de São Paulo, eleve em CrS 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto ao Banco de Desenvolvimento do Esta­
do dé São Paulo S.A., destinado a financiar a conclusão das obras da Estação Rodoviâria Municipal. 

Art. 2•- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 22 de agosto de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA.ll2• SESSÃO, EM llDEAGOSTO DE 1975 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1- Requerimentos 

N'i' 356/75, de autoria do Sr. Senador Petrônio Poitella, de 
urgência para o Projeto de Decreto Legislativo ""' 18/75, que 
aprova os textos do Tratado de Amizade, Cooperação e Comér· 
cio e do Protocolo de Expansão Comercial, concluídos entre a 
República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uru­
guai, em Rivera, a 12 de junho de 1975. 

N9 357 j15, subscrito pelo Sr. Senador Petrônio Portella, de 
urgência para o Projeto de Decreto Legislativo n<1 l9f75, que 
aprova o tex:to do Convênio sobre Transportes Fluvial e 
Lacustre, assinado entre a República Federativa do Brasil e aRe· 
pública Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Projet~ de Resolução n'~ 44/75. que suspende a execução 
do artigo 4'1 da Lei n'~ 5.627, de 1'~ (je dezetnbro de 1970, dec!a· 

rado inconstituCional por deciSão do Supremo Tribunal Federal, 
de 15 de maio de 1975. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n'1 45/75, que suspende a execução 
do art. l'~ da Lei n'1408, de 18 d~_dezembro de 1967, e do art. 1'1 
da Lei n'1 506, de 31 de dezembro de 1969, do Município de 
Bocaina (SP), declarados inconstitucionais por decisão do Su. 
premo Tribunal F~deraJ. Aprovado. À Comissão de Redação, 

1.4- MA TERIAS APRECIADAS APúS A ORDEM DO· 
DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo nq 18/75, em regime de ur. 
gência nos termos do Requerimento fi'1 356/75, Aprovado, após 
pareceres das comissões competentes. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n'119/75, em regime de ur· 
gência nos termos do Requerime·nto nq 357/75. Aprovado, após 
pareceres das comissões competentes. À Comissão s,Je Redação. 

- Redação final do PrOjeto de Decreto Legislativo n9 
18j75, em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nq 
l9f75, em regime de urgência. Aprovada. À p~gaçào. 
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1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXl~ no encaminhamento de sua votação o Sr. Senador Ruy Santos.· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO :\' Ao Arquivo. 

-

- Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
2- ATA DA ttJ•SE!>SÃO,EM 22 DE AGOSTO CÁmara n• 19, de 1975 (n' 1.470-B/73, na Casa de origem), que 
2.l- ABERTURA · -·~ Y:· e:;tabelece prazo às entidades públicas e partic·ulares para f orne-

., 
1 
~rem aos beneficiários, compro:aot~ de rend.imentos, para fins 

2.2- EXPEDIENTE r· de imposto de renda. Apro'fada. A Câmara dos Deputados. 
2.2.1- Pareceres - Redação final do Projeto de Lei do Senado nO? 72, de 

- ReferenJes às seguintes ~atérias: 

Pro.>jeto de Lei do Senado n~> 71, de 1974, que altera o nome 
da Escola Superior de Guerra. 

Projeto de Lei do Senado n~' 76, de 1975, que altera a re­
dação do artigo 142 _da Lei n~" 3.807, de 26 de agosto de l960, e 
dá outras providências. 

1.1.2 - Discursos do Exf,ediente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Estabelecimento do 
preço real para a cana e o açúcar. 

SENADOR DANTON JOBIM- O momento po1itico por­
tuguês. Posição de S. Ex.• em relação ao comportamento dos asi­
lados portugueses no Brasil. 

SENADOR HENRIQUE DE !-A ROCQUE- Exposição 
do Mini&tro Moreira Alves, feita."na Câmara dos D'éj>utadOs,' 
sobre o projeto. do. Código Civii ora e'm tramitação naquela Casa.' 

· Decisão do Supremo Tribunal Federal pelo arquivamento do 
processo crime instaurado contra o Sr. Orestes Quércia. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 69j73,- de autofia do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre o encaminhamhto, 
pelos médicos que realizarem cirurgia plástica ou correção orto­
pédica, de fotografias e outros elementos de informação ao Insti­
tuto Nacional de Identificação. Rejeittdo, após usar da palavra 

1974, do Sr. Senador ~njamim Flirà~. que acrescenta parâgrafo 
ao art. 46 da Lei o9 5.108, de 21 de setembro de 1966, que institui 
o Código Nacional de Tc'ânsito. Aprovada. À Câmara dos Depu. 

. tados: 
-·Projeto de Lei do Senado n~" !OI, de 1974, do S.r. senador 

Franco Montoro, que suprime a contribuição dos ~posentadoS e 
pensionistas do INPS, estabelecido pela Le} n~ 5.890, de 8 de 
junho de 1973. Declarado prejudicado. 

2.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE L!NDOSO--'- Problema da construção 
dos portos da Amazônia, de.modo particular da Amazônia Oci­
dental. Carta t!!cebida do Secretário-Geral do Ministério do Pla­
nejament<l face 'preo<:upações de S. Ex• quant1J ao desenvolvi­
mento do pólo Juruá-Solimões. Necessidade da criação de con­
dições de assistência e de orientação para que a iniciativa privada 
se incorpore no esforço governamental de intúiorização da Ama­
zônia. Apelo da Prefeitura Municipal de Manicoré-AM rela­
tivo à situação do aeroporto local. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXJ-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 .:.__ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN-
TES . 

ATA DA 112• SESSÃO, EM 22 DE AGOSTO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ás I O horas e 30 miRutos, acham.-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - A1tevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreíra - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro ~ 
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella- Virg{~ 

li o TJivora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria- Dinartc Mariz 
- Jessé Freire - Domícío Gondim - Marcos Freire - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Gilvan Rocha -
Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Eurico Rezende- João 
Calmon - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema- Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orestes Quér~ 
cia- Lázaro Barboza- Osíres Teixeira -ltalfvio Coelho- Men~ 
des Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves .:._ 
Mattos Leão- LenoirVargas- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbiea Plato)- A lista de presença 
acusa o compareciJWcnto de 45 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Não hã Expedíente a ser lido. 
., 

Sobre a mesa, requerimentos-que serão lidos pelo Sr. 1'1-Set::retà-
rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 356, DE 197S 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "8", do 
Regimento, para o Projeto de Decreto legislativo o9 18, de 1975, 
que aprova os tex:tos do Tratado de Amizade, Cooperação e Comér­
cio e do Protocolo de Expansão Comercial, concluídos entre a 
República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, 
em Rivera, a 12 dejunhorle 1975. 

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 1975.- Senador Petrônlo 
PorteU•. 

REQUERIMENTO N• 3S7, DE 197S 

Requeremos urgência, nos termos do art. .31\, alinea "B", do 
Regimento, para o Projeto de Decreto Legislativ~l n9 \9, de 1975, 
que aprova o texto do Convênio sobre . Trans.portes Fluvial e 
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Lac;ustre, assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 1975. - Senador Petrônio 
Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Os requerimentos 
que acabam de ser lidos serão, nos termos do Regimento Interno; 
apreciados após a Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 44, de 1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n9 315, de 1975), que 
suspende a execução do artigo 49 da Lei n~> 5.627, de l" de 
dezembro de 1970, declarado inconstitucional por decisão do 
Supremo Tribunal Federal, de 15 de maio de J 975. 

Enl discussão.~ 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a' discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 44, DE 197~ 

Suspende a execuçã~~o ~rt. 49 da Leí n9 5.617, de J9 de de­
zembro de 1970, declarado lneonstltuclonal por declsio do 
Supremo Tribunal Federal, de 15 de maio de 197S. 

Artigo único. É suspensa a ex:ecução do artigo 49 da Lei n9 
5.627, de }9 de dezembro de 1970, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, prolatada aos 9 de 
abril de 1975, e publicada -no Diário da Ju.ttiÇJ~, de 15 de maio de 
1975. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto).- Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução fi9 
45, de 1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n~' 318, de 1975), que 
suspende a execu~ão do art. )9 da Lei n9 408, de 18 de dezem· 
bro de 1967, e do art. }9 da Lei n9 506, de 31 de dezembro de 
1969, do Município de Bocaina (SP): declarados inconstitu­
cíonais por decisão do Supremo Tribunal Federal. 

EfT! discussão o projeto. (Pausa.) 
Nào havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação para redação final. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 45, DE 197~ 

Suspende a execuçio do art. 1<~ da Lei n9 408, de 18 de de­
zembro de 1967, e do art. 1<~ da Lei n' 506, de 31 de dezembro 
de 1969, do Muolclplo de Boaloa (SP), declarados lnconsdtu­
cionais por declsio do Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Fe4eral resolve: 

Artigo único. · 1:: suspensa a ex:ecução do art. \9 da Lei n\1 408, 
de 18 de dezembro de 1967, e do art. 19 da Lei n9 506, de 31 de dezem-

bro de 1969, do Município de Bocaina, Estado de São Paulo, decla­
rados inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, publicada no Diário da Justiça de 15 de maio de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhieo Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia, vai-se passar à votação do Requerimento n"' 356, 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Decreto Legislati­
vo n<~IS, de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados 

(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
lativo n9 18, de 1975 (n<~ 21-A/75, na Câmara dos Depu­

. lados), que aprova os tex:tos do Tratado de Amizade; Coope· 
ração e Comércio e do Protocolo de Expansão Comercial, 
concluídos entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
bliça Oriental do Uruguai, em Rivera, a 12 de junho de 1975 
(dependendo de pareceres das Comissões de Relações Exte­
riores e de Economia}. 

Solicito ao nobre Senador Luiz Viana o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores. 

O SR. LUIZ VIANA (Bahia) (Para emitir parecer.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Na forma do art. 44, inciso I, da Constituição, o Senhor Pre­
sidente da República submete à consideração do Congresso Na­
cional, o tex:to de dois instrumentos jurídicos internacionais 
concluídos entre Brasil e Uruguai, na cidade de Rivera, no dia 12 de 
junho último: 

l -o Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio; e 
2- o Protocolo de Expansão Comercial entre os dois países. 
O Tratado consta de vinte e três artigos e resulta da decisão dos 

Governos brasileiro e uruguaio, de levarem avante amplo programa 
de relações políticas, econômicas, comerciais, financeiras, culturais, 
técnicas, científicas e turísticas. 

Enquanto isso, o Protocolo tem onze artigos e uma disposição 
transitória, salientando que as partes iniciarão as .negociações referi­
das no art. 39, noventa dias após a assinatura do documento. O Pro­
tocolo estipula a entrada de produtos originários e procedentes de 
urita Parte Contratante no território da outra, livres de gravames e 
restrições, ex:ceto os que forem acordados ppr negociação. Estabe­
lece, ainda, que, por gravame, se entendem os direitos aduaneiros. e 
.quaisquer outros encargos de efeitos equivalentes, de caráter fiscal, 
J,Tlúnetário ou cambial que incidam sobre as imp.ortações. 

A mensagem presidencial que encaminha os atos internacionais 
em referência, à ·apreciação dÓ Congresso Nacional, informa que "o 
Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio representa um acordo 
quadro que contem, na riqueza. de seu articulado, cláusulas de ordem 
política, econômica, financeira, téçnica, científica, turística e de limi­
tes, abrangendo ípso facto o amplo espectro da colaboração que se 
faz mister incrementar entre países, como o Brasil e o Uruguai, 
unidos por indissolúveis nex:os históricos e geográficos". 
ficos". 

O presente Projeto de Decreto Legislativo já foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados, onde foi profundamente examinado. 

Somos, portanto, pela suá aprovaç~o. 
É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Solicito ao nobre 
Senador Ruy Santos o parecer da Comissão de Economia. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Para emitir parecer) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Pelo presente Projeto de Decreto Legislativo, são aprovados os 
textos do Tratado de Amizade, Cooperação c Comêrdo e do Pro­
toçolo de Expansão Comercial, concluídos entre a Repóblica Federa-
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tiva do Br<J.sil e a República Oriental dO Uruguai, em Rivera, ,a 12 de 
j'.mho de 1975. 

2. O texto do Tratado abrange vinte e três artigos e scsuc: a 
linha redacional típica dos documentOs similares, vigentes nas ~as 
das relações bilaterais do Brasil. · 

3. Do ângulo de análise deste Órgão Técnico, cabe ressaltar a 
ênfase dada em diferentes clãusulas do Tratado aos assuntos econô~ 
mico-financeiros. 

4. Diz, por exemplo, seu art. V, que o Protocolo de Expansão 
Comercial, levando em conta a situação de menor desenvolvimento 
econômico relativo do Uruguai, criará condições mais favoráveis 
para um razoável equilíbrio de resultados no comércio bilateral. 

5. O artigo VI alude às ações conjuntas destinadas à realização 
de obras de infra-estrutura de interesse comum brasileiro-uruguaio, 
especialmente a que diz respeito ao programa de desenvolvimento no 
âmbito da Bacia da Lagoa Mirim. \ 

6. O artigo VII diz que o Governo brasileiro, com o intuito de 
colaborar com o Governo uruguaio em seus planos, cooperará na 
construção da represa hidroelétr-ica de Palmar, através de finaR.cia­
mento para a aquisição de equipamentos e serviços brasileiros. 

7. Os dois Países, ê o artigo VIII que o diz; estimularão, de con­
formidade com suas respectivas legislações nacionais, os ínvesti­
mentos destinados a impulsionar a cooperação econômica mútua, 
tanto no setor público, como no setor privado, inclusive mediante a 
celebração de acordos de complementação industrial e a criação de 
empresas binacionais. 

8. No artigo IX, está dito que a fim de cooperar com os planos 
de desenvolvimento industrial do Governo urug1;1aío, o Governo 
brasileiro estudará a possibilidade de estender ao Uruguai linhas de 
crédito para a aquisição no Brasil de bens de capital. 

9. Pelo artigo X, a República Oriental do Uruguai, concederá 
aos bens de capital originários do Brasil, que se importem em seu 
território - em virtude de acordos de linhas de crédito global - o 
tratamento mais favorável que se outorgue a essas importações, com 
exceção dos direitos consulares. 

10. O artigo XI trata de medidas comuns a tomar, para im­
pulsionar a cooperação no setor agropecuário, 

ll. Estão ainda incluídos nos restantes artigos referência às 
"possibilidades de concessão de linhas de crédito para o equi­
pamento da.s empresas de pesca constituídas com capitais brasileiros 
e uruguaios". E, também, interconexão dos sistemas rodoviários, 
bem çomo à concessão de assistência têcnica brasileira ao Uruguai e 
em sentido mais amplo, ao estabelecimento de uma estreita coopera­
ção técnico-científica, visando desenvolvimento de pesquisas e 
elaboração de programas de interesse para os dois países. 

12. Como se depreende dessa rápida exposição, o documento 
examinado ê constituído, predominantemente, de cláusulas de 
sentido econômico-financeiro, de evidente interesse para o Brasil. 

l3. Ressalte-se, todavia, a não existência de compromissos 
rígidos que envolvam, de imediato, qualquer alocação de recursos 
pré-determinados por parte de nosso país. 

14. O que o Tratado procura estabelecer ou aprofundar é, justa-
\ mente, o propósito irrestrito de cooperação e de estreitamentO de 

relações econômicas, consideradas sempre as óbvias diferenciações 
geográficas e econômicas que distinguem os dois países em causa, tra­
dicionalmente amigos, como sabemos. 

15. E: um Tratado que se insere, de modo claro e objetivo, na 
linha do novo estilo diplomátíco brasileiro, que procura fugir ao imo­
bilismo dos convênios formais, adotando outra linguagem, mais 
próxima dos fatos, denunciadora de um real propósito de dinamizar 
e de aperfeiçoar relações internacionais em todos os continentes. 

16. Os aspectos da matéria de interesse desta Comissão de 
Economia são, em nosso entendú, relevantes e inátacáveis. 

Opinamos assim, na forma do exposto, pela aprovação do Tra­
tado de Amizade, Cooperação, e Comércio e do Protocolo de 
Expansão Comercial Brasil-Uruguai, concluído a 12 de junho de 

1975, em Rivera, na forma do que dispõe o Projeto <le Decreto Legis­
lativo nY 21, de 1975. 

b o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESiilENTE (Magalhies Pinto) - Os pareceres são 
favorâ:v.eis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

·Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto)- Passa·se. agora. à 
apreciação do Requerimento nY 357, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Decreto Legislativo nY 19, de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permam:çam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Em conseqüência, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~" '19, de 1975 (nY "22-A/75, n<L Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio sobre Trans­
portes Fluvial e Lacustre, assinado entn~ a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental elo Uruguai, em 
12 de junho de 1975 (dependendo de pareceres das Comissões 
de Relações Exteriores e de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas}. · 

Solicito ao nobre Senador Josê Sarney o parecer da Comissão 
de Relações Exteriores. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) (Para emitir pare<er.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, é submetido 
ao Congresso Nacional o texto do Convênio sobre Transporte 
Fluvial e Lacustre, assinado entre a República Federativa do Brasil e 
a República Oriental do Uruguai, em l2dejunho de 1975. 

A Mensagem Presidencial vem acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
onde se diz, em resumo, o seguinte: 

a) que o instrumento, ora firmado entre os dois países, atende 
ao princípio da atual política brasileira quanto ao transporte fluvial e 
lacustre entre o Brasil e os países vizinhos; 

b) que, a par das garantias asseguradas às embarcações brasi­
leiras e uruguaias de transportarem as cargas objeto do intercâmbio 
comercial reciproco, o Convênio prevê a hipótese de uma das Partes 
Contratantes não poder efetuar o transporte, caso em que os navios 
da outra Parte se encarregarão do referido transporte, ficando este 
computado dentro da quota de 50% (cinqüenta por cento) da Parte 
cedente; 

c) que, por outro lado, o presente Convênio se embasa nos 
princípios do Convênio sobre Transporte Marítimo, também firma­
do por ambos os países, estabelecido, porém, que o Convênio ora 
apreciado será aperfeiçoado e ampliado, na medtda em que se conhe­
cerem os resultados de estudos e levantamentos estatbticos que os 
Contratantes se comprometem a realizar, considerando-se os aspec­
tos econômicos, comerciais e operacionais do tráfego fluvial e 
lacustre entre o Brasil e o Uruguai; 

d) que em tais circunstâncias, atendendo ao dispositivo 
constitucional pertinente, a matéria deve ser submetida à aprovação 
do Congresso Nacional, a fim de se proceder à sua ratificação formal. 

O preâmbulo do instrumento nos apresenta oS, objetivos do 
Convênio ora assinado. Trata-se do interesse mútuo em desenvolver 
o transporte fluvial e lacustre, bem assim em aproveitar J"acionalmen-
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te a capacidade potenciaJ das embarcações dos dois países, que 
operam naquele tráfego. 

Ademais, é ressaltada a necessidade de se promover eficiência e 
regularidade nos transportes fluviais e lacustres, destacando-se ser 
igualmente importante uma melhor adequação das tarifJ de fretes. 

O Artigo I do Convênio estabelece que o transporte de. mer­
cadorias procedentes dos portos fluviais e lacustres de um para outro 
país, e vice-versa, será obrigatoriamente realizado por embarcações 
de bandeira nacional do Brasil e do Uruguai, c,om participação igual 
na totalidade dos fretes. 

Para assegurar a regularidade de freqüência e de serviços, o 
transporte deverá ser organizado por armadores das duas bandeiras 
e pelas autoridades marítimas competentes, consoante o disposto no 
Artigo IV. 

Entender·SC·ã p'or autoridade competente, no Brasil, a S~perin· 
tendência Nacional da Marinha Mercante (SUNAMAM), do Mi· 
nistério dos Transportes, e, no Uruguai, a Direção.Geral da Mari· 
nha Mercante, do Ministério dos Transportes e Obras Públicas 
daquele pais. Isto é o que dispõe o Artigo VI. 

Realmente importante é ·a exclusão feita pelo Artigo VIII, 
quanto ao transporte a granel de petróleo e seus derivados, bem co· 
mo o de mi.nêrio de ferro a granel em carregamento completo. 
Assim, foi excluído do âmbito do Convênjo o transporte dessas mer· 
cadorias. 

Finalmente, quanto ao prazo de duração do Convênio, o Artigo 
IX o estabelecç em 3 (três) anos, renovável automaticamente FOr 
igual período, salvo a hipótese de um dos Contratantes manifestar 
desejo de denunciã·lo, o que deverá ocorrer com uma antecipação 
mínima de 90 (noventa) dias. · 

Observadas as exigências formais e reconhecida a importância 
da matéria, somos pela aprovação integral do texto do presente 
Convênio, nos termos do Decreto Legislativo ora examinado. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Macalhàes Pinto) - Solicito ao nobre 
Senador Alexandre Costa o parecer da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas. · 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão), (Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

O presente projeto aprova o texto do Convênio sobre Trans· 
portes Fluvial e Lacu~re, assinado entre a República Federativa rio 
Brasil e' a República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

2, Na Exposição de Motivos que acompanha a iniciativa presi· 
dencial, o Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores 
informa: 

• "O instrumento foi firmado em conformidade com o princípio 
da atual política brasileira de desenvolver os transportes fluvi .. d e la· 
custre entre o Brasil e país'es vizinhos, conforme indicado no Artigo 
lY, o qual estabelece que "as mercadorias procedentes dos portos flu· 
vi ais e lacustres brasileiros para portos Ouviais e lacustres uruguaios, 
e vice~versa, serão obrigatoriamente transportadas em embarcações 
de bandeira nacional daS Partes Contratantes, com a participação, 
em partes iguais, da totalidade dos fretes decorrentes". 

Com o intuito de garantir às embarcações brasileiras e 
uruguaias o direito de transportar as cargas que são objeto de inter· 
câmbio comercial recíproco, o Convênio determina que, caso uma 
das Partes Contratantes não se encontre em condições de efetuar o 
transporte, ele deverá ser feito por navios de outra Parte'Contratante 
e se computará dentro da quota de 50% (cinqUenta por cento) da 
Parte cedente. 

Outrossim, o Convênio sob"re Transportes ,Fluvial_e Lacustre 
incorpora os princípios básicos do Convênio sobre Transporte 
Marítimo assinado, igualmente, por ambos os paises, mas deverá ser 
aperfeiçoado e ampliado, uma vez conhecidos os resultados dos es· 
tudos e levantamentos estatísticos que as Partes se comprometem a 

realizar, levando em consideração os aspectos econômicos, comer· 
ciais o operacionais do tráfego fluvial e lacustre entre os dois países." 

3. Do ponto de vista da política nacional de transporte, temos 
apenas a aduzir que esse instrumento vai ao encontro das diretrizes 
há muito estabelecidas., no sentido de reservar, para a bandeira brasi· 
!eira, maior quota das cargas pesadas no nosso comércio exterior, 
por meio de acordos bilaterais, respeitada, portanto, a reciprocidade. 

Essas diretivas se baseiam, também, nas resoluções da Comissão 
da ONU- Organização das Nações Unidas, que reúnem os países 
em desenvolvimento. Tais resoluções dizem que somente é possív.el 
contrabalançar a agressividade das conferências internacionais de 
fretes mediante os referidos acordos bilaterais. E isso porquanto não 
satisfeitas em transportar mais da metade do frete pesado no comér· 
cio mundial, essas corporações supranacionais, controladas pelos 
países jâ industrializados, forçam a sua participação na cabotagem e 
na navegação interior de nações exportadoras de produtos primllríos. 

Esse o motivo por que opinamos pela aprovação do pre'sente 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - Os pareceres são 
fa"woráveís. 

Completada a instrução da matêria, passa·se à sua apreciação. 
Em discussão 2 projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(PaUlia.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Ploto)- Sobre a mesa, re· 
dação final que será lida pelo Sr. l'1·Secretãrío. 

Ê lida a seguinte 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
Parecer n' 340, de 197S 

Redaçio final do Projeto de Decreto LegWatfvo n9 18, de 
1975 (n9 21-A/75, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 18, de 197$ (oi' 2l·A/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do Tratado de Amizade, Cooperação e Comêr· 
c1o e do Prolócolo de Ex:pansào Comercial, concluídos entre a Repú· 
blica FedeN.1tiva do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em 
Rivera, a 12 de junho de 1975. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1975- Danton Jobim, 
Presidente- José Lindoso, Relator- ViraRia Távora 

ANEXO AO PARECER N• 340, DE i975 

Redaçio final do Projeto de Decrtto LeglslatlYo n' 18, de 
1975 (n9 l1-Aj75, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
arl. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1975 

Aprova os teXtD,' do Tratado de Amlude, Cooperae)o e 
Comércio e do Protocolo dt Expansio Comercial, conduidos 
entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental 
do Uruguai, em Rivera, a 12 de junho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lY São aprovados os textos do Tratado de Amizade, 
Cooperação e Comércio e do Protocolo de Ellpansão Comercial, con· 
cluídos entre a República Federativa do Brásil e a República Orien· 
tal do Uruguai, em Rivera, a 12 de junho de 1975. 



Agosto de1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão 11) Sábado 23 3921 

Art. 29 Este ·decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto)- Em se tratando de 
matéria em regime de urgência, passa-se à imediata discussão e vota­
ção da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 18, de 
1975. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declam-a encerrada .. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados .. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Sobre a mesa, ou­
tra redação final cuja leitura serà procedida pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

É lida a seguinte 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
Parecer nl' 341, DE 1975 

Redação nnal do Projeto de Decreto Legtslati"o ft9 19, de 
1975 (n' 22-A/75, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 19, de l975 (n9 22-Af75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio sobre Transportes Fluvial e Lacus­
tre, assinado entre a República Federativa do Brasil e a República 
Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1975.- Danton Jobim, 
Presidente- Virgílio T'vora, Relator- José Llndoso. 

ANEXO AO PARECER N• 34i, DE i975 

Redaçio ~nal do Projeto de Decreto Legislativo n' 19, de 
1975 (n"' ll~A/75, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1975 

Aprova o texto do Convênio sobre Transportes Fluvial e 
Lacustre, .JaMinado entre a República Federati'fa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em lZ de junho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' É aprovado o texto do Convênio sobre Transportes Flu­
vial e Lacustre, assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em l2 de junho de 1975. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigot na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhies Pinto)- Estando a matéria 
em regime de urgência, vai-se passar à apreciação da -.redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n"' 19, de 1975. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encetrarei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 

. :;-Os Srs. Senadores que a aprovam permant~çam sentados. 
(Paasa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) -- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, d1!signando para 
a ordinária de hÜje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação,. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 69, 
de l973, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dispõe 
sobre o encaminhamento, pelos médicos que realizarem cirurgia plâs­
tíca ou correção ortopédica, de fotografias e outros elementos de 
informação ao Instituto Nacional de Identificação, tendo 

Pareceres, sob n~'s 607 e 608, de 1974, das Comissõc:s: 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade;e 
-de Saúde, favoráveL 

-2-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 294, de 1975), da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 19, de 1975 (n~' l.470-
B/73, na Casa de origem), que estabelece prazo às entidades póblicas 
e particulares para fornecerem aos beneficiários, comprovantes de 
rendimentos, para fins de imposto de renda. 

-3-

Discussão, em turno (mico, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"'195, de 1975), do Projeto de 
Lei do Senado n"' 72, de 1974, do Sr. Senador Benjamim Farah, que 
acrescenta parágrafo ao art. 46 da Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 

_1966, "q!-ie !nstitui o (ódígo Nacional de Trânsito" 

-4-

Matéria a ser d~larada prejudicada 

Projeto de Lei do Senado nl' 101, de 1974, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que suprime a contribuição dos aposentados e 
pensionistas do lNPS, estabelecido pela Lei n"' 5.890, de L973. 

Está encerrada a sessão. 

f Levanta-se a sessão às 10 horas e 50 minutos.) 

ATÁ DA 113' SESSÃO, EM 22 DE AGOSTO DE 1975 
1 ~Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID€NCIA DO SR. DINARTE MARIZ 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard - Evandro Carreira- José 
Lindoso - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Fausto 
Castelo-Branco- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire­
Marcos Freire- Luitt;~alcante- Gilvan Rocha- Heitor Dias 

-Luiz Viana- Ruy Sá'nl'os- EuricoRe2:e~de- Danton Jobim-

Gustavo Capanema - Orestes Quércia - Lázaro Earboza -
Accioly Filho- Mattos LeãO- Lenoir Vargas- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Dlnarte Mariz) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havéndo nómero 
regimental, declaro aberta a Sessão, .I: 

O Sr. !~'-Secretário procederá à. leitura do Expediente. 
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Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES NoS 342,343 e 344, de 1975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 71, de 1974, que 
.. altera o nome da Escola Superior de Guerra". 

PARECER No 342, DE 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

O Projeto de Lei n9 71, de 1974, do Senador Vasconcelos 
Torres, propõe a alteração do nome da "Escola Superior de Guerra" 
que deverá passar a denominar-se" "Escola Superior de Estudos 
N_acionais" no intuito de conferir-lhe a autenticidade que agora pare­
ce faltar-lhe e melhor falar da essência e dos objetivos da grande 
Escola que designa. 

E111 substanciosa e erudita justificação o ilustre Senador 
fluminense, ao mesmo tempo em que expõe as razões de ser da sua 
iniciativa, demonstra, igualmente, os altos propósitos que o anima­
ram. 

Esta Comissão, acatando proposta do insigne Senador Wilson 
Gonçalves, deliberou consultar a Escola Superior de Guerra sobre a 
matéria, o que foi feito nos termos do oficio n9 SM/424, de 26 de 
agosto de 1974, em resposta ao qual o Ministro de Estado Chefe do 
Gabinete Civil da Presídência da República encaminhou ao Primeiro 
Secretário do Senado (Aviso n' 168-SAP/74, de 18 de outubro de 
1974) o parecer daquela Escola, assim consubstanciado: 

"Atendendo à solicitação constante do oficio de referên­
cia, incumbiu-me o Exm9 Sr. Ministro Chefe do Gabinete 
Militar da Presidência da República de informar que, ap6s 
ouvidos a Escola Superior de Guerra e o Estado-Maior das 
Forças Armadas, não consulta aos interesses da·referida Es­
cola a mudança de sua designação por contrariar tradiçÕes 
estabelecidas ao longo de 25 anos de atividades e por nada 
acrescentar a seu acervo cultural. Conseqüentemente, 
manifestaram-se contrariamente a aprovação do Projeto de 
Lei citando a Escola Superior de Guerra e o Estado-Maior 
das Forças Armadas." 

Não obstante a declarada oposição do Estado-Maior das Forças 
Armadas e da Escola Superíor de Guerra, oposição a que dispensa­
mos todo respeito que nos merecem as opiniões conscientes, a 
matéria é jurídica e constitucional, devendo, portanto, tramitar nor­
malmente. Quanto ao mérito, ralarão as demais Comissões Técnicas. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1974. - Daniel 
Krieger, Presidente -Carlos Lindenberg, Relator- José Sarney -
José lindoso- Franco Montoro- José Montoro- JoH Augusto­
Gustavo Capanema - Heitor Dias - O.s.ires Teixeira - ltalívio 
Coelho. 

PARECER No 343, DE 1975 
Da Comlsoio de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Gustàvo Capanema 

O nobre Senador Vasconcelos Torres apresentou no ano pas­
sado o projeto que é objeto deste parecer. Esse Projeto dispõe que a 
Escola Superior de Guerra passe a denominar-se Escola Superior de 
Estudos Nacionais. 

Vale a pena ler a longa justificativa da proposição, na qual o 
ilustre representante do Estado do Rio de Janeiro raz excelente his­
tórico daquele importante estabelecimento educativo e cultural. 

Em síntese o autor da proposição explana a idéia de que a Es­
cola Superior de Guerra não teve, desde a sua origem, como finalida­
de, o preparo específico de homens para a guerra; todo o seu objetivo 

é ensinar a militares e a cívis as idéias fundamentais relativas à nossa 
segurança e ao nosso desenvolvímento, visando a conduzir o nosS(> 
Pais à categoria de grande potência, animada dos permanentes pro~ 

· pósitas de paz de cooperação com as outras nações. Com esse pres~ 
S\Jposto, o Senador Vasconcelos Torres se propõe a ajustar o nome 
da instituição à sua finalidade. 

Por iniciativa da Comissão de Constituição e Justiça, foi pedido 
sobre o projeto o parecer da própria Escola Superior de Guerra. () 
Gabinele Militar da Presidência da República, órgão intermediário 
da consulta, inrorma que a Escola Superior de Guerra e bem assim o 
Estado-Maior das Forças Armadas, ambos ouvidos, opinam que 
"não consulta !lOS interesses da referida Escola a mudança da sua 
designação por contrariar tradições estabelecidas ao longo de 25 
anos de atividades e por nada acrescent~r a seu acervo cultural''. 
Acrescenta o texto da resposta que os dois órgãos ouvidos, a Escola 
Superior de Guerra e o Estado-Maior das Forças Armadas, se 
rllanirestaram contrariamente à aprovação do projeto. 

As razões da respost::i negativa são sem dúvida irrecusávei!i. 
Escola Superior de Guerra é nome que já se tornou de tal maneira as­
sentado e conhecido nos meios educacionais e culturais e na opinião 
púbiíca do País que, já agora, não haverá razões, por mai~ proct:­
dentes, que possam convencer o legislador de que é necessária ou 
vantajosa a mudança. 

A Comissão de Educação e Cultura é, pois, de parecer contrário 
à proposição ora examinada. 

Sala das Comissões, 26 de junho de 1975.- Tarso Dutra, Pre~ 
sidente- Gustavo Capanema, Relator- Amon de Mello- Helddlo 
Nunes- Joio C1Jmon - Henrique de La Rocque - Paulo Brossard. 

PARECER No 344, DE 1975 
Da Comlssio de Segurança Nacional 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O projeto em exame, de iniciativa do ilustre Senador Vasconce­
los Torres, visa a modificar o nome da Escola Superior de Guerra, 
sob a alegação de que tal denominação não se .ajusta aos objetivos e 
propósitos desse consagrado centro de estudos superiores. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, não obstante a declara­
da oposição do Estado-Maior das Forças Armadas, a matéria roi 
considerada jurídica e constitucional, tendo, assim, recomendada a 
sua tramitação. 

Contrário ao projeto, porém, é o parecer da Comissão de Educa­
~ào e Cultura, do qual, pela forma precisa com que sintetiza o proble­
tna, vale destacar a parte final, assim consubstanciada: 

"As razões da resposta negativa são sem dúvida irrecusá­
veis. Escola Superior de Guerra é nome que já se tornou de 
tal maneira assentado e conhecido nos meios educacionais e 
culturais e na opinião pública do Pais que, jâ agora, nào 
haverá razões por mais procedentes, que possam convencer o 
Legislador de que é necessária ou vantajosa a mudança." 

Este, sem qualquer discrepância é também o nosso ponto. de 
vista; dai por que somos pela rejeição do p~ojeto. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de 1975, - José 
Gulomard, Presidente - Henrique de La Roque, Relator - Agenor 
Maria- Adalberto Sellll- José Llndoso. 

PARECER No 345, DE 1975 

Da Comissio de Constituitao e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n' 76, de J975 que "altera a redaçio do artigo 
142, da LeJ n"' 3.807, de 16 de •gosto de 1960, e d' outras 
providências". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O Projeto de Lei n' 76, de 1975, pretende, inicialmente, alterar 
o caput do art. 142 da Lei n"' 3.807, de 26 di: agosto de 1960, para 
considerar "ineficazes relativamente ao Instituto f\aric.'1.11 ue 
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Previdência Social, para o efeito de assegurar a QXeéusão-dos bens 
ou direitos alienados ou onerados, visando à liquidação de dividas 
constituídas anteriormente à alienação ou exoneração, os atos prati­
cados e os instrumentos assinados e lavrados com inobservância do 
disposto no art. 141 da Lei n9 3.807/60". O nobre Senador Paulo 
Guerra deseja tornar ineficazes atos que a Lei em vigor considera 
"nulos de pleno direito, para todos os efeitos, assim çorno os respecti­
vos registros públicos a que estiverem sujeitos''. Crê o ilustre repre­
sentante pernambucano excessiva a sanção de nulidade, .. porquanto 
-justifica- no intuito de salvaguardar os interesses patrimoniais 
do INPS, a lei finda por negar qualquer efeito ao ato praticado, mui­
tas vezes sem nenhum proveito para aquela instituição, ou seja, quan­
to a parte que deveria apresentar o CQ não esteja efetivamente em 
débito". Em vez da nulidade de pleno direito, a proposição· sugere a 
"ineficácia relativa do ato", que resguardaria "os interesses do · 
INPS, sem privar o negócio jurfdico praticado de qualquer efeito". 

O legislador não pode descOnhecer a realidade ambiente, do mo­
do que as leis, sugeridas com os melhores propósitos, nilo venham a 
causar prejuízos, que se devem evitar, O CQ (Certificadp de Quita­
ção) é eY.igido: 

a) para a alienação ou promessa de alienação, oneração ou 
disposição de bens imóveis (redação dada pelo art. 25 do Decreto~lei 
66/66); 

b) para a alienação ou promessa de alienação, oneração ou 
disposição de bens móveis incorporáveis ao ativo imobilizado; 

c) para a cessão e transferência ou para ·a promessa de cessão 
ou transferência de direitos; 

d) para o pagamento de Haveres nas liquidações e dissoluções 
de sociedades e para a expedição de cartas de adjudicação ru arrema­
tação d: berls, salvo quando expedidas em favor da fazenda Pública 
federal, estadual ou municipal e em processos trabalhistas, inclusive 
de acide.ntes de trabalho" (redação dada peta lei n'l 5.432/68, art. 
7'); 

§ 4., Será também exigido o Certificado de Quitação (CQ), para 
a primeira operação a ser realizada com prédio ou unidade imobiliâ:­
ria após sua construção, seja de promessa dé venda, de compra e ven­
da, de cessão e transferência ou de-promessa e cessão de direitos 
aquisitivos". (redação dada pela Lei n9 66{66, art. 25). 

Resguarda assim a legislação vigente os interesses patrimoniais 
do Instituto Nacional de Previdência Social, que, pela própria expan­
são de seus serviços, não pode exercer sobre as que com ela transa­
dona a mesma vigilância do particular. A nulidade de pleno direito é 
um resguardo da entidade, e não encontro, data vent•, razão para 
substituí~la pela proposta ineficácia relativa do ato. 

Os arts. 29 e J9 do projeto retiram do âmbito da nulidade de ple­
no direito, para torná~los ineficazes em relação apenas à entidade 
credora, a exigência de certidões negativas de débitos com a Fazenda 
Pública, federal estadual ou municipal, ou entes equiparados. Já a 
Lei n" 5.172 de 25 de outubro de 1966, dispunha:- "Presume~se 

fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas ou seu comér­
cio, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por 
crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de 
execução" .. A transcrição, no respectivo instrumento, de certidões 
negativas de débitos para com a fazenda Pública, federal, estadual 
ou municipal, ou entes equiparados, é, a meu ver, providência salu­
tar, que resguarda as partes contratantes de surpresas futuras. Mas, 
ainda aos que assim não pensan, e, como o nobre autor do Projeto, 
invocam os textos dos arts. 677 e l.l37 do Código Civil, vale recor~ 
d<tr que, em reunião a que não compareci por motivo justificado, es­
ta dout:t Comissão entendeu de não examinar qualquer modificação 
do atual Código Civil, enquanto não se concluísse a tramitação, no 
Congresso Nacional, do projeto enviado pelo Poder Executivo, e ora 
em curso na Câmara dos Deputados. 

Restrinjo-me, pois, ao exame do art. 19 do projeto, para dar 
cumprimento, embora.._sem meu~aplauso, à deliberação, a que me de­
"0 render, desta douta Comissão. 

Em consequência, manifestando-me contrariamente ao Art. \9, 
opino pelo sobrestamento da matéria, em que tange ao preceituado 
nos arts. 29 e J9, para apreciação quando do exame do Projeto do 
Códigopvil. 

~das Comissões, em 13 de agosto de 1975.- A«.ioly Filho, 
Pr~C -'- Nelson Caraelro, Relator - Helvidlo NUMs - Leite . ;. I!'..;_ Heitor Dias- José Lindo10 -_ltalivlo Coelho- Hendque 

~'Rocque. 

O SR. PRESIDENTE {Dinarte Mariz)- O E<pediente lido vai 
à publicação. 

Ha oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE {Alagoas) {Proounda o ,.guinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O preço do açúcar prossegue em moderada mas firme ascensão 
no mercado externo. Depois de, no meado de junho, a cotação da 
tonelada do denierara ter atingido seu declínio mãx.ímo - 267 dóla­
res- jâ em 19 de julho subia para 310 dólares, e em l'l de agosto 
alcançava 375 dólares. Ontem, em Nova (orque, o metcado a termo 
fechou a 440 dólares, para entrega no próximo mês. 

Essa marcha ascensional deverá ir avante, embora sem perspecti­
va de quebrar o recorde de 1.440 dólares, estabelecido em novembro 
último, vez que os adoçantes derivados do milho estão obtendo 
crescente participação na indústria alimentícia de países desenvolvi­
dos, notadamente nos Estados Unidos. Mesmo assim, na safra 
75/76, a produção mundial de açúcar e adoçant::s deverá ficar 
aquém do consumo em pelo menos um milhão de tom:ladas. 

Nos Sete primeiros meses deste ano, o preço médio obtido pelo 
IAA foi de 738 dólares. Considerado julho isoladamente, o preço mé· 
dio desceu para 419 dólares, que é bem menOs da terça parte do pico 
de novembro. 

Tal disparidade de resultados levou técnicos fazendários a 
imputarem ao IAA o erro de ter firmado contratos a preços vigentes 
no embarque, em vez de negociar todo o açúcar disç·onível e toda a 
safra futura aos preços vigorantes no final de 1974, como impunha a 
conjuntura. Por isso, alisto-me entre os que julgam que a 
comercializaç~o externa deveria ficar a cargo de uma .i unta integrada 
por representantes dos setores público e privado. 

No recente 111 Encontro Nacional dos· Produtores de Açúcar, 
realizado em Campos, a toada foi uma só do começo ao fim - a 
queixa de que o confisco reduz à expressão mais simpks o preço a ni­
vel do produtor. 

De fato, o açúcar é a única mercadoria nacional sujeita a dois 
confiscos: um, no mercado interno, para subsidiar o consumidor; e 
outro, no mercado externo, para gerar o Fundo d,! Exportação, 
destinado a emprestar aos produtores pMte do dinheiro que lhes é 
confiscado. 

Segundo o Jornal do Brasil de 7 de junho, é o próprio diretor da 
Divisão de Controle e Finanças do IAA, Sr. José Augusto Maciel 
Câmara, quem reconhece que os preços em vigor para a cana e o 
açúcar "não são reais". Por sua vez, o Sr. Ministro da Fazenda, em , 
recente conferência na Escola Superior de Guerra, enfatiza a 
"necessidade e mesmo a urgência de se fortalecer a classe média 
rural- e urbana". Ora, sobretudo, em Pernambuco, Alagoas, Estado 
do Rio e São Paulo, enorme contingente da classe mêd ia rural e ur­
bana é constituída de fornecedores de cana. Por que então não se 
começa a fortalecer a economia desses milhares de bras;leiros pagan­
do-lhes sua mercadoria- a cana- pelo preço real? 

O ilustre Ministro Severo Gomes vem, com freqUência, percutin­
do a tecla da imprescindibilidade da expansão do men:ado interno. 
Lembra ele que "os países que melhor estão resistinC.o às dificul­
dades financeiras que ora assoberbam o mundo são justamente aque­
les que menos dependem do comércio internacional". Tem, portan­
to, S. Ex~ magnífica oportunidade de expandir extraordinariamente 
o mercado interno, fazendo com que resturado seja, desde muitos 
anos, o preço real da cana·e do açúcar. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- S. Ex• desiste de pala-
vra. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte dhatrso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Governo brasileiro não se deve intrometer nos assuntos inter­
nos de Portugal, assim como o português não deve interferir noS 
negócios internos do Brasil. 

Por uma questão de princípio e por uma razão de ordem 
pragmática. O princípio é o da não intervenção e a razão prática ê 
que nenhum dos do-is Governos teriam possibilidades efetivas para 
innuir na mudança da situação interior do outro Pais. 

Uma guerra de palavras ou uma troca de acusações ou doestos, 
em nível das chancelarias, seria uma puerílídade sem outras 
conseqüências que não a de críar ou agravar uma atmosfera de 
hostilidade que nem brasileiros nem portugueses desejam perpetuar. 

Quanto a nós, devemos considerar que o que se passa com a 
nação irmã, neste momento, é algo de sumamente instável e transitó~ 
rio. 

Portugal çhegou a uma encruzilhada de que díficífmente sairá 
sem uma crise de proporções sinistras, ou seja, a própria guerra ciYil. 

Não sabemos onde está Portugal, nesta hora, mas sabemos ao 
certo, onde ele não está. Num pleito eleitoral recente, amplo e libérri­
mo, informou-nos que oitenta por cento da nação repele os comunis. 
tas e linhas auxiliares. As explosões de cólera da população, fora de 
Lisboa, não são evidentemente fruto de uma montagem do Partido 
Socialista, do Partido Popular Democrático ou da Igreja Católica. A 
combustão é espontânea, inserindo-se num qua_dro de anarquia 
generalizada, à qual não escaparam as Forças Armadas. 

Sente~se que o País perdeu o equilíbrio e o senso de orienta~o 
ante a ausência de liderança. Esta se pulverizou ao dissolver~se a 
hierarquia nos corpos militares que fizeram a Revolução, mas não 
souberam imprimir~lhe direção coerente. 

Honestamente, não se poderâ recusar à atuação do Sr. Álvaro 
Cunhai, chefe do Partido Comunista, a parte principal no rumo que 
tomaram os acontecimentos. O Sr. Cunhai tinha pressa em 
implantar a política da terra arrasada para destruir qualquer chance 
de resistência dos velhos quadros sociais, extirpando~lhes as raízes. 
Queria tornar impossível uma aliança do que havia de melhor nesses 
quadros, demais aproveitâvel para a reconstrução do País, com os 
democratas de todos os matizes que despontavam com a nova situa~ 
ção, 

MiJitares despreparados para a ação política, que haviam servi­
do passivamente aos planos do salazarismo, dentro da ótica 
profissional em que se colocaram, converteram-se em políticos. Com 
a mesma disposição com que matavam guerrilheiros negros na Áfri­
ca, passaram a ameaçar seus concidadãos democratas, aqueles que 
vieram das tribulações do exílio ou das prisões da PIDE e que 
pregavam um modelo de Governo moderado, ancorado no consenso 
das urnas, cotno nas democracias ocidentais. 

Acontece que as urnas em Portugal atestaram a rejeição, pelo 
organismo nacional. do socialismo extremado e totalitário que lhe 
querem impor da noite para o dia. 

A confusa liderança militar extremista não aceitou a realidade e 
tentou organizar um Governo acima da Assembléia, acima da 
expressão das úrn~Js, acima da vontade manifesta da Nação. 

Veio o câos e. sobre esse câos, um triunvirato que tnal se equili­
bra em meio ao turbilhão da violência desencadeada no Norte e no 

Centro do País, a·nte a qual tem de cruzar os braços, pois a força 
militar não lhe pertence. 

t que as correntes da Revolução portuguesa, no paroxismo da 
desordem, rejeitaram também o seu chefe e árbitro natural, que era o 
General Antônio Spínola. 

O ídolo caiu do altar e agora não sabem quem vai ser colocado 
nele, já que o Sr. Cunhai passou a ser, até certo ponto, um aliado 
incômodo para muitos, à volta do poder, que lhe serviram de escada, 
a fim de, posteriormente, se servirem dele. 

O General Spínola, este nunca o vi, nem ouvira dele falar, senão 
depois da publicação de seu famoso livro, sobre o qual tive ocasião 
de me pronunciar, nesta tríbuna, antes da queda do Sr. Marcelo 
Caetano. 

Mas diziam os jornais que, nos dias séguintes à vitória da 
Revolução, era ele o ídolo dos ídolos, o líder inconteste, assim como 
o herôi·epônimo dos portugueses libertados. 

lJm golpe militar frustrado, de origens um tanto confusas e tal­
vez precipitado, deu com o velho cabo-de.guerra, despido de seu 
posto e suas condecorações, às costas do BrasiJ. 

Aqui foi bem recebido, como bem recebidos são os portugueses 
que entre irmãos se acolhem na hora do infortúnio. 

Sr. Presidente, leio agora, no Estado de S. Paulo que o ltamarati 
reagiu às versões de que existe uma deliberada tolerância do Gover­
no brasileiro às manifestações políticas do ex-General Antônio de 
Spínola, caracterizada agora com a divulgação da carta, em que 
aquele asilado político interpela o Presidente de Portugal sobre a 
orientação do seu Governo. 

E mais, ainda, que "diplomatas brasileiros" assinalaram que to­
dos os pronunciamentos feitos pelo General Antônio de Spínola -
aqui chamado de ex-General, não sei bem por quê - estão .. devida~ 
mente anotados" pelas autoridades brasileiras: a entrevista qUe 
concedeu à BBC, de Londres, as declarações que prestou, 
recentemente, a um jornalista belga e, já agora, a carta dirigida ao 
Chefe do Governo de Portugal. 

Ora, liberal intransigente que tenho sido, e cada vez mais o sou, 
no outono e no inverno de minha vida, não posso perceber porque se 
proíba quem quer que seja, uma vez no exílio, de amar o seu país, de 
preocupar~se com o seu povo e de dizer o que sente e o que pensa 
sobre os acontecimentos que se desenrolam na terra distante. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) - Com grande 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Estou ouvindo, com a maior 
atenção - e isso já é óbvio ;_ o discurso sereno de V, ~x•, apre­
Ciando o que se passa, em Portugal, principalmente no que diz res­
peito às relações daquele país com o Brasil. Claro que nós, por nossa 
origem, temos que estar atentos aos rumos da Terra-Mãe, por assim 
dizer. A vida de Portugal interessa ao Brasil. Ao que aconteça aos 
portugueses. todos estamos atentos. Mas V. Ex• tem razão quando 
fala nas linlitações do exílio. Evidentemente que o exnio, se asse~ 
gurado por um país, não pode ir ao extrem_o de vedar ao exilado o 
direito de pensar e de acompanhar os destinos da sua gente. A carta 
do ex-General Spínola é dirigida ao Presidente de Portugal. Se foi 
publicada lã, ou se previamente o foi aqui. isto não representa, no 
meu ponto de vista, a quebra do direito de asilo assegurado ao ex­
Chefe do Governo português. Mesmo porque, a publicação aqui não 
vai contribuir para que estejamos a decidir sobre os destinos de 
Portugal. Não ê a publicação feita aqui que fará com que o Ministro 
Vasco Gonçalves· caia. Se ele cair, serã pela própria pressão interna. 
que está num crescendo impressionante, e o próprio Governo 
português jâ reconhece que está sem solução para o problema. Entre~ 
tanto, temos que estar atentos e acompanhar com cuidado e vigilân­
cia o que se passa em Portugal; e não apenas 'em relação a ele, mas, 
também, ao que se passa em qualquer outro p'<lH. Não temos nada a 
ver com a vida interna da Argentina, porém, pelas nossas ligações, e _ 
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mesmo por laços de vizinhança, temos de p.compa~_ 9 que ali se 
passa. · ·_ t~í<'' 

Como devemos estar atentos, inclusive aos fatos ocorrentes 
numa chamada grande potência. A nossa preocupação com os 
problemas de Portugal extravasa até de uma simples apreciação de 
fatos externos, para uma sensibilidade maior, pela afeição e pe1os 
laços que nos unem a Portugal. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Muito obrigado 
pela achega de V. EX' ao meu modesto prohunciamellto. V. Ex•, 
sem dúvida, foi muito lúcido em seu aparte. 

O estatuto do asilado não pode ser tão duro que o des_umanize, 
ao ponto de exigir que alguém esqueça a sua própria pâtria e suspire 
ante as suas desgraças. Os cativos de Babilônia, a ser assim, er,am 
rriais felizes, pois podiam, quando menos, chorar, como JereiRfat. 
"sobre a Jerusalém de tantos sonhos". 

O Sr. RuySantos(Bahia)- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) - Tenho o maior 
prazer em dar o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - O Ex-Ministro Marcelo Caetano 
estâ asilado no Brasil. E nem por isso se viu privado da oportunidade 
de ter com que ganhar a vida em nosso País. Seria demais se a restri­
ção ao asilo lhe vedasse até a possibilidade de ter o ganha-pão. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- tfuito obrigado a 
V. Ex•. 

Devemos examinar qual o pretenso delito que teria cometido 
aqui, o General S,pínola. 

Afinal, que fez o General Spfnola? 
Deu uma entrevista à BBC de Londres. 
Fez declarações a um jornal da Bélgica. 
Escreveu uma carta ao General Costa Gomes. 
Com isto não violou o Estatuto do Asilado, segundo a praxe 

tradicional nas maiores democra~ias. Nem em Washington, nem em 
Paris, nem em Londres, nem em Roma, nem em Bonn, nem em 
Berna, nem em Estocolmo, nem em Oslo, haveria algUém a sustentar 
tese da violação. 

A verdade é que todos os dias nós lemos nos jornais declarações 
feitas por exilados estrangeiros, tanto na· França, como nesses 
outros países que citei, onde não se constituem em objeto de es­
tranheza de ninguém. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Eles, lá, não são presos incomunicá-
veis. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) - Evidentemente, 
eles podem falar, podem opinar nesses países. 

O Sr. Adalberto Sena (Acre)- Como os escritores russos. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) - Como os es­
critores russos - lembra bem o nobre colega Adalberto Sena - a 
exemplo de Alexander Soljenitsin, que faz as declarações que quer, 
em toda a parte. Ê. verdade que está desterrado do seu país, mas està 
asilado em país estrangeiro. 

O General Spínola falou para a imprensa estrangeira e não para 
a do Brasil, o que, a meu ver, alias, seria licito. S. Ex• é médico e 
costuma repetir sempre, aqui, que não é bacharel em Direito, mas 
sabe, como nós bacharéis, que nos delitos da palavra, o foro é 
sempre o lugar onde se divulga a suposta ofensa ou a suposta 
difamação. 

De maneira que, se nos jornais brasileiros sào reproduzidas 
essas declarações, feitas pelo ex-Chefe provisório do Governo 
português, evidintemente não é de sua responsabilidade. 

Quanto à carta do General Costa Gomes, foi ela respondida 
pelo Presidente - comp todos sab.em- e amplamente pub1icada. 

Enfim, se nós, b{e,sileiros, tanto nos afligimos com a sorte dos 
portugues~s, é necessâ.rio que reconheçamos a esses cidadãos, que 

aqui se encontram, o direito de opinar, inclusive, sobre a situação do 
seu país, porque eles, mais do que nós; sentem, na própria cairíe, os 
infortúnios que ç:lesabam sobre sua terra. t natural que nem sempre 
tenham suficiente para seguir rigorosamente todas as 

do asilo. 
também, lembrar, que nenhum de nós pode atribuir ao 

·qualquer f3Iha nesse particular. O ltamarati nã~ tomou 
deliberação I respeito, mesmo po!que, a competência para 

caberia ao Ministro da Justiça. O Ministro da Justiça tam­
bém não o fez e parece-me que agiram muito bem. Niio julgo que eles 
tivessem o direito de amordaçar os portugueses que aqui se acham, 
quando eles são insultados peJa imprensa de seu pals, insultos esses 
que são transmitidos para cá e para toda parte do mundo. 

Evidentemente, não estou julgando, aqui, a atuação do General 
Spínola nos recentes aconteciment~s de Portugal. Não conheço 

..vidamente a sua posição,-mas defenderei, intransigt:ntemente o seu 
· êfji'eito de informar e de opinar sobre o seu país, de comentar os 
acontecimentos que \á se Passam. 

Acho que o Brasil já tem tradição. firmada a este respeito. Nós 
atravessamos o período do fascismo e do nazismo, combatendo-o, 
através dos jornais de índole mais liberal. Houve algumas tentativas 
junto aos nossos Governos, no sentido de que se tomassem represâ­
lias contra esses jornais. Todas elas foram repelidas, alegando-se 
ex.atamente que o Brasil era um País livre, onde todos tinham o 
direito de falar livremente. 

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! PalllllS.) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nqbre Senador Henrique de: La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (Maranhão) (Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Terça-feira última, fomos premiados com uma magnífica expo­
sição, de autoria do eminente Ministro José Ca.rlos :\ioreira Alves, 
culto integrante do Supremo Tiibunal Federal que dissertou na Câ­
mara dos Deputados, especialme'nte convidado para tal, sobre o 
Projeto do· Código Civil remetido ao Congresso Nacional, após in­
tenso e desvelado estudo por con·sagradosjuristas brasileiros, e, entre 
estes, o expositor. 

Foi quando, de forma magistral, porque objetiva e erudita, nos 
transmitiu eni esplêndida preleção, os textos mantidos e os inovados 
no Código referido. 

O Ministro José Carlos Moreira Alves, embora jeoveffi, possui já 
uma indiscutível cultura jurídica. S. Ex•; Professor da Faculdade de 
São Paulo, convocado pelo ex-Ministro Alfredo Buzaid, assistiu ao 
ex-titular da Pasta da Justiça quando ao eminente Professor de Di­
reitO coube a Pasta dos Assuntos da Justiça Brasileira. Nessa época 
tornou-se conhecido nacionalmente e demarrou, pelo seu mérito 
pessdal, para a Procuradoria~Geral da República. Ot: Lá, nuina es­
colha bem inspirada por Sua Excelência o Presidente da República, 
foi convidado a integrar o STF e ocupa, com muita honra, uma das 
cadeiras da Suprema Corte de Justiça do nosso País. 

Assistimos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a uma aula magní­
fica. Ouvimos de S. Ex•, entre tantas' afirmações procedentes e 
válidas, uma que gravei como síntese. Dizia o eminente Magistrado: 

"Nenhuma legislação pode ser perfeita, e o Código que 
para aqui veio, e que certo o Congresso Nacional retocará, 
melhorando-o naquilo que considerar indisç•ensável, esse 
Código, que nós o sabemos, embora tivéssemos procurado 
lhe dar a perfeição possível, reconhecemos q Je isto é im­
possível a toda e qualquer criatura humana." 

Dizia mais o Ministro Moreira ALves; 

"Quando alguém se debruça sério sobre uma missão a 
cumprir, ou dela sai apaixonado ou· passa -g!<tdiá-la mortal­
mente. 
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Pelo estudo do futuro Código Civil me apaixonei e é por 
isso que, defendendo as suas inovações, aqui estou - dizia 
ele - para defender o seu texto, explicando aquilo que os 
Srs. Deputados e Senadores desejarem, para mostrar a con­
vicção com o que o elaboramos" - dizia S. ix' aos 
componentes da comissão. 

O Código inova algo, e no bom sentido, no sentido progressista, 
no sentido de avançar num terreno tão importante para as letras jurí­
dicas nacionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ cabe afirmar -e neste instante 
o fazemos como afirmação prioritária - que a convivência parla­
mentar deve ser sobretudo fraterna. Aqui chegam aqueles que, na 
luta política, aprenderam que ela é sobretUdo exercício da hu­
miÍdade. Nela, agredidos com freqüência, somos obrigados, tantâs 
vezes, reconhecendo a paixã!J e. o ódio daqueles que nos insultam, a 
aguardar o veredito sereno da verdade. 

Ontem, o Supremo Tribunal Federal resolveu arquivar o pro­
cesso-crime instaurado contra o nosso colega, representante do Es­
tado de São Paulo, o nobre Senador Orestes Quércia. E aprovei­
tamos a oportunidade para assinalar ao Senado que foi relator da 
respectiva decisão S. Ex• o Ministro Leitão- de Abreu, que com 
tanto brilho ocupou a Casa Cívíl do ex-Presidente Médici. Aquele 
magistrado, oriundo do Governo da Revolução, não se aproveitou 
de um processo em que figurava como indiciado um adversãrio do 
Governo que ele integrou. Procurou na Corte Suprema praticar um 
ato de justiça, e quando se sustenta a tese de que o Judiciãrio estã a 
serviço das determinações do Poder Central e dos desejos da Revolu­
ção, temos agora um exemplo concreto, indiscutível e irrefutâvel, a 
demonstrar o contrãrio. Submetido à Justiça, "um companheiro 
nosso, lá teve ele a certeza, a convicção de que os Ministros- e lei­
tão de Abreu foi nomeado pela Revolução- têm uma única e exclu­
siva preocupação: aplicar as leis. 

Sr. Presidente, minhas considerações são perfeitamente cabíveis, 
porque numa hora de paixão é preciso que se esclareça o povo. 
Temos ouvido por aí afora, vãrias vezes, a declaração de que o Supre­
mo Tribunal Federal, até ele tem sido faccioso em seus vereditos 
quando políticos. 

Não, Sr. Presidente! O julgamento de ontem é a contestação a 
tais in verdades. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Esteves - Cattete Pinheiro - Virgílio Tãvora - Wilson 

Gonçalves- João Calmon - Nelson Carneiro - Franco Montoro 
- Osires Teixeira- Italívio Coelho- Mendes Canale- Saldanha 
Derzi- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) 
Passa-se à: 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 69, de 1973, de autoria do Senhor Senador Vascon­
celos Torres, que dispõe sobre o encaminhamento, pelos mê­
dicos que realizarem cirurgia plâstic:a ou correção ortopédi­
ca, de fotografias e outros elementos de informação ao [ns­
tituto Nacional de Identificação, tendo 

PARECERES, sob n•s 607 e 608, de 1974, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Saúde, favorável: 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 20 00 corren­

te, tendo sua vOtaÇão adiada, a requerimento do Sr. SemH~or Vascon­
c:elos Torres, pafa a presente sessão. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a vo!ação. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Concedo a pala,•ra ao 
nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Vasconcelos Torres apresentou um projeto 
cujo art. l P diz: 

Art J9 São os médicos que realizarem qualquer espécie 
de cirurgia plãstica ou correção ortopédica obrigados a 
enviar ao Instituto Nacional de Identificação fotografias e ou~ 
tros elementos de informação relativos à operação ou cor­
reção realizadas, demonstrativos do estado do paciente antes 
e depois do ato operatório ou correcional. 

Logo se vê, Sr. Presidente, que o projeto estâ obrigando, pra­
ticamente, ~ cirurgião-plãstico a _ter um atelier fotogrãfico, ~o seu 
consullório, para ficar fotografando todos os oPerados, e remetendo 
para o Instituto Nacional de Identificação. Quer dizer, um cirurgião 
no Rio Grande do Sul ou no Acre, ao fazer cirurgia~plãstica, terá que 
mandar para o Instituto Nacional de Identificaçã.o esses elementos. 
E com isso, alêm de aumentar o custo da intervenção, está que­
brando o sigilo profissional. 

A intenção d9 projeto - eu suponho, o autor não me disse -
decorre da operação que sofreu o subversivo Lamarca, que mudou 
toda a sua fisionomia para fugir à perseguição da polícia, o que não 
evitou acabasse morto, no interior da Bahia. 

Mas há, Sr. Presidente, neste projeto, um dispositivo para o 
qual chamo· a a:enção de V. Ex' e dos Srs. Senadores: 

§ Jç. Em todas as intervenções plástico-cirúrgicas e cor­
reções ortopédicas, ainda que não se trate de operação facial, 
é obrigatório O encaminhamento, na forma deste artigo, de 
fotografms da face do paciente, tomadas de frente e de perfil, 
além da ficha médica explicativa da cirurgia ou correção 
efetuadas. 

Sr. Presidente, se uma senhora sofrer uma operação plãstica de 
mama ou de períneo terã a fotografia de ir para o Instituto Nacional 
de Identificação, juntamente com a ficha da operação a que ela foi 
submetida. Vamos ter, Sr. Presidente, o Instituto Nacional de Iden­
tificação com os seus arquivos cheios de fichas de judeus e não 
judeus circuncisados. 

Ora, esse projeto é um absurdo, Sf. Presidente, e não merece, 
nem pode ter a aprovação do Poder Legislativo. Por isto, - e não 
falo só como médico, - a Bancada da Maioria vota contra a pro­
posição. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanl%:er sen­

tados. (Pausa.) 
Está rejeitado. 
O projeto vai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeüado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 69, DE 1973 

Dispõe sobre o encaminhamento, pelos médicos que 
realizarem cirurgia plástica ou correçio ortopédica, de fo­
tografias e outros elementos de lnfofmaçio ao Instituto Na­
cional de Identificação. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (9 São os médicos que realizarem qualquer espécie de 
cirurgia plástica ou correção ortopédica obrigados a enviar ao lnsti­
luto Nacional de [dentificação fotografias e outros elementos de 
informação relativos à operação ou córreção realizadas, 
demonstrativos do estado do paciente afltes e depois do ato 
operatório ou correcional. 
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§ 111 Para efeito do disposto neste artigo, os facultativos man­
terão, em seus consultórios, arquivos fotográficos e de informação, 
onde se processarão os registros operatórios, os de correção e o 
arquivamento dos negativos fotográficos e cópias das'inforrnações 
encaminhadas ao órgão competente. 

§ 211 Em qualquer hipótese, a cirurgia plástica e a correção 
ortopédica só poderão efetivar-se mediante apresentação, pelo 
paciente, de sua carteira de identidade civil, para registro do número, 
data e local da expedição. 

§ 3Y Em todas as intervenções plãstico-cirúrgicas e correções 
ortopédicas, ainda que não se trate de operação facial, é obrigatório 
o encaminhamento, na forma deste artigo, de fotografias da face do 
paciente, tomadas de frente e de perfil, além da ficha médica 
explicativa da cirurgia ou correção efetuadas. 

Art. 21' As informações e elementos encaminhados ao Instituto 
Nacional de lder1tiflcação, nus termos desta Lei serão remetidos no 
prazo de 12 horas após a recuperação total do paciente, não poden­
do, em nenhum caso, exceder a 90 (noventa) dias do ato operatório 
ou correcional. 

Parágrafo único. O Instituto Nacional de Identificação, ao re­
ceber as informações e elementos de que trata este artigo, efetuará os 
registros necessários e fará comunicação dos mesmos ao órgão 
congênere em que foi identificado o paciente. 

Art. )\' O paciente submetido a operação plástica que 
modifique os seus caracteres fisionômicos fica obrigado a nova iden­
tificação, nas condições e prazos do art. 211, caput, para fins de· vali­
dade de sua Carteira de Identidade Civil. 

Art. 49 Aos facuttati'los que incorrerem em infrações à presen­
te lei é cominada a pena de um a três anos de reclusão. 

Art. 5~' O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta lei 
no prazo de 90 dias. 

Art. 61' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

. O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
peta Comissão de Redação em seu Parecer n9 294, de 1975), 
da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 19, de 
1975 (n9 1.470-B/73, na Casa de origem), que estabelece pra­
w às entidades públicas e partkulares para fôrnecerem aos 
beneficiários, comprovantes de rendimentos, para fins de 
Imposto de Renda. 

Em discussãó a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A redação final é con:;iderada definitivamente aprovada, nos 

termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

ta seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final dil emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara q9 19, de 1975 (n9 1.470~8/73, na Casa de origem). 

EMENDAN' I 
(Corresponcle à Emenda n' laCE) 

De-se ao art. 19 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. J9 As pessoas fisicas ou as jurídicas de direito público ou 
privado, que estão obrigadas a fornecer aos contribuintes do Imposto 
de Renda documentos necessários a instruir declarações de rendi­
mento, deverão fazê-lo, impreterivelmente, 30 {trinta) dias antes da 
data limite fixada pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda para a entrega de declaração de rendimentos dos contri~ 
buintes com impOsto a pagar e com direito a restitúição". 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) -Item 3: 

Discussão, em turnO único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seU Parecc:r n9 195, de 1975) 
dç, Projeto de Lei do Senado n9 72, de 1974, do Senhor Sena­

·' ·dor Benjamim Fat:ah, que acrescenta parágrafo ao art. 46 da 
Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, "que institui o Códi-
go Nacional de Trânsito". . 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazf:r uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A redação final ê considerada definitivamente aprovada, nos ter­

mos do art. 359 do Regimento Interrlo. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 7l, de 1974. 

Acrescenta parágrafo a<J art. 46 da Lei~ 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, "que Institui o Código Nacional de 
TrânsJto." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' O art. 46 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, 
"que institui o Código Nacional de Trânsito", pas:;a a vigorar acres­
cido do seguinte§ 29, renumerado o seu parágrafo único para§ I 9; 

"§ 29 Em qualquer hipótese é vedado o transporte de escolares, 
menores de 14 (quatorze) anos, sem a presença, no veículo, de pes­
soa dedicada exclusivamente à fiscalização e proteçilo dos mesmos." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Q SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) -Item 4: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 101, de 1974, do Senhor 
Senador Franco Montara, que suprime a contribuição dos 
aposentados e pensionistas do INPS, estabelecido pela Lei 
n' 5.890, de 1973. • 

Conforme parecer da Comissão de Constituiçiio e Justiça, esta 
Presidéncia, nos termos regimentais, declara prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado nq lO l, de 1974, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montara, em virtude de o art. 79 da Lei n9 6.210, de 4 de junho de 
1975, já dispor sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Estã t:sgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia .. 

Tem a palavra o nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LJNDOSO (Amaz:onas} (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta tarde de sexta-feira, des_ejo tratar de três assuntos de 
interesse do meu Estado. 

O primeiro, refere-se ao problema da constrli.ção dos portos 
fluviais da Amazônia Ocidental. 

De há muito vínhamo-nos batendo pela construção OOS portos 
de Itacoatiara, Farintins e de Manacapuru. 

O ex-Governador João Walter de Andrade deliberou propor e 
defender no Ministério dos Transportes, um programa de cons­
trução de portos na Amazônia Ocidental. S. Ex• logrou êxito junto 
às autoridades federais, sendo, portanto, implantado esse programa 
que prevê a construção dos portos de Porto Velho, Tabatínga, Parin­
tins, ltacoatiara, Humaitâ e Coari, jâ objeto de trabalho por parte 
das empresas contratadas pelo Ministério dos TranSpo.rtes. 

Antes de registrar o andamento dos trabalhos <W.r;;;onstrução des­
ses portos, gostaríamçs de ressaltar a importância du porto de Ma­
naus. Embora merecendo as constantes atenções dali autoridades a 
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que está jurisdicionado, esse porto estâ a exigir utn programa defini~ 
tivo para atender às necessidades da movimentifçlo comercial daque­
le Estado em conseqUência de importação e de exportação de mer­
cadorias, aumentadas extraordinariamente com a criação da· Zona 
Franca. 

O Governo do Amazonas participa da construção dos portos de 
Parintins, Itacoatiara. e Coari, e o Ministério do Exército, através da 
unidade de fronteira, participa da construção do porto de Tabatinga. 

Esses portos, com exceção do de Manaus, estão em início de 
construção e seguem um projeto fundamental, onde se prevê um 
flutuante de acostagem de aproximadamente 60 metros, conectado à 
margem por pontes metálicas, apoiadas em estrutura semiflutuante. 
Assim, as partes em estruturas metálicas serão montadas em Manaus 
pelo Consórcio C08RASIL-INCONAVE e posteriormente deslO.. 
cadas, por via fluvial, para os locais de implantação dos referidos 
portos. Somente as <.to porto de Porto Velho estão sendo montadas 
em São Paulo. 

Reporto-me a informações que solicitei do Sr. Ministro dos 
Transportes, o General Dyrceu de Araújo. E assinalo ·que o elemento_ 
água no Amazonas, na sua turbulência e na instabilidade dos leitos 
dos rios, tem dificultado por demais as obras de engenharia. O exem­
plo típico ê o do porto de Porto Velho, objeto de diversas tentativas, 
e agora- espero em Deus- sejam coroadas de êxito com os traba­
lhos que se realizam na Capital do Território de Rondônia. 
· As obras civis de infra-estrutura de apoio estão sendo executa-
das oas localidades e tem que se atender ao "pedodo de águas baixas. 

Neste passo. assinalo a importância de se considerar que, estan­
do em atraso as programações das empresas incumbidas de realizar o 
trabalho, pelo Ministério dos Transportes, é preciso que se aproveite 

·o período das águas baixas pata um, esforço especial no pros­
seguimento da construção desses portos. 

Em Porto Velho, durante os trabalhos no cais do porto, sur­
giram problemas têcnicos quanto à concepção do projeto, em virtude 
da péssima qu~lidade do solo, como acabei de assinalar. AtualmCnte 
no lPl de São Paulo, o assunto está sendo estudado, a fim de se 
encontrar solução melhor para o caso. Assim, somente poderá ser 
definido o novo projeto nos princípios de 1976. 

t importanie r~ssaltar á significação econdmica para aquela re­
gião do porto de Porto Velho. Embora a Estrada Manaus.-Porto V e. 
lho esteja em vias de conclusão, o movimento colnercial e econômico 
que se faz pelo oestC! cresce de significação para toda a Amazônia. 

Por outro lado, ainda com referência às obras do porto de Porto 
Velho, a pavimentação do pátio, as -instalações, casa de força, 
oficina, garagem é armazém de trânsito, deverão ser concluídas com 
certa brevidade, segundo nos informa o Ministério dos Transportes. 

O porto da lotlginqua Tabatinga já foi iniciado, estando defi­
nida a ligação à estrada pavimentada Letícia-Tabatinga, com 
acesso em estrada de terra. A conclusão das obras estâ prevista para 
fevereiro de 1976. Esse porto, que vai servir 3inda a uma unidade dQ 
Exército em zona dt! fronteira, tem significação e:tttraordinâria para a 
segurança nacional naquela área em que nos limitamos com duas ou­
tras nações: Peru e Colômbia. 

Parintins carece de um porto que substitua ou amplie as 
instalações portuárias feitas com tanto sacrificio' pela Prefeitura co­
mo também, e urgentemente, carece de um bom aeroporto, pois é 
uma das mais prósperas cidades do Baixo-Amazonas. O programa 
para a construção dQ porto estâ, praticamente, implantado. O início 
das obras de infra-estrutura foi previsto para agosto e seterribro 
de 1975, no período das âguas baixas. Espe'ramos que a empresa dê 
conta das obrigações assumidas por contratO, para que a conclusão 
desse Porto se verifique em abril de 1978. 

Itacoatiara, a segunda cidade do Estado do Amazonas, está are­
clamar, igualmenlt:, um porto e um aeroporto. Relativamente ao 
problema do porto da cidade de ltacoatiara, segundo informações 
do Ministério dos Transportes, jâ foi dado início à construção dos 
armazéns e prédiOs da adminístração, esperando~se a concJusão para 

breve. Foram iníciadas as obras civis de infra-estrutura, previstas 
para setembro de 1975. Estima-se a'concJusão para julho de 1976. 

Humaitã é uma cidade que integra a rota da Transamazônica. 
Programado o porto, temos necessidade de que se iniciem ali obras, e 
o Ministério anuncia que ainda neste semestre elas terão, efetivamen­
te, o seu início, com conclusão programada para fevereiro de 1976. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, queríamos chamar especial aten­
ção para Coari, que integra o triângulo constituido de três cidades 
que estão no campo dú Pólo J uruá-Solimões, três cidades que 
estão, portanto, dentro do Pólo Juruá-Solimões. Coari é um 
promissor centro econômico da ârea do Solimões. 

Quando o Senhor Presidente da República, através do Pólo 
Juruâ-Solimões, fez a opção do que se está chamando a inte­
rioriza·ção · do desenvolvimento na Amazônia Ocidental, ime­
diatamente conferiu a essa cidade um destino importante, porque pe­
lo Projeto RADAM foram reveladas as potencialidades econômicas 
dessa área no que diz respeito à madeira, à eXploração da castanha, 
da hévea e da pecuâria. Coari reclama, urgentemente, um aeroporto. 
Não se alcança Coari por avião, senão em frágeis teco..tecos, porque 
o campo ali construído por iniciativa privada não tem as mínimas 
condições técnicas. Para que se desenvolva o programa do Pólo 
Juruã-Solimões urge, portanto, que se estabeleça na infra-estrutura 
o aeroporto e se dê maior atenção à construção do porto, que o 
Ministério dos Transportes já está enfrentando, e que espera concluir 
em maio de 1976. 

Com estas observ:ações, em que proclamamos o reconhecimento 
por parte da Amazônia Ocidental, do trabalho do Sr. Ministro dos 
Transportes, que é um homem que esteve vinculado à ârea através de 
sua fecunda atuação no Comando Militar da Amazônia, o Sr. Ge· 
neral Oyrceu de Araújo Nogueira, queremos dizer da significação 
especial que o seu Ministê:rio estâ concedendO ao desenvolvimento 
da Amazônia, através dessas obras de infra-estrutura, contribuindo 
para dar uma defmição econômica e social aos municípios que serão 
beneficiados por esses portos. 

Falamos, Sr. Presidente, do problema do Pólo Juruá-Solimões 
em entrevista que tiv.emos com o Sr. Ministro Rangel Reis e 
mostramos a necessidade de que se organizasse em Manaus, dentro 

do própfio escritório dá. SUDAM, um grupo executivo autônomO. 
para dar assistência ao seu desenvolvimento. Este Pólo representa 
uma nova dimensão nQ esforço desenvolvimentista da Amazônia 
Ocidental. Considero uma experiência arrojada e fascinante que o 
Governo se dispõe a realizar. 

Quando do lançamento do Programa dos Pólos, manifestei 
em carta ao Sr. Ministro do Plaiicjamento, Reis Velloso, algumas 
preocupações relativamente a este assuntQ, e recebo, agora, daquele 
Ministério, a carta que passarei a ler e que é uma resposta às minhas 
preocuçuções e ratifica o compromisso sêrio de que o Governo estâ 
imbuido. 

Diz o Sr. Secretário-Geral do Ministério: 

SG/0/N' 604/75 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador José Lindoso 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Senador, 

Em 18 de agosto de 1975 

Retiro-me à nota de V. Ex• de 04 de julho último, na 
oportunidade do lançamento do esquema financeiro do 
POLAMAZONIA. Tendo V. Ex• manifestado algumas 
preocupações a propósito do Pólo Juruâ-Solimões, cabe-me 
informar-lhe sobre a programação preVista para aquela área 
selecionada do POLAMAZONIA. 

2. Muito embora tivesse sido dada prioridade para o 
início de execução do Programa em 9 dos 15 Pólos, recente 
Exposição de Motivos dti COE sobre a programação do 
POLAMAZONIA para 1975, aprovad3: 1pelo Exm9 Sr. Pre-
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sidente da República em 02 de julho passado, contempla com 
projetos específicos todas as âreas selecionadas. 

3. Para o Pólo Juruá-SoHmões, o volume de recursos 
do POLAMAZONIA previsto para aplicaç~o. ainda em 
\915, é da ordem de Cr$ 35,2 milhões que, somados a-iec~r­
sos de outras fontes, importarão em investimentos da Ordein 
de Cr$ 3&,6 milhões. 

4. De acordo com os estudos preliminares sobre o re­
ferido Pólo, elaborado pela SUDAM, em articulação com o 
Governo dos Estados e órgãos ministeriais atuantes na Ama­
zônia, foram identificados para o Juruá-Solimões, 13 
projetos para execução em 1975, sendo 4 voltados para o se­
tor de agricultura, 2 para o de transportes (Aeroportos de 
Coa ri e Boca do Acre), 6 contemplando programas-de desen· 
volvimento urbano (beneficiando Tefé, Coari, Boca do Acre, 
Caramari), além de um projeto de Investigação sobre Febre 
Negra de Lábr_ea. 

5. Quanto à sugestão de V. Ex• a respeito da criação de 
um Grupo lnterministerial para tratar da implantação do 
Programa, tenho o prazer de informar·lhe que pela Portaria 
lnterministerial nY 043, de 01·05·15, foi instituído o Grupo de 
Coordenação e Acompanhamento do POLAMAZONIA, ao 
qual está afeta a tarefa de sua operac\onalização, em estreita 
articulação com os órgãos envolvidos. 

6. Os documentos em anexo, que tenho a horlra de 
encaminhar a V. Ex•, situam o esquema previsto para 
ex.ecuçào do POLAMAZONIA, com destaque para o cor· 
rente e<.ercício. 

Agradecendo às manifestações de V. Ex•, aproveito o 
ensejo para renovar.Jhe os protestos de elevada estima e 
consideração. 
(a) E:lcio Costa Couto- Secretário·Geral. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governador Henoch Reis, no 
mês de julho, esteve em Coari e levantou, ali, todos os problemas im· 
portantes da área. Tivemos oportunidade de visitar, ao ensejo, a 
Cidade de Coari. Sentimos, então, a grande oportunidade que o 
Governo está dando à área do Solimões ou do Juruá-Solimões, 
com o POLAMAZONIA. Mas nós, da Amazônia, temos consciência 
de que a geografia nos torna distantes dos centros de decisão. Pores· 
te motivo, tínhamos proposto à Secretaria de Planejamento que or­
ganizasse um grupo executivo com sede em Manaus, para dar as· 
'sistência, ao Programa Juruá-Solimões. f: que entendemos, Sr. Pre­
Jidente e Srs. Senadores, que não só as obras governamentais, de 
infra·estruiura, como o porto, o aeroporto, as obras de urbanização, 
que vão realmente1 incorporar·se a esse esforço de valorização da 
área, são importantes. 

Precisamos criar condições de assistência e de orientação, para 
que a iniciativa privada se incorpore ao trabalho governamental de 
interiorização da Amazônia. E, nesse sentido, uma das providências 
importantes que o Govern<) deveria considerar e tem, por vezes, sido 
sugerida com relação à Amazônia Ocidental, seria um tratamento fis· 
cal singular para todas as empresas cuja finalidade fosse a explora­
ção das matérias-primas regionais. Essas empresas deveriam, efetiva­
mente, ser beneficiadas de um modo especialíssimo, para que, ali, se 
desenvolvesse, na primeira fase de exploração, toda uma indústria de 
beneficiamento e de tratamento das matérias·primas produzidas na 
área. Assim, as serrarias, as usinas de beneficiamento de juta, bem 
como as de beneficiamento da castanha, enfim, toda a série de ati· 
vidades ligadas ao beneficiamento e industrialização de produtos 
locais da Amazônia Ocidental poderia ser beneficiada para abrir 
mercados de trabalhos nessas cidades, ao invés de ser deslocada para 
Manaus, onde esse tipo de indústria, de categoria elementar, não 
enseja salários compensadores e vai adensar o êxodo da população 
do interior do Esta~<tl?~ra a capital amazonense. 

Se essas indús~r~.fossem tratadas com incentivos especiais com 
vista à localização aas mesmas nas cidades·sedes dos Municípios 

amazonenses, cresceriam de importância, porque o fluxo de dinheiro 
que seria nelas lançado com pagamento de operários para as tarefas 
de beneficiamento, de transformação primária-das matérias·primas, 
representaria portanto, certa injeção de recursos de ex.celentes 
repercussões na vida das mesmas, abrindo perspectivas de crescimen­
to e desenvolvimento. 

Insisto, portanto, juntO às autoridades, q~anto a esses dois 
aspectos, com relação ao programa de interiorização e com vistas ao 
Pólo Juruá·Solimões: primeiro, a necessidade de •:hamar a participa· 
ção desse esforço de interíorização da empresa privada, no sentido 
de se criar condições no plano de assístência técnica, no plano de as· 
sistência financeira e logo mais, como uma complementação neces· 
sária dessa assistência financeira estabelecerem·se os incentivos 
espedficos já falados, para qüe o investimento novernamental seja 
fecundado, seja multiplicado, para dar relevo ao que o programa 
representa como uma política de ocupação da Amazônia Ocidental. 

Por último, Sr. Presidente, permito·me erguer a minha voz em 
defesa de uma aspiração da minha terra, um Município perdido no 
Vale do Madeira, que tanto fala ao meu coração. 

.Recebo um apelo da Prefeitura Municipal de Manicoré, relativa· 
mente à situação do seu Aeroporto. O problema do Aeroporto de 
Manicoré ê idêntico a muitos do grande interior brasileiro; tem uma 
história longa e cheia de dificuldades. Há sempre que se marcar as 
dificuldades de toda espécie para se chegar às cidades da Amazônia: 
as dificuldades para a fiscalização pqr parte das autoridades, quando 
realizam trabalhos que se desdobram nas dificuldades de mão-de­
obra, as dificuldades de material. Mas a Amazônia é grande e o Bra. 
sil tem uma responsabilidade histórica de mantê·la, de desenvolvê· la, 
para integrar, não só à Pátria brasileira como uma força de produção 
mas, para servir à própria humanidade, com a n:velação das suas 
potencialidades e de suas riquezas. 

Manicoré luta por um aeroporto condigno, há mais de duas 
d~cadas. O aeroporto lá está precário, porque tod~.s as vezes em que 
a~ c).mvas se intensificam as companhias aêreas interrompem os 
pousos, naquela localidade. Agora, recebo, dessa Prefeitura, o ofício 
que peço seja parte deste discurso, pedindo qU•! se tomem pro· 
vidências, para melhoria desse aeroporto, sobretudo reclamando 
quanto a notícia ali já divulgada de que a Força Aé:rea Brasileira, ou 
melhor, o Ministério da Aeronáutica, teria a intem;ão de abandoná· 
lo praticamente, de lá retirando o déstacamento da F AB. Este aero· 
porto, tem para a aviação, na área do· Madeira, a função de um 
aeroporto de apoio técnico, segundo as autoridades de Aeronáutica e 
não sabemos se houve uma modificação de natureza técnica que jus· 
tificasse a posição da falada retirada do destacamento operacional 
da FAB, do meu Municipio. 

O que desejaria, sinceramente era enfatizar que ali se inverteu 
trabalho, que ali houve sofrimentos, que ali se fez uma experiência, 
inclusive com fracassos, mas foi uma presença válida da Aero· 
náu~ica, válida em todos os sentidos e que tem importância muito 
grande para todos nós do Vale. do Madeira, o que desejaria, sincera· 
mente, repito, ê que não se abandonasse o que se fez, e sim, que se 
procedendo a uma análise profunda dessa experiên;;ia e de todas es· 
sas decepções e frustrações, que se desse prosseguimento àquilo que 
foi feito, que se desse prosseguimento às obras do Aeroporto de 
Manicoré, para que lá se tenha não só o ponto de apoio às linhas que 
passam pelo Vale do Madeira, mas que se tenha também um ponto 
de apoio para o desenvolvimento da localidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pediria escusas ao Senado 
por trazer à Casa assuntos nitidamente regionais, porque se o Sena· 
do é, simbolicamente, a União, no Poder Legislativo, se estamos 
aqui representando a Federaç,ão, teremos de fazer daqui, desta alta 
tribuna, eco de todas as angústias, de todas as esperanç~s dos nossos 
concidadãos perdidos pelos Estados, principalmente daqueles que 
vivem no grande sertão brasileiro, no grande irtterio

1
r:brasileiro e que 

nem sempre têm oportunidade para manifestar, "côm convicção e 
doqfiência necessárias, os seus sofrimentos, as suas et>peranças. 
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Coloco às autoridades federais, aqui, desta tribuna do Senado, 
esses pleitos que me são tão caros, que são tão significativos para o 
destino daquela gente. (Multo bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. JOSE'LIN· 
DOSO EM SEU DISCURSO: 

ESTADO DO AMAZONAS 
Prefeitura Municipal de Manicoré 

OF. SG/N•. 114/75:· 
Manicoré-Amazonas, em 28 de julho de 1975 

Do: Prefeito Municipal de Mankoré 
Ao: Exm~> Sr. Doutor José Lindoso- Digníssimo Senador da 
República- Senado Federal- Brasília, DF. 
Ass. Situação calamitosa do Aeroporto de Manicoré {expõe) e 
providências urgentes (solicita) 

Senhor Senador da República, 

Temos a honra de levar ao conhecimento de V. Ex•, e ao mes­
mo tempo informar-lhe da situação real em que se encontra o Aero­
porto da sede do Município de Manicoré, principalmente das con­
dições da pista de pouso e do pátio de estacionamento das aeronaves, 
para cujos problemas relacionados com a recuperação total dessas 
áreas, !nlicitamos a sua preciosa colaboração para uma pronta solu­
ção, aproveitando a época propícia do verão, sem que o nosso 
Aeroporto, se tornará inoperável, irrecuperável e inoperante. E ao 
que consta a FAB pretende retirar desta cidade, o Destacamento 
Militar, onde está instalada a Estação de Râdio e de Fonia do 
Aeroporto, que dão cobertura segurança nos vôos de toda a região 
do Madeira. 

Em face deste apelo e também do dever que nos incumbe de 
prestar assistência e cooperação a gloriosa Força Aérea Brasileira, 
especialmente para o bom desempenho de suas múltiplas e, valiosas 
tarefas cotidianas no interior amazonense, permitimo~nos data vê­
nia, de chegar à presença de Vossa Excelência para expor-lhe o 
angustioso problema e, pleiteando a contribuição dos Poderes Pú­
blícos, vez que, sem essa ajuda, dificilmente teremos condições de 
realizar sozinhos os serviços reclamados. 

O Aeroporto de Manicoré, construído à época com a coiabo­
ração da Municipalidade é de suma importância para os vôos na re­
gião 00 Madeira, sofreu o impacto violento de rigorosos invernos e 
as águas pluviais trataram' danificar com valas e buracos tanto a 
pista de pouso, propriamente dita quanto ao pátio de taxiamento e 
de estacionamento das Aeronaves, colocando·os em condições 
precárias, perigosas portanto, para a operação de aviões, mesmo os 
de pequeno porte. ' 

Em conseqüência, à época das chuvas o Aeroporto fica interdi­
tado e mesmo no verão, quando os terrenos secam ao calor do sol, 
não oferece condições operacionais normais; reclamando consertos 
urgentes, mesmo para garantir a alternativa de um pouso de emer­
gência, tráfego aéreo sobre a região do Madeira. Atualmente com 
exceção de ãtguns táxis aéreos, somente aterrissam no citado Aero­
porto, os aviões da FAB, que demandam outras cidades do Oeste e 
vice-versa. 

Torna-se necessário por isso, o reparo das valas e dos buracos 
que tiram da pista de pouso e do pátio de estacionamento aquelas 
condições operacionais. Esse trabalho de um modo exigirá: 

a) capina e raspagem das áreas esburacadas e enlameadas; 
b) movimentação de terra, pedra e areia compactação dessas 

áreas; 
c) movimentação de piçarra dois (2) quilômetros do Aeroporto, 

para a camada superior dos terrenos; 
d) revestimento em piçarra dessa camada superior da pista e do 

pátio de estacionamemo de sua respectiva compactação e ao final, 
imprimação asfâltica. 

Esta Municipalidade não dispõe de recursos próprios para a exe­
cução de um serviço de tal envergadura, o que ê indispensável, a utili-

zaçào de máqUinas tais como: trator com rolo compactador, uma 
patro! etc, pois como Vossa Excelência conhecendo, como realmente 
conhece o interior do nosso Estado, particularmente do nosso 
município de Manicoré, e, principalmente de suas dificul<lades eco­
nômicas .e financeira, tal tarefa tornar-se-ia por demais onerosa no 
terripo· e no espaço, se nos propuséssemos a efetivá. ta, apenas côm 
.mão-de-obra manual além de não ter perspettiva de um acabamento 
idéal, desejável e durável. 

Nestas condições, confiante no espírito público e patriótico de 
V. Excelência e na sua elevada compreensão, para com esforço que 
o nosso Município sempre desenvolveu no sentido de integrar-se. à 
dinâmica ·do Progresso Brasileiro, rogamos-lhe os beneficios ora 
aqui reivindicados, junto aos Poderes Públicos, em carâter \. rgente e 
prioritário, induske a recuperação também da estrada que. dâ acesso 
da cidade ao aeroporto, numa extensão de três (3) quilômetros, que 
está praticamente intransitável, cujos serviços deverão ser executa­
dos ainda neste verão, quando se nos oferece condições favoráveis 
para a movimentação de terra principalmente. Do conÚário, 
perdendo-se a época própria, que a atual, todos os serviços 
pertinentes à recuperação do aeroporto terão que ser adiados e, o 
pior, tenderão a duplicar, após o assédio a outro período invernoso. 

Esta Municipalidade certa do elevado espírito público do 'Em"i­
nente Senador da Repúblicâ, filho e nobre amigo de nosso Mu~i­
cípio, oonfia em que possa ser auxiliada pelos Poderes Públicos, río 
atendimento de seu presente pleito justo. 

Sendo o que se nos oferece no momento aproveitamos o ensejo 
para apresentar a Vossa Excelência, os protestos de consideração e 
respeito. 

Francisco C!issio Rebouças Maués - Prefeito Municipal em 
exercício. 

O "R. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lázaro Barboza. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar. vou encerrar a presente sessão, de­

signando para a de segunda· feira, dia 25, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n? 331, de 1975, do 
Sr. Senador Lázaro Barboza, solidtando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do editorial do jornal Cinro de Marçq, edição de 4 a 
!O de agosto de 1975, de autoria do jornalista Batista Custódio. 

-l-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cârnara n9 142, 

de 1974 (n9 97l·Cf72, na Casa de origem), que torna obrigatória a 
ressalva de uso, nos rótulos e embalagens de produtos que possam 
ser considerados nocivos à saúde da pessoa humana, tendQ 

CF. 

PARECERES, sob n<:ts 160 e 161, de 1975, das Comissões: 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apresenta de n9 J-

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 06, 

de 1975 (n9 1.996-8/74, na Casa de origem), ·que acrescenta pará~ 
grafo ao artigo 29 da Lei n9 91, de 28 de agosto de 1935, que "deter­
mina regras pelas quais são as sociedades declaradas de utilidade 
pública", tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n•s 157 e 158, de 1975, das 
Comissões: 

-de Constituição e Jusdta; e 
- de Fiun('a~ 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Estã encerrada a 
sessão. 

( Levanta·se a sessão às 15 horas e 40 minutos.) 
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ATASUAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

12• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 13 DE JUNHO DE 1975 

Às nove horas do dia treze de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, sob a Presidência do 
Sr. Senador João Calmon - Presidente, presentes os Srs. Senadores 
Magalhães Pinto, Luiz Cavalcante, Itamar Franco, Dirceu Cardoso, 
Paulo Guerra, Franco Montoro, Gustavo Capanema, Ruy Santos, 
Paulo Brossard e os Srs. Deputados José Machado, Gerson Camata, 
Ulisses Potiguar, Cardoso de Almeida, Odemir Furlan e Vasco 
Neto. reúne~se a Comissão de Minas e Energia. 

Iniciados os trabalhos, é dispensada a leitura da Ata da reunião. 
anterior, que, é dada como aprovada. 

Prosseguindo,. o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos da 
5• Reunião do I Seminário de Estudos e Debates sobre Política 
Mineral do Brasil e, em seguida, lê para os presentes o Currlclllum 
Vitae do Dr. Shigeaki Ueki, Ministro das Minas e Energia, autori­
dade que encerrará a série de conferências proferidas no I Seminário 
da Comissão de Mina~ e Energia do Senado. 

A seguir, o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. Ministro das 
Minas e Energia. 

Com a palavra, o conferencista define a política estabelecida no 
setor mineral, esclarecendo que a, nlelhor definição se encontra na 
Exposição de Motivos que acompanhou o Código de Mineração, de 
1967, que consta de seis itens: 

"l"' estimular o descobrimento e ampliar o conhecimento de 
recursos minerais do País; 

2"' utilizar a produção mineral como instrumento para acelerar 
o desenvolvimento econômico e social do Brasil, mediante o apro­
veitamento intenso dos recursos minerais conhecidos, quer para o 
consumo interno. quer para exportação; 

JY promover o aproveitamento econômico dos recursos 
minerais e aumentar a produtividade das atividades de extração, 
distribuição e consumo de recursos minerais; 

4"' assegurar o abastecimento do mercado nacional de produ­
tos minerais; 

5"' incentivar os investimeAtOs privados na pesquisa e no apro­
veitamento dos recursos minerais; 

69 criar condições de segurança jurídica dos direitos minerais e 
estimular os investimentos privados na mineraçà<J.'' 

Salienta, tambêm, o Sr. Ministro das Minas e Energia, que 
além desta definição existe outra, mais coerente com o estado de 
desel\volvimento do País, e mais adequada à situação mundial, 
definição essa dada pelo Sr. Presidente da República durante a 
primeira reunião ministerial realizada em 19 de março de 1974. 

Ressalta, ainda, o Sr. Ministro Shigeaki Ueki, que quanto às 
reservas, a nossa política mineral é no sentido de diminuir ou 
eliminar a lista de carentes, e de aumentar a lista de abundci.ntes. 
Quanto à produção, deseja diminuir ou eliminar a lista de deficientes 
e aumentar, por conseqüência, a lista de excedentes. 

Após a exposição do Dr. Shigeaki Ueki, usam da palavra, pela 
ordem de inscrição, os seguintes debatedores: Sr. Senador Itamar 
Franco, Sr. Senador Luiz Cavalcante, Sr. Deputado Vasco Neto, 
Sr. Deputado Gerson Camata, Sr. Deputado José Machado, Sr. 
Senador Dirceu Cardoso, Sr. Senador Paulo Guerra, Sr. Deputado 
Cardoso de Almeida e o Sr, Senador Lourival Baptista. 

Concluindo, o Sr. Presidente agradece a preciosa contiibuição, 
'do Títular da Pasta das Minas e Energia ao J Seminário sobre Politi­
ca Mineral, e determina, em seguida, que as notas taquigráficas, tão 
Jogo traduzidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da C<;~missão, a presente 
Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 12• REUNiifO DA COMISSÃO 
. DE MINAS E ENERGIA DO SEA'ADO FEDERAL, 
REAUZADA EM 13 DE JUNHO DE 1975, DESTINADA 
A OUVIR A PALESTRA DO DOUTOR SHIGEAKI UEKI, 
MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA, QUE SE PUBLI­
CA COM A DEVIDA AUTORJZAÇÀO DO SR. PRESI­
DENTE DA COMISSA O. 

Presidente: SenadOr João Calmon , 
Vice-Presidente: Senador Domício Gondim 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO PA 
REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon) - D1:claro ini:iados os 
trabalhos da última reunião do I Seminário de Estudos e Debates da 
Política Mineral do Brasil. 

Como convêm a ·um simpósio desta natureza, iremos fechar com 
chave de ouro com a Palestra do Ministro Shigeaki Ueki, das Minas 
e Energia, a série de conferênciaS aqui proferidas. 

(Procede-se à leitura do currículo do Ministro das Minas e Ener­
gia, Sr. Shigeaki Ueki.) 

A Presidência deste Simpósio agradece a presença do eminent~ 
Senador Magalhães Pinto, Presidente do Senado e do Congresso Na­
cional. S. Ex• terá que se retirar dentro de poucos minutos, porque 
assumira anteriormente um compromisso. 

Esclareço também que o Sr. Ministro das Minas e Energia tem 
um compromisso, ainda hoje, em Florianópolis. De modq que tere­
mos que encerrar nossos trabalhos, no máximo, às li OOras e 30 
minutos. Por isso mesmo, a Presidência vai abrir uma exceção na téc­
nica que vem seguindo no decorrer deste Seminârio. Não havia ne­
nhuma limitação de duração dos apartes dos participantes deste Se­
minário. Entretanto, em virtude da premência de tempo e da 
necessidade de o Sr. Ministro das Minas e Energia deixar este recinto 
às 11 horas e 30 minUtos, a intervenção de cada 1Jm dos argUentes 
ficará limitada a apenas cinco minutos. 

Tenho o prazer e a honra de passar a palavra ao Sr. Ministro 
das Minas e Energia, Dr. Shigeaki Ueki. 

O SR. SHIGEAKI UEKl- Sr. Presidente do Senado Federal 
Dr. Magalhães Pinto, Sr. Presidente desta Comissão de Minas e 
Energia d9 Senado, Senador João Calmon, Srs. Senadores, Srs, 
Deputados, minhas Senhoras, meus Senhores: 

!: com grande satisfação e honra que participo deste I Seminãdo 
de Estudos e Debates de Política Mineral do Brasil. 

No ano passado, já tivemos oportunidade de estar presente a 
uma reunião da Comissão de Minas e Energia da Câmara Federal, e 
esta é a primeira vez que compareço a uma reuniãc. da Comissão de 
Minas e Energia do Senado. De certa forma, estamos retribuindo a 
visita que os ilustres Membros desta Comissão, sob a Presidência do 
Senador João Calmon, me fizeram recentemente, no dia 8 de maio. 

Confesso que não vim com o propósito de fazer conferência, 
principalmente perante Senadores, que são profundos conhecedores 
dos problemas nacionais. Villl mais com o propósito de conversar e 
de trocar idéias sobre o palpitante tema de Política Mineral do Bra­
sil. Pretendo também complementar as informações já prestadas pela 
Cia. Vale do Rio Doce, através de seu Presidente e SI!US Diretores; da 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, tanbém através de 
seu Presidente; e responder às perguntas que me forem dirigidas. 

Julgamos que a idéia de esta Comissão promover o Seminário 
de Estudos e Debates de Política Mineral do Brasi:' foi muito feliz, 
porque o nosso Ministério, o Ministério das Minas e Energia, tem 
recebido, principalment~ depois da crise outubro de .1973, grande 
destaque no setor energético e, de certa forma, ,cÇII!JCa no segundo 
plano o setor mineral, apesar de setor da maior irrmortância parll a 
economia de qualquer país. 
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Como o interesse maior da própria Comissão é no sentido de 
debater, de examinar e de estudar a Política Mineral do Brasil, vamo­
nos limitar a este tema. Relativamente à Politica Energética, teremos 
o maior prazer em voltar a esta Comissão, para debater essa política 
com os ilustres Senadores. 

Por conseguinte, nos limitaremos ao tema proposto pela 
Comissão- Política Mineral do Brasil. É verdade que muitas fontes 
energéticas, as principais fontes energéticas, são de origem mineral, 
mas há os estudiosos, os técnicos, que procuram dividir os minerais 
em: energéticos e não-energéticos. Quando se fala em Política Ener~ 
gética, debatemos sempre os minérios energéticos e outras fontes de 
l!:nergia; e, quando se fala em Politica Mineral, excluímos sempre os 
minérios energéticos. 

Primeiramente, vamos procurar definir qual a política estabele~ 
cida no setor mineral. A melhor definição que eqcontramos está na 
exposição de motivos que acompanhou o Código de Mineração, de 
1967. Diz o seguinte, em seis itens: 

"I~') estimular o desçobrimento e ampliar o conhecimen~ 
to de recursos minerais do País; 

· 2~') utílizar a produção mineral como instrumento para 
acelerar o desenvolvimento econômico e social do Brasil, me~ 
diante o aproveitamento intenso dos recursos minerais conhe~ 
cidos, quer para o consumo interno, quer para exportação; 

J<!) promover o aproveitamento económko dos recursos 
mirierais e aumentar a produtividade das atividades de 
extração, distribuição e consumo de recursos minerais; 

49) assegurar o abastecimento do mercado nacional de 
produtos minerais; 

5~') incentivar os investimentos privados na pesquisa e 
no aproveitamento dos recursos minerais; 

69) criar condições de seguraqça jurídica dos direitos 
minerais e estimular os investimentos privados na 
mineração." 

Podemos definir esses seis ítens, que constam como princípios 
básicos ou objetivos a serem alcançados, como a Política Mineral do 
Brasil. 

No entanto, temos outra definição mais coerente com o estado 
atual de desenvolvimento do País e mais adequada à situação 
mundial, definição essa do próprio Presidente Geisel. Sua Exce~ 
lência, no discurso da primeira reunião ministerial, em 19 de março 
de 1975, deu o devido destaque para o setor mineral. Numa simples 
frase, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República teve a felici~ 
dade de sintetizar aquela que, de certa forma, deve ser a política 
mineral no período Geisel. 

Disse o Presidente da República: 

"Em particular, na mineração, desafio prioritário a que 
devemos atender decididamente até fins desta década, urge 
incentivar a pesquisa e a lavra em moldes adiantados, atraio~ 
do a colaboração indispensãvel da iniciativa privada, com vis~ 
tas tanto a satisfazer nossas próprias necessidades cada dia 
mais a~rescidas de um consumo ainda excessivamente depen~ 
dente do exterior, como desenvolver mais a exportação de 
minerais abundantes no País, na forma mais nobre possível". 

Os seis itens constantes da exposição de motivos estão sintetiza~ 
das na frase adma do discurso do Presidente Geisel na primeira reu· 
nião ministerial, realizada em 19 de março de 1974. 

Ê o fomento à pesquisa e lavra, atraindo a colaboração da inicia~ 
tiva privada, com vistas a satisfazer as nossas necessidades, cada vez 
mais crescentes, ainda- infelizmente- dependentes em excesso do 
exterior, e desenvolver a exportação de minerais abundantes na for· 
ma mais elaborada ou na forma mais nobre possível. 

Costumamos dizer, em outras palavras, que a nossa política 
mineral é bastante simples para ser explicada. Em relação às reser· 
vas, classificamos os minérios em abundantes, suficientes e carentes; 
em relação à produção, em excedentes, suficientes e deficientes. No 

fim, são a mesma coisa, mas procuramos separar, para um significar 
reserva c outro, produção. 

Quanto às reservas, temos jã uma lista bastante grande de 
abundantes, mas, quanto à produção, temos uma lista relativamente 
pequena de excedentes. 

Então, costumamos dizer: quanto às reservas, a nossa política 
mineral é no sentido de diminuir ou eliminar a lista de carentes e de 
aumentar a lista de abundantes; quanto à produção, diminuir ou eli~ 
minar a lista de deficientes e aumentar, por conseqüência, a lista de 
excedentes. 

Por falta de definição política não podemos dizer que nossa 
atuação no Ministério seja eficiente ou não eficiente. Temos uma 
política bem definida no Códígo de Mineração, temos uma poHtica 
bem definida pelo Presidente Geisel no seu primeiro discurso à Na­
ção. 

~ muito fãcil definir a política mineral, porque nada mais seria 
do que procurar aumentar a lista de abundantes e de excedentes 
minerais em nosso País. 

A -respeito da política mineral, o que hoje poderíamos transmitir 
seria efetivamente o que é que o Ministério das Minas e Energia e o 
Departamento Nacional da Produção Mineral vêm realizando nesse 
setor. 

Os investimentos, em pesquisa geológica, são ainda relativamen­
te raros por parte do capital privado em nosso Pais, porque as ati­
vidades de prospecção e pesquisa mineral constituem empreendimen­
to arriscado, onde o retorno de capital é quase sempre demorado e 
incerto, Esse fato marca, profundamente, o setor empresarial priva­
do que, regra geral, reluta em pesquisar minerais, mormente numa fa­
se ainda pioneira. Por isso é que o Governo, até o presente momen­
to, vem assumindo a iniciativa da pesquisa preliminar, para satisfa­
zer às exigências mínimas ao risco do capital privado, oferecendo as 
bases necessãrias para a pesquisa especifica em fase que permita 
atrair o interesse privado para ·esse campo da economia. 

Com essa filosofia de trabalho, o Ministério, através do DNPM, 
na sua tarefa de dar suporte aos interesses privados no campo mine­
ral, investiu, em mapeamento bãsico, pesquisas específicas e espe­
ci3is, dados que serão fornecidos às empresas privadas, as Seguintes 
importâncias: em 1971, 14 milhões de dólares; em 1973,27 milhões; 
e em 1975 jâ tem assegurado recursos da ordem de 55 milhões de 
dólares. Esses investimentos têm proporcionado informações valio­
sas aos setores privados que, a exemplo da Amazônia, com a divulga­
ção dos trabalhos do RADAM, procuraram dar maior atenção à 
prospecção e pesquisa mineral naquela região, até então considerada 
pouco atrativa, por ser desconhecida. 

Temos feito trabalhos de levantamento de geologia básica para 
definir ocorrências minerais; temos concluídos I milhão de quilôme­
tros quadrados e estamos executando o levantamento, mapeamento 
básico da ordem de 2 milhões e 700 mil quilômetros quadrados no 
corrente ano. (Projeçio de mapa.) 

Temos este primeiro mapa, de projetos básicos, de projetos 
condu idos e em execução, totalizando 3 milhões e 700 mil quilôme­
tros quadrados. Pretendemos concluir esse trabalho de mapeamento 
básico, de levantamento geológico, até o fim de 1976, atingindo todo 
o Território Nacional. 

Pela primeira vez se realiza esse trabalho no País. Esperamos 
que esses dados bâsicos possam ser úteis para a pesquisa mineral no 
País. Possam ser não. Serão, sem dúvida, úteis para a orientação da 
pesquisa específica no nosso Pa(s. 

O Governo, de certa forma, poderia limitar~se ao trabalho dele­
vantamento básico, se as empresas de mineração tivessem condições 
para prosseguir as pesquisas de levantamento especifico e, depois, 
com mais detalhes, para o levantamento das jazidas, as reservas 
minerais. 

Face à carência de recursos e outras cau;as que já tive oportuni­
dade de referir, o Governo propôs-se a fazer a~uns projetos específi­
cos, principalmente para aqueles minérios considerados aiticos ou 
importantes para a economia do País. 
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remos vários projetos específicos que podemo$ definir da s'e­
guinte forma: abrangem áreas relaCionadas e são um corolário dos 
projetos básicos, por indiquem mineralizações promissoras ou visa­
rem definir ocorrências anteriormente conhecidas, mas carq:endo 
ainda de prospecção mais detalhada. Temos projetos específicos pa­
ra cobre, bauxita, zinco, niquel, cromo, vale dizer, desses· minerais 
que ainda dependem de importação. Hâ, também, um projeto da 
maior importância, o Projeto RADAM. 

Dentre os projetos especiais, destaca-se o Projeto RADAM por 
sua magnitude, poder de resolução de seu método para regiões de 
relevo suave e norestadas e, sobretudo, por caracterizar um esforço 
gigantesco para o mapeamento dos recursos naturais e análise dos 
ambientes ecológicos atuais na região mais índia do Pafs- a Amazô­
nia. Criado em 1970 pelo DNPM, o Projeto RADAM foi incorpora­
do ao Programa de Integração Nacional- PIN, estando fornecendo 
-além das informações para o nosso Ministério, aos Minist~rios 
do Interior, da Agricultura e dos Transportes e outros- as bases 
necessárias à definitiva ocupação daquela imensa região do norte dO 
País. 

Pretendemos agora fazer rápida exposição sobre o Projeto 
RADAM. Ele cobriu uma área de 4 milhões e 600 mil quilômetros 
quadrados. Nessa área, foram obtidas imagens de Radar na escala de 
1.250 mil. 

A melhor forma de se explicar o Projeto RADAM seria através 
de slides que preparamos, e, que inicialmente o Projeto era para co­
brir área bem menor. Diante dos resultados, o Governo resolveu affi­
pliar a área. Agora, muito recentemente, decidimos estender o Proje­
to RADAM. Seria Radar da Amazônia, agora vamos transformá-lo 
em Radar do Brasil, pois resolvemos estender o Projeto RADAM 
para todo o Território Nacional. 

Essa resolução foi resl11tado de reunião realizada recentemente 
no nosso Ministério, com a participação do IBGE, do Ministério do 
Exército, Serviço Cartográfico do Exército, e outros órgãos direta­
mente interessados. Todos chegaram à conclusão de que seria alta­
mente conveniente, não somente pará a pesquisa mineral, mas para 
outras finalidades, o levantamento radargramétrico de todo o Terri­
tório Nacional. Uma das razões é que o custo do levantamento por 
quilóm:tro quadrado é relativamente baixo. Procuramos recrutar 
profissionais nas Universidades. Temos lá exemplos bastante inte­
ressantes de professores de Geologia, já com certo renome, que du­
rante anos e anos prepararam alunos, mas nunca tinham tido a 
oportunidade de participar de uma pesquisa geológica no locaL 
Esses professores são entusiastas do Programa. Praticamente vivem 
na selva amazônica, junto com os pioneiros, na abertura das picadas. 
Já tive oportunidade de acompanhar de perto o trabalho desses 
profissionai!i, e percebi que eles se sentem realízados como pro­
fissionais. Deixaram de ser geólogos acadêmicos ou geólogos de gabi­
netes J:Xlfa serem, realmente, geólogos de campo. 

Muito interessante uma visita que fiz a Surucucus, junto à fron­
teira com a Venezuela, ocasião em que tive a oportunidade de entrar 
em contato com 4 ou 5 professores universitários; um, professor de 
Botânica; outro, de Geologia, e assim por diante. Verificamos que o 
professor de Geologia andava olhando para o chão; o professor de 
Botânica andava olhando para as árvores, e assim sucessivamente. 
Cada professor, dentro de sua especialidade, andando na selva para 
fazer o ma·peamento bâsico necessário à orientação. Não somente à 
pesquisa mineral, mas, também, ao levantamento sobre recursos na­
turais, sobre ecologia, enfim, tudo aquilo que é importante como 
fonte básica, para termos um planejamento mais adequado à região. 
É um projeto realmente fascinante. 

O Projeto RADAM foi criado em 1970, a fim de executar o Ie­
vant<tmento dos recursos naturais para a Amazônia, como parte inte­
grante do Programa de Integração Nacional. A área iniCial, de l 
milhão e 500 mil quilômetros quadrados, devido à excelência dos 
resultados obtidos, foi ampliada várias vezes, até alcançar a di­
mensão atual de 4 milhões e 843 mil quilômetros quadrados. Mais de 
50% do Território N"d!:l"ó'nal. Esta é a área que o Projeto RADAM já 

cobriu, e com levantamCnto já feito. A primeira varitagem do Radar 
ê a capacidade de penetrar nuvens, nevoeiros, chuvas - aq'uela 
região ap~esenta dificuldades para levantamento fotográfico, por 
causa das nuvens, nevoeiro, chuvas, etc. Segunda vantagem: realce 
do relevo ..1.... uma fotografia normal não dá o realce .do relevo - velo­
cid~de de recobrimento, homogeneidade de imagens, visão regional e 
o baixo custo. 

O Projeto RADAM está constituído dos seguintes setores: 
Geologia; Vegetação; Solos; Geomorfologia; Ge~Jcartografia; Uso 
Potencial de Terra; logística; Administração e Setor de Publicações. 

Os dados obtidos no aerolevantamento, e já à disposição dos 
usuários, das empresas de mineração, são os seg1:.intes: imagens de 
radar I para 250 mil; imagens de radar 1 para I milhão; fotos infra­
vermelhos de I para 130 mil;. (atos multi-espectrais l para 70 mil; e 
videotape de I para 23 mil. (Projeçio de ''slides''.) 

Este é um ponto interessante. Cada um significa anomalias cir­
culares: vulcões extintos ou anomalias circulares ou anelares. 

Temos 200 pontos já detectados. Podemos dizer, para quem 
gosta de baralho, que são baralhos fechados. Vamos ter que abrir um 
a um, para verificar o que pode existir em termos d1! minério, e se po­
demos formar uma canastra ou não. 

Em alguns anéis já detectamos vários minêrios, inclusive manga­
nês, minério de ferro, calcário, etc. 

Esta é uma anomalia circular. Temos perto de 200 na Região 
Amazônica. 

Eis a outra anomalia circular. Hou"e o contrário, uma de­
pressão, o que significa a possibilidade de existência de algum 
minério. 

Em linhas gerais, em rápidaS pinceladas, é o que podemos dizer 
sobre mapeamento bási_s:o, sobre projetos específicos, sobre o Pro­
jeto RADAM e tudo que o Ministério das Minas e Energia e o 
DNPM vêm realizando para o desenvolvimento dó ~.etor mineral. 

Pretendemos agora· falar um pouco sobre os agentes. Há debate 
muito grande sobre empresas estatais, empresas privadas, que tem 
sido, de certa forma, o prato do dia, principalmente para a im­
prensa. Nesse debate ou crítica que S!f faz aos pronunciamentos reali­
zados pelos Ministros Severo Gomes, Mário Henrique Simonsen e 
Reis Velloso, é preciso ter-se muito boa vontade para ver divergência 
entre esses três Ministros, porque- acredito- os três estão falando 
a mesma coisa. 

Definição muito interessante sobre política mineral é if'do 
Ministro Antônio Dias Leite. Vou citá-la, porque S. Ex• foi muito 
feliz em suas considerações. Depois de fazer várias referências acerca 
das empres~s estatais, empresas privadas e a política minera} em que 
está baseada na empresa privada, disse o Ministro Dias Leite: 

"Tal definição não é de fácil compreensão pelas empre­
sas minerais dos países mais desenvolvidos que, em geral, se 
confrontaram ou se confrontam nas regiõe, ainda em desen­
volvimento com uma das soluções simplistas: de um lado,· a 

,do extrerp.ado nacionalismo estatizante e desapropriante; e, 
'de outro lado, a do liberalismo entreguista. que delegava em 
certos países, com plenitude do poder de decisão, a explo­
ração dos respectivos recursos naturais a qualquer empresa 
estrangeira ou multinacional." 

O Ministro Dias teite proCurou mostrar que a política 
brasileira não é de fácil compreensão, porque não E: nem do extrema­
do naciOnalista estatizante e desapropriante, nem do liberalismo 
entreguista de certos países. Outra definição também muito inteligen­
te foi dada. pelo Ministro Reis Velloso, quando S. Ex• disse que a 
nossa política é inteligente. 

As empresas jurisdicionadas ao Ministério das Minas e Energia 
que atuam como agentes do desenvolvimento do s1:tor mineral são a 
Cia. Vale do Rio Doce e a Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais. Os dois Presidentes dessas organizações já participaram 
deste Seminário. Se houver alguma pergunta com referência a essas 
empresas, teremos o níaior prazer em responder, mas creio não há 
necessidade de r~peiir aquilo que os dois Presidente já disseram. 
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Podemos acrescentar algo em relaÇão à empresa estatal, 
organismo estatal ou agente estatal. As nossas empresas estatais são 
um pouco diferentes dessas empresas que existem em vários países. 
Por exemplo, as duas empresas são constituídas de acordo com a Lei 
das Sociedades Anônimas e publicam seus resultados trimestral­
mente. São as primeiras empresas do País que trimestralmente, publi­
cam os se1:1s resultados, seus relatórios de atividades; pagam dividen­
do aos seus acionistas - qualquer brasileiro pode ser acionista 
dessas empresas; paga impostos; remunera seus empregados de acor­
do com o mercado de trabalho; e atuam como verdadeiras empresas 
privadas, buscando a eficiência com menor custo e maior rentabili­
dade, etc. Por conseguinte, diferem muito dos organismos estatais de 
desenvolvimento dos países capitalistas. As empresas estatais 
brasileiras são sociedades anônimas, cujas ações são controladas 
pelo Governo. Costumo fazer uma diferença muito grande entre a 
PETROBRÂS- que publica trimestrahnente seus resultados, paga 
dividendos aos seus acionistas, que hoje são mais de 100 mil 
brasileiros- e a YPF da Argentina ou a PEMEX do México. 

Çste é ponto que merece certo destaque. As nossas empresas, a 
ComPanhia Vale do Rio Doce e a Companhia de Pesquisa de Recur­
sos Minerais, atuam como empresas privadas, e, na nossa opinião, 
com grande eficiência. É natural que a nossa política, como já tive­
mos oportunidade de referir, seja no sentido de incentivar as empre­
sas de controle privado, como principais agentes de desenvolvimento 
do setor mineral. Para tanto, temos criado vários mecanismos eficien­
tes de incentivo. A forma de fazermos com que a iniciativa privada 
participe do setor rmneral é a criação de mecanismos eficientes de 
incentivo. 

Falemos, agora, um pouco sobre a situação do setor mineral. 
Qual a situação atual do setor mineral no nosso País? 

Os minerais metálicos e não metálicos tiveram o seguinte cresci­
mento em termos de produção: 

Nos metálicos, em 1971, a produção foi de duzentos e vinte e 
três milhões de dólares; em 1974, a produção atingiu quinhentos e 
quatorze milhõe~ de dólares. No curto espaço de quatro anos, mais 
do que dobramos o valor da produção de metais e de minerais 
metálicos. 

Nos minerais não metálicos, em 1971, a produção foi .de cento e 
oito milhões de dólares; em 1974, atingiu duzentos e oitenta e nove 
milhões de dólares. Então, o que chamamos de produto mineral bru­
to, que era de trezentos e setenta e cinco milhões de dólares em 1971, 
passou a oitocentos e oitenta milhões de dólares em 1974. Lembro 
que estão excluídos todos os minerais energéticos, como o carvão­
mineral, petróleo e gás natural. 

Tanto nos minerais metálicos como nos minerais não metálicos 
há uma grande concentração. Nos minerais metálicos: o minério ~ 
ferro representa 73% da produção; o ouro, 10%; o minério de 
manganês, 6%; o estanho, 3%. Os quatro minerais metâlicos 
representam 92% da produção mineral. 

Nos não-metálicos: o calcáriü representa 20%; o sal-marinho, 
13%; a pedra-mármore, 12%; o amianto, W1; e o fosfato, 8%. Os cin­
co iten's não metálicos representam 61('o. Não há, realmente, uma 
grande concentração. 

Em volume, em 1974, os minerais tnetãlicos, face ao ano de 
1971, registra'ram um crescimento de 87%. Foi um crescimento 

baStante expressivo. Nos não metálicos foi de 68%, enquanto que em 
valor, nos metálicos, em quatro anos, foi de 140%, e nos não· metáli­
cos de 166%. Em volume o crescimento foi de 87% para os metálicos 
e de 68% para os não metálicos. Por causa da valorização dos miné­
rios, foi de 140% o crescimento em valor dos metálicos, e 166% do~ 
não metálicos. 

A participação do setor mineral do J-'roduto Nacional Bruto, 
que em 1971 era de 1,25%·registrou, I:JT1 1'-~74. :.0!9ó. A participação 
é ainda muito modesta, mas o seu crescrmento, tanto em volume, em 
valor, como em termos relativos, face ao Produto Nacional Bruto, 
deve ser hoje um dos setores mais dinâmicos do Pais. 

Em termos de reservas, para falar ainda da situação mineral do 
País, considerando as nossas reservas abundantes acima de vinte e 
cinco anos, temos trinta e sete rhinérios. Como suficientes temos vin­
te; c como carentes, dezessete. Abundantes vão os que temos acima 
de vinte e cinco anos; suficientes, os que temos entre dez e vinte e cin­
co anos; e carentes, os de menos de dez anos. Temos trinta e sete 
abundantes; vinte suficientes, e dezessete carentes. 

Enião, em termos de reserva, podemos dizer que a situação no 
País é relativamente boa, e temos a certeza de que podemos melhorar 
muito ainda. Em termos de produção, os excedentes caem para~ 
dezoito; os satisfatórios treze; e os deficientes, quarenta e cinco. 
Esses dados mostram o quanto temos que fazer para realmente 
aumentar a produção output mineral do País. 

Nos últimos anos verificamos que cresceram as reservas de vã­
rios minerais metálicos, entre eles o minério de ferro, a bauxita, o 
estanho, o zinco e o níquel. 

O Governador do Estado de Minas teve oportunidade de fazer 
uma longa explanação sobre as novas reservas de zinco. 

Nos não metálicos tivemos crescidas nossas reservas de fosfato, 
calcário, caulim e fluo ri ta. 

Estes, os destaques dos descobrimentos recentes que aumenta­
ram as reservas nacionais de minério. Este é a situação do setor 
mineral. 

O Governo sempre procurou dar incentivos às empresas pri­
vadas para atuarem no setor mineral. O Dr. Ivan Barreto, Presidente 
da CPRM, fez uma longa exposição sobre incentivos, desde a época 
colonial até hoje. Limitar-nos-emas aos incentivos em vigor. 
Pedimos, inclusive, a colaboração do Senado no sentido de examinar 
outras formas de incentivo, para que novas empresas venham a atuar 
no setor mineral. 

Em 1970, através do Decreto-lei n9 1.096, permitimos às empre­
sas de mineração o direito de considerar como custo até 20% das 
receitas brutas auferidas nos dez primeiros anos, a título de exaustão 
da mina. É uma forma de permitir às empresas mais recursos para 
que continuem atuando no setor mineral. Em 1973, pelo Decreto-lei 
n9 1.287; foi concedida isenção do Imposto de Importação para 
equipamentos de mineração sem similar nacional. Os ptojetos devem 
ser aprovados previamente pelo GEIMI - Grupo Executivo da 
Indústria de Mineração, e concede ainda isenção do crédito do 
Imposto sobre Produtos Industrializados sobre equipamentos fabri· 
cados no País. Somente em 1974 os beneficios fiscais totalizaram 
quatrocentos e cinqUenta milhões de cruzeiros no Imposto sobre a 
Importação, e noventa e quatro milhões de cruzeiros no IPI. Outro 
incentivo é a depreciação acelerada de bens do ativo. Foi instituído 
pelo Decreto-lei n" 1.137, permítindo o limite de três vezes as taxas 
normais de depreciação. Temos tam.bém incentivos em forma de 
apoio financeiro preferencial, e finalmente financiamento de projetos 
de pesquisas a taxas favorecida~, inclusive, com a absorção de 80% 
do risco por parte do Governo. O Dr. Ivan Barreto discorreu sobre o 
assunto, porque a CPRM e o BNDE são os agentes para concessãO 
desse financiamento para pesquisa, assumindo o Governo 80% do ris· 
co pelos resultados. Eis, em rápidas pinceladas, os incentivm 
concedidos pelo Governo para que as empresas privadas atuem no 
setor minério. 

Finalmente, falemos um pouco sobre alguns importantes miné­
rios, para o nosso País, hoje ou amanhã. 

Em primeiro lugar, o minério de ferro. 
As exportações em 1974 atingiram quinhentos e setenta e um 

milhões de dólares. Em 1975 deverá crescer, apesar da situação 
anormal do setor siderúrgico mundial. A razão de sofrermos menos 
as conseqüências da crise mundial é porque o nosso minério é de boa 
qualidade. O Presidente da Companhia Vale do Rio Doce jâ teceu 
comentários com detalhes, mas eu poderia acrescentar que, relati­
vamente ao minérro de ferro, o maior produtor são os Estados Uni­
dos, com 27%; a Austrália vem em segundo lugar, com 17% e o Brasil 
está em terceiro lugar, com li%. Com os piarias de ampliação da 
Companhia Vale do Rio Doce, o aumento da capacidade de 
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transporte da MBR, pelo Porto de SepeÚba, o jní~io das exportações 
do Projeto São Marco, e com o início da exportação dOs mini!rios da 
Serra dos Carajâs, atravês da Amazônia Mineração, muito,proVavel­
mente o Brasil será o maior produtor de minério de ferro ~PJóxi­
mos anos. O minério de ferro é um produto abundante no mundo e, 
geograficamente, bem distribuído. Portanto, a competição é muito 
séria. Assim, devemos ter um eficiente sistema de extração de miné­
rio, um eficiente sistema, a baixo custo, de 'transporte de minério, a 
fim de conseguirmos esta meta, a de sermos o mais importante 
produtor e exportador de minério de ferro. 

As reservas conhecidas de minério de ferro, aos custos possíveis 
de exploração económica aos custos vigentes, dão para atender 
duzentos anos as necessidades do mundo. Economicamente recupe­
rável, o minério de ferro existente data de duzentos anos das necessi­
dades munpiais. Inclusive uma das razões que demonstram que não é 
um item crítico de suprimento, é que existe nos Estados Unidos um 
organismo da maior importância - a "Agência Gover11amental de· 
Estoque''. (Gove-cnamental Stock Administratlon.) Foi criada hâ 
muitos anos, e mantém estoques estratégicos, para aten~er às necessi­
dades de demanda doméstica na hipótese de uma guerra. Essa 
Agência americana não tem um quilo de minério de ferro em 
estoque, pois não considera esse item crítico para fim de suprimento. 

Um outro item, e que é motivo de preocupação: o manganês. 
Pdmeiro, nossas reservas de manganês de boa- qualidade são 

limitadas. Eotretanto, há bons indícios de novas desCobertas, 
principalmente na Região Amazônica, graças ·às revelações· do 
Projeto RADAM. Segundo, estamos intensificando, com o emprego 
de tecnologia conhecida, as pesquisas para. 9 aproveitamento de 
minério de baixo teor, minério com impurezas, que hoje impedem a 
sua utilização. Esta, a situação no País. A União Soviética é a 
principal produtora de manganês com 40% da produção; o Gabào 
vem em segundo lugar, com 12%; o Brasil em terceiro lugar, com 
10%; a Austrãlia em quarto lugar, com 7%; e a lndía com 6%. As 
reservas mundiais de manganês são grandes. Ao preço atual, as reser­
vas conhecidas dão para sessenta anos das necesSidades mundiais. 
Não ê uma situação tão tranqüila. O estoque estratégico norte­
americano atual é de vinte e quatro meses. Recentemente, o governo 
americano tesolveu baixar para o nível de cinco meses. No passado o 
manganês era item bastante crítico. Então, os Estados Unidos 
fizeram grande reserva de manganês, para atender a uma eventua­
lidade. Levado mais por dificuldade de ordem econômico-financeira, 
o governo americano resolveu baixar o nível de estoque estratégico 
para cinco meses. As nossas reservas de manganês de boa qualidade, 
ao ritmo atual de exportação, dão para pouco mais de det. anos. Para 
as nossas necessidades dariam para muitas dezenas de anos. 

Acreditamos como boa política continuar exportando 
manganês, porque os preços melhoraram muito, e devemos 
intensificar as pesquisas na busca de novas reservas, pesquisa no 
sentido do aproveitamento de manganês de baix.a qualidade, que te­
mos em abundância no País, acompanhando de perto toda essa 
evolução. 

Se chegar o momento revelador da conveniência de se limitar a 
exportação, ou até mesmo sua proibição, e se os interesses nacionais 
levarem a isso, é natural que devemos tomar essa atitude, No 
momento, analisando a situação mundial e a situação nacional, 
acreditamos que não há motivo nenhum para tomar qualquer uma 
dessas medidas. 

Quanto ao zinco o Governador do Estado de Minas Gerais já 
anunciou, com detalhes, as novas descobertas de minérios de zinco. 
Inclusive existe um projeto para atender a produção de trinta e cinco 
mil toneladas de zinco. 

Bauxita é novo item que teremos na pauta das exportações. 
Devemos iniciar as exportações em l977jl978. As reservas são 
grandes e de boa qualidade, e estão concentradas em Trombetas e 
Paragominas, no Estado do Parã, e em Minas Gerais, onde já temos 
a produção de a\Uriilria e de alumínio. A vantagem do alumínio é que 
é leve, resistente à corrosão, tem alta condutividade, e hoje é larga-

mente empregado nos fios 'de transmissão de energia, além de 
resistente e maleável. O consumo mundial de baux.ita atinge hoje 
setenta ptilhões de toneladas. Os principais produtores são: Jamaica, 
Surínun, Guiana, Iugoslávia. Provavelmente ant,~s de 1980 o Brasil 
deverA ocupar posição de destaque no comércio mundial de bauxita, 
aluttiina e alumínio. Quanto ao calcário, felitmente temos em 
abundância, e bem distribuído geograficamente. Praticamente as 
..réservas nacionais são inesgotãveis. b matéria-prima para a constru­
ção civil, com emprego na fabricação de cimento e largamente empre­
gado como corretivo, para diminuir a acidez do so"1 o. 

No que diz respeito ao fosfato, às reservas já conhecidas em 
Jacupiranga, Catalão, Tapira, Araxá e Jpanema, acrescentamos, 
recentemente, as novas reservas 'de Patos de Minas, e, provavel­
mente, a d~ Coromandel. As reservas de Jacupiranga já estão sendó 
exploradas e sua produção atual é de trezentas mil toneladas de 
concentrados, a 35% e P2 05. As Usinas-Piloto de Catalão e Arax.ájá 
estão funcionando; a usina de concentração da Arafértil, para a 
produção de quinhentas e setenta mil toneladas, e1;tá em construção. 
Provavelmente, no fim do ano, já teremos o inicit) da produção. As 
no...:as reservas de Patos de Minas serão exploradas, economica­
mente, a partir de março do ano que vem. Fosfato é item que pesa 
muito na pauta de importação do País e estamos muito atentos para 
este minério. Os principais produtores são os Estados Unidos, com 
38%; a União Soviética, com 21%; o Marrocos, corn 16% e a Tunisia, 
com 3%. As reservas nacionais jâ conhecidas ultrapassam dois 
bilhões de toneladas, e podemos dizer que é um problema pratica­
mente resolvido no nosso País. O calcãrio é impor1ante para a corre­
ção do solo - calcário agrícola; e o fosfato é o ·componente mais 
importante do fertilizante. Temos três componen1es no fertilizante: 
fosfato, potássio e nitrogenado. O fosfato é o item mais importante. 
Depois vem o nitrogenado e, em terceiro lugar, o potássio. O Gover~ 
no lançou o POLOCENTRO- Programa "de Desenvolvimento do 
Cerrado, região que representa, praticamente, um quarto do Territó~ 
rio Nacional. Relativamente ao desenvolvirne11t0 do cerrado, 
costumamos di:z.er - e entramos um pouco na área do Ministro 
Alysson Paulinelli - que se pudéssemos mandar Jrrl. telex a Nosso 
Senhor, seria o seguinte: "Solicito ao Senhor que tenhamos no 
cerrado calcários geograficamente bem distribuído!!, para a correção 
do nosso solo e, se possível, uma reserva de fosfato que apresente 
alta solubilidade, porque no cerrado não há necessidade de potássio 
e nitrogenado. Se o Senhor atender este nosso pedido, podemos 
transformar o Brasil Central no grande celeiro do mundo." 

Tenho a impressão de que fomos atendidos, p1Jrque calcãrio te­
mos na região do cerrado, praticamente em todos os pontos. Mesmo 
aqui, se V. Ex~s andarem p_elo cerrado, vão depar-a.r com reserva de 
calcário em cada· canto. Encontramos no cer.rado fosfato que 
apresenta índice de alta solubilidade e que permite 1;eu uso in natura. 
Este pedido foi efetívamente atendido, porque os outros itens ~ a 
topografia, para a mecanização do solo; o clima bem definido de 
chuva e seca, e abundâncía de água, Nosso Senhor já nos linha 
atendido antes. Era preciso calcãrio e fosfato. 

Então, cabe a nós, brasileiros, desenvolver essa grande ãrea, 
usando fosfato de Patos de Minas, de Coromandel, e, naturalmente, 
o cakário que temos em abundância. 

Programara 50 minutos. Já passei cinco. Agradeço a atenção de 
V. Ex• Estou à disposição dos Srs. Congressistas prxa qualquer 
pergunta que me for dirigida. (Palmas.) 

O SR. PRESiDENTE (Joio Calmon) - A Presidência agra­
dece ao Titular da Pasta das Minas e Energia sua magnífica contri­
buição p<Ira este Seminário sobre Política Mineral. Desde logo aceita 
com o maior praLer seu oferecimento para voltar à Comissão de 
Minas e Energia, a fnn de abordar especificamente o tema Política 
Energética do nosso País. 

A Presidência volta a lembrar que o Ministro Shgeak.i Ueki terá 
que retirar-se deste recinto impreterivelmente às ll horas e 30 
minutos. Por isso inesmo, estimaria renovar o apelo &oS partici-
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pantes do Seminário para que limitem sua intervenção, na hora do 
debate, a apenas cinco minutos. 

Inicialmente concedo a palavra ao nobre Senad()r Itamar 
Franco, autor da proposta para a realização deste Seminário. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Ministro, em boa hora 
V. Ex• foi convidada pelo Presidente da Comissão de Minas e 
Energia do Senado, o ilustre Senador João Calmon. Estamos en­
cerrando, de forma brilhante, com essa inteligência moç:a do Mi­
nistro das Minas e linergia, este I Seminário de Estudos e Debates 
da Política Mineral do Brasil, 

V. Ex•, Sr. Ministro, falou no telex ao Senhor sobre o~; cerrados. 
Eu me permitiria pedir a V. Ex• passasse outro telex ao Senhor, 
acerca dos minerais atômicos, um pouco do acordo nuclear brasi­
leiro com a Alemanha, e, sobretudo, da Usina-Piloto de benefi­
ciamento de urânio de Poços de Caldas. Se não for possível, V. Ex• 
me respondesse qual é o pensamento 'do Governo sobre o lmposto 
Único· sobre Minerais, considerando que esse imposto cresceu, de 
1967 a 1974, em cerca de 1.356%, mas considerando tambtm que ele 
significa, na receita tributária nacional, apenas sessenta e cinco cen­
tésimos. 

Segundp V. Ex.t declarou, com a produção de minerais me­
tálicos tivemos uma arrecadação de cerca de quinhentos t qua~orze 
milhões de dólares. 

Não quero abordar aqui o aspecto regional do meu Estado de 
Minas Gerais, mas. solicitaria me esclarecesse se hâ ou não pensa­
mento do Governo na alteração desse imposto. 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Como jâ disse, terei o maior prazer 
em voltar a esta Comissão para falar sobre poJitica energética. 

Passo a responder às indagações de V. Ex• nobre Senador 
Itamar Franco. 

Primêiro: o acordo nuclear. Lamento informar que, além da 
nota distribuída pelo ltamarati, nota bem clara, nada temQs a acres­
centar. 

Segundo: Usina-Piloto de concentração de urânio de Ara.lá. 
Podemos dizer que essa usina já está funcionando, e será usada para 
se conseguir dados para concentração de outros minérios de urânio 
que forem descobertos no nosso País, como os de Figueira, Seridó e 
outras regiões. Essa u~ina servirá ainda para se estabelecer 
parâmetros para a construção de usinas industriais de concentração 
de urânio. 

Terceiro: Imposto Único sobre Minerais. Desde quando 
assumimos o Ministério, temos recebido insistentes pedidos, princi­
pahnente da bancada de Minas junto ao Congresso NacionaJ, bem 
como do Governador, e mais insistente. ainda do Secretário das 
Finanças de Minas Gerais, no sentido de aumentarmos () Imposto 
único sobre Minério de Ferro. 

Entendemos que a reivindicação era justa, tanto que cada 
quatro meses, na época do reajuste da taxa do dólar, também reajus­
tamos, para fins de cálculo de imposto, 'O valor FOB, ·e, princi­
palmente estabelecemos parâmetros para base de cálculo, porquanto 
o imposto incide sobre o valor ex~mina, e não sobre o valor FOB de 
exportaçào no Porto de Tubarão. 

Essas providências foram tomadas em conjunto com o Minis­
lério da Fazenda e aos poucos. Hoje, em termos absolutos, o Im­
posto Único sobre Minerais teve crescimento da ordem de 120 a 
130% em I ano. Realmente foi crescimento bastante grande . .Nos 
anos anteriores, o Imposto único sobre Minerais entrava no Orça­
ménto do Estado de Minas no item de los debatH, como dizem os es­
panhóis. Hoje merece um item especifico. Quer dizer, aquilo que no 
Orçumento de Minas Gerais constava, como imposto arrecadado, no 
item de receita "Outras Fontes", hoje passou a merecer d(:;staque es­
pecíal, por causa do aumento da arrecadação do Imposto Único 
sobre Minerais. 

Não podemos elevar o imposto de forma abrupta, nem a níveis 
que as empresas de mineração não tenham condições de pagá-lo. 

Então, se há um ano o Estado de Minas Gerais e seus represen­
tantes tinham direito de reclamar, com 100% de razão, acredito que 
essas razões vêm diminuindo ao longo" deste ano. 

Estamos atendendo, na medida do possível, as justas reivindi­
cações dos Estados produtores de minérios. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, ainda tenho 
outras perguntas. No entanto, vou-me limitar às já feitas, porque sei 
que o Sr. Ministro tem um compromisso e precisa retirar-se. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcànte. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Sr. Ministro, digo inicial­
mente da honra que tenho, sinceramente, de dirigir-lhe duas pergun­
tas nesta manhã, e o faço dentro do maior respeito, respeito pelo 
cargo que V. Ext ocupa, e respeito pela conduta pessoal de V. Ex.• 
acima de qualquer suspeita. Se me permite uma lísonja, diria mesmo 
que V. Ex• ê uma das figuras mais simpáticas do atual Governo. 
(Aplausos.) 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Igualmente são francas as per­
guntas que tenho a fazer, e não poderia deixar de ser de outra ma­
neira, porque somos ambos parceiros desse maravilhoso)ogo da ver­
dade. 

Antes de mais nada, o meu telex ao Senhor seria este: "Senhor, 
dai petróleo em abundância ao meu Brasil". 

Tenho mais obsessão pelo petróleo do que pela agricultura. 
Sr. Ministro, entrando propriamente n~t pergunta e ainda no 

preâmbulo: mais ou menos em torno de 20 de março deste ano, eu e 
o Senador Arnon de Mello estivemos com V. Ex•. V. Ex•, de modo 
próprio, nos fez uma revelação: era seu pensamento, dentro de 
alguns dias - possivelmente, deduzi eu, ao ensejo do transcurso do 
aniversário da Revolução- dirigir~se à Nação para proclamar o seu 
ponto de vista pessoal, e que deveríamos recorrer aos contratos de 
risco na prospecção do petróleo. V. Ex• nos pediu reserva, e con­
fesso que esta é a primeira vez que faço alusão pessoal à confidência, 
digamos assim, que V. Ex• nos fez. No calor dos nossos debates no 
Senado, quantas \'ezes eu tive cócegas para lançar mão daquela confi­
dência, mas tive forças para resistir. Depois disso, a 15 de maio, uma 
Comissão de Senadores, precisamente de 9 Senadores, entre os quais 
estava o ilustre Presidente da Comissão de Minas e Energia -
Senador João Caln1on, Senador Itamar Franco, uma Comissão, com 
grande acompanhamento de jornalistas esteve em seu gabinete, oca­
sião em que V. Ex.• tornou público seu ponto de vista pessoal, que 
considerava indispensável, para alívio de nossa balança comercial -
parece- recorrermos aos contratos; de risco, a fim de acelerar a pro· 
dução do petróleo nacionaL Em conseqüência, todos os jornais do 
Pais, pelo menos nas Capitais, no dia seguinte abriram manchetes em 
torno da declaração de V. Ex•. tenho· alguns deles aqui. O Globo­
"Ueki quer abrir pétróleo ao capit"al estrangeiro, Correfo BrazUieMe 
- "Ueki insisti: Capitais Externos para o Petróleo". E por aí afora. 

Sintetizando as palavras que os jornalistas atribuíram a V. Ex•, 
leio este texto de O Globo do dia 16. O Globo atribui a V. Ex.t estas 
palavras: 

"Eu posso enumerar 4 razões para aceitarmos esses con~ 
tratos de riscos: 

i') multiplicará a pesquisa do petróleo no Pab.; 
2') poderemos ter boas surpresas, com a revelação de 

novas jazidas; 
3•) não colocarâ o monopólio em risco; e 
4') será uma prova de confiança que daremos à 

PETROBRÃS. 

O Correio Brazillense, desta Capital, faz esta corajosa afir­
mação, atribuída a V. Ex' Córajosa é modo de dizer, porque não 
sou corajoso e participo do ponto de vista dC: V. Ext Esta a afir~ 

mação: 
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Podem acusar·me de entreguista, disse_ o .Ministro en­
fatizando que ninguém é mais nacionalistà do ·qiii; eu. E~ten­
do, entretanto, que a conjuntura mundial alterou-se e, mes­
mo em alguns países que defendem posições nacionalistas 
radicais, as pesquisas petrolíferas foram abertas aos 
contratos de riscos. 

Possivelmente V. Ex:• estava. aludindo à Rússia, que se está 
valendo do americano para acelerar a exploração do seu óleo, 
principalmente. 

Sr. Ministro, o meu entusiasmo foi ao infinito e no dia seguinte 
ele minguou, porque V. Ex• veio com nota oficial, dando por 
encerrado o debate sobre os contratos de riscos, que 'v. Ex• havia 
proposto no dia anterior. 

A Nação inteira, Sr. Ministro, ficou meio-perplexa, ta~ nós 
que defendemos os contratos de riscos como mesmo aqueles que ar­
dorosamente se contrapõem a esta tinha. Creio que todos ficaram -
creio- esperando uma palavra de V. Ex• para justificar tão radical 
transformação de opinião, 

Daí as duas perguntas, que dirigi a V. Ex.•, e me parece que este 
é o momento azado: 

l' Qual a razão que levou V. Ex• a dar por encerrado o 
debate dos contratos de riscos apenas 24 horas depois de ter 
proposto esse debate? 

2~ V. Ex~ contínua pessoalmente a favor do contrato 
de riscos como meio de acelerar nossa produção de petróleo? 

O SR. SHIGEAKI UEKI - Não seria justo com o Senador 
Itamar Franco se respondesse às perguntas do Senador Luiz 
Cavalcante. 

Como disse, terei prazer em voltar à esta Comissão, para de­
batermos a política energética, e nos congratulamos com a Comissão 
de Minas e Energia pela realização deste Seminário. 

Todos os oradores que me precederam justamente limitaram-se 
ao problema dos minérios não-energéticos. 

Diante da insistência da pergunta, tanto em relação ao Acordo 
Nuclear como ao contrato de prestaçãO de serviços à PETROBRÁS 
com cláusula de risco para ressarcimento - vamos chamar assim, 
para não dizer contrato de risco, que pode dar mil e uma interpre­
tações-, terei o maior prazer, às 11 horas e 30 minutos, antes de re­
tirar-me, de ler para V. Ex:~s. a nota do ltamarati, a respeito do Acor­
do Nuclear. Talvez os jornais não a tenham publicado na integra. No 
final deste depoimento, darei, em rápidas palavras, a explicação a 
respeito das perguntas do nobre Senador Luiz: Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Vasco Neto. 

O SR. VASCO NETO- Sr. Ministro, meus cumprimentos pela 
maneira como V. Ex.• está conduzindo o Ministério das Minas e 
Energia. 

Estas, minhas perguntas. 
Primeira: dentro da classificação de V. Ex.•, que é minério caren­

te e deficiente? Quais as providências de seu Ministério com relação 
ao cobre da.Bahia? :rem o Ministério notícias de algum mqvimento 
em torno do aceite de proposta da Vnion Miniére Belge, empresa 
com know-bow, com experiência em Catanga, na República 
Democrático do Congo? 

Segunda pergunta: V. Ex• disse - e nós sabemos - que há 
deficiência de manganês no Brasil, principalmente manganês de teor 
acima de 40%. Há manganês em Maraú, na Bahia, e em Tremembé, 
em São Paulo. Há alguma deficiência, embora haja possança e valor 
nas jazidas. Que providências tomou o Ministério'? Tem o Ministério 
notícia sobre o assunto'? 

Terceira pergupta: o ferro de Porteirinha, pela sua posição 
geográfica, interes-\8 .profundamente o certo sistema de transportes. 
V. Ex• disse- e com muita inteligência- que o minério de ferro de 
baixo custo necessita, obviamente, de um sistema de transportes que 

dê condições ao 4Jrasil de entrar , no mercado internacional e 
competir. 

Então, pergunto como estão as pesquisas sobre Porteirinha'? Já 
se sabe de sua possança em torno de 4 bilhões d1~ toneladas, ou já se 
tem notícia da deficiência, por excesso de fósforo, com prejuízo das 
jazidas? 

Quarta ·pergunta: V. Ex• não citou um minério. São as quatro 
perguntas que faço a V, Ex•. 

O SR. SHIGEAKI.UEKI- Com referência ao cobre, temos a 
dizer que a FIBASA, subsidiária do BNDE, assllmiu o controle da 
empresa que detém a jazida de Caraíba. A FlBASA vem intensi­
ficando_ a pesquisa no sentido de concluir o levantamento sobre as 
reservas de Caraíba, provavelmente com a participação da CPRM e 
de uma subsidiária da Vale do Rio Doce. Há um projeto em vista 
para implantação de urna metalurgia do cobre na Hahia. 

As reservas de cobre de Caraíba não são gra~ndes, nem 
atenderiam às necessidades do nosso Pãís, plenamente. Contribuirá 
para cobrir uma parcela das necessidades, mas não vai resolver o pro­
blema nacional do cobre. 

O cobre deixou de ser aquele metal estratégko do passado, por 
causa da importância cada vez maior do alumínio. Hoje, por exem­
plo, o preço do cobre està em torno de 1.150 dólares a tonelada, e o 
preço do alumínio, mil dólares a tonelada. 

O Brasil tem condições excepcionais para de.ienvolver a indús­
tria do alumínio. Temos minério çie bauxita em abundância, temos 
energia elétrica a custo baixo, por causa do aprove1tamento hidroelé­
trico, temos condições para aumentar a produção de alumínio e, 
conseqlienlemente vender e exportar esse alumínio. Infelizmente, 
ainda estamos dependendo de fontes externa parft suprimento par­
cial do alumínio que consumimos. Importamos, no ano passado, 
perto de 140 mil toneladas de alumínio e importamos, também, prati­
camente 140 mil toneladas de cobre. Poderíamos aumentar, e muito, 
a produção de alumínio no País e, com o produto dessa exportação, 
importaríamos cobre e outros produtos. 

Não temos conhecimento de reserva significativa de cobre, a 
não ser a de Caraíba. Esta reserva de Caralba será aproveitada. Para 
tanto, a FIBASA, como líder do projeto, está continuando a 
pesquisa do cobre. 

Ainda sobre alumínio. Temos energia hidroelétrica, principal­
mente na Região Amazônica, que seria de dificil aproveitamento, se 
pensássemos em transferir essa massa enorme de energia para área 
de consumo, praticamente a Região Sul ou a Região Litorânea do 
nosso Pais. Os fios de transmissão de alta tens;io teriam custo 
bastante elevado, com reflexo sobre o usuário, o com.umidor. 

Portanto, devemos dirigir as indústrias que requerem grande 
consumo de energia elétrica, como a indústria do alumínio, para a 
Região Amazônica, junto às gr;:;.ndes quedas d'água. Isto é o que 
estamos fazendo, quando decidimos construir a Usina de Tucuruí. 
Na fase inicial, Tucuruí terá perto de 3 milhões de quilowatts, e, na 
fase final, cerca de 6 milhões -. Quanto ao cobre, extraí~lo da 
Bahia, mas não irá resolver o problema nacionaL Temos que pensar 
numa fonte de suprimento externo de cobre, a não St~r que venham a 
ser descobertas novas reservas. 

No item dos metais não ferrosos devemos dar grande ênfase ao 
alumínio po'rque, praticamente, a produção de uma tonelada de 
alumínio significa a produção de uma tonelada de cobre. 

Quanto ao manganês de Tremembé, a reserva é de um milhão e 
600 mil toneladas, ou seja, uma reserva pequena. O teor é de 35%, e 
35% está bem abaixo do minério de manganês que podemos 
considerar de boa qualidade. Não há ainda produção desse 
manganês de Tremembé. 

O SR. VASCO NETO - Perdão, Mini$tro. H hâ produção 
cOnsumida pela SIBRA, da Bahia. 
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O SR. SHIGEAKI UEKI- A SlBRA estâ consumindo. Muito 
provavelmente, se houver um consumidor Jocal,s"erá parceiro de ex~ 
ploraçào econômica. 

Quanto ao minério de ferro de Porteirinha - o Presidente da 
Cia. Vale do Rio Doce fez referência à pesquisa que a própria CVRD 
está realizando naquela localidade. A r.eserva é da ordem de 3 a 4 
bilhões de toneladas, reserva significativa. Acredito que seja passível 
de exploração econômica. O projeto de exploração de minério de 
ferro demanda muito tempo e muito dinheiro. Apenas para V. Ex's 
terem uma idéia, o projeto da serra dos Carajâs já está perto dos 80 
milhões de dólares, e estamos ainda na fase de projeto. Oitenta 
milhões de dólares dá para montar uma refinaria de 60 mil barris 
por dia. No entanto, o projeto da Serra dos Carjâs é inicial. 

A magnesita da serra das l!guas de Brumado são jazidas ex­
ploradas pela Cia. Magnesita. A produção de 74 atingiu 200 mil 
toneladas e seu valor, 12 milhões e 300 mil dólares. As reservas são 
muito grandes. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA- Sr. Ministro, é uma satisfação 
muito grande termos este diálogo com V. Ex•, após sua magnífica 
explanação. 

Acerca da bauxita e do alumínio, é pensamento do Ministério 
não envere'demos pela mesma politica do ferro? Em vez de exportar­
mos mineral bruto, nos preparemos para exportar diretamente o 
alumínio, já parcialmente beneficiado, assegurando ao País excelente 
capital, aproveitamento da mão-de-obra nacional e principalmente 
- como V. Ex• já referiu - a utilização da energia elétrica da 
Região Amazônica, que é abundante? 

O SR. SHIGEAKI UEKI - O Presidente Ernesto Geisel 
definiu bem que devemos exportar da forma mais nobre possível. fi 
óbvio e é claro que realmente temos que fazê-lo. Evidenté que é me~ 
lhor exportarmos aço, em vez de minério de ferro; é melhor exportar~ 
mos alumínio, em vez de bauxita; é melhor exportarmos automóvel, 
em vez de chapas de aço; é melhor exportarmos computadores, em 
vez de automóvel, e assim por diante. Gostarfamos imensamente de 
ser credores do mundo, e Jiào devedores; não gostaríamos de ter 
multinacionais dentro das nossas casas, mas gostaríamos de ter 
multi nacionais brasileiras atuando no mundo inteiro. 

Temos realmente uma série de coisas e idéias que devemos perse­
guir. Um dia seremos aquilo que pretendemos ser, credores do 
mundo, e não devedores do mundo, t muito mais agradável receber 
do que pagar juros, mesmo em termo de pessoa fisica. 

Em termos de bauxita, alumina e alumínio, é lógico, é natural, é 
muito mais çonveniente exportar alumínio, em vez de alumina; 
exportar alumina, em vez de bauxita. 

Examinemos este problema realisticamente. Hoje não somos 
exportadores de bauxita, nem exportadores de alumina. Somos 
importadores de alumínio. Por que temos esta situação? É porque 
gostamos de importar alumínio? Não, é porque não tivemos condi­
ção de possuir uma fábrica de alumínio e, assim, pudéssemos 
exportar. Nossas necessidades de consumo têm crescido mais do que 
a nossa capacidade de montar fábricas de alumínio. 

Esta é a realidade. 
Temos reservas de bauxita? Temos. Então, vamos extrair bauxi­

ta, para atender às necessidades internas e externas. A escala, em 
qualquer atividade econômica, é fundamental. Por exe~plo: 
digamos que, hoje, as nossas necessidades de bauxita para o 
consumo interno seria da ordem de 300 mil toneladas. I! uma 
hipótese. Já com os clientes assegurados, poderíamos ter uma 
mineração da ordem de 7 bilhões de toneladas. ~ uma hipótese. O 
investiiÚento neces·sário,. em Trombetas, para se extrair 300 mil 
toneladas, serã muito próximo do investimento necessário para 
extrair 3 milhões de toneladas. Assim como de 3 milhões para 6 
milhões, o custo adicional para extrair os 3 milhões adicionais, para 

atmgir 6 milhões, será bem menor. Por conseguinte, na atividade de 
mineração, a escala é fundamental. Para uma empresa de mineração 
atual em Trombetas, temos o mesmo nómero de diretores, o mesmo 
número de técnicos; estrada de ferro vão ter que construir da mesma 
forma. É questão de uma locomotiva a mais ou mais uma dózia de 
vJgões, e se aumenta consideravelmente a extração de bauxita. 

Primeiramente devemos fazer um grande esforço para iniciar a 
produção de bauxita, a fim de atender às n«:essidades do Pafs, 
inclusive, para a exportação. Atingido esse objetivo, a bauxita 
consumida no País, terâ custo baixo. Atendendo a escala o mercado 
externo, o custo de extração por tonelada será baixo. Devemos 
transformar a baux.ita em alumina, de acordo com a nossa capací~ 
dade de investimento e de atração de investidores estrangeiros. Aí, 
então, aos poucos, exportaremos aluminil, em vez de bauxita. Com o 
dinheiro ganho, pagando as nossas dividas, porque -não podemos 
concretizar o empreendimento sem levantar financiamento, com o 
dinheiro ganho montaremos a nossa fãbrica de alumínio. E começa­
remos a exportar alumínio, em vez de exportar .alumina. Assim, 
quem sabe, um dia a nossa etllpresa, a empresa brasileira, fará parte 
do pequeno grupo das grandes companhias de alumínio do mundo. 
No setor de alumínio, atuam as famosas sixsister, as seis irmãs. 
Devemos fazer grande esforço para que uma empresa brasileira seja 
sétima irmã no restrito clube dos produtores de alumínio do mundo. 

RespondenQo à sua pergunta, nobre Deputado Gerson Camata, 
afianço que não temos satisfação nenhuma em exportar bauxita e 
importar alumínio, como não temos alegria nenhuma, mas profunda 
tristeza e conside:-o uma vergonha nacional - exportar minéno de 
ferro e importar aço. Essas situações todas existem, não porque quei­
ramos que existam. Existem porque o nosso estágio de desenvolvi­
mento atual faz com que não tenhamos capital suficiente para 
instalar siderUrgicas, metalúrgicas de alumínio e, assim, produzir 
para exportar. Repetindo, de\'emos e:~portar da forma mais nobre 
possível, mas tem()s de ser bastante·realistas, para não criar sítuações 
que impeçam, inclusive, a produção interna, para atendimento das 
nossas próprias necessidades. 

V. Ex•s pod<!m estar tranqüilos. Nossa política é no sentido de, 
se possível, exportar çomputador e importar matérias-primas, que é 
uma situação bastante çonfortãvel. 

O SR. GERSON CAMATA- À nível regional, faço um apelo 
a V. Ex•. A residência ou a agência do Departamento Nacional da 
Produção Mineral no Espírito Santo foi, há pouco tempo, fechada. 

; Há notícia de que ela seria reaberta. Atualmente o Espírito Sahto 
tem desenvolvido bastante as atividades de mineração. A ausência da 

; residência ou agência do DNPM em meu Estado tem dificultado 
1

, muitos contatos tom o Ministério de qut V. Ex• é titular. Por 
lc?nseguinte, apelo a V. Ex:•, no sentido que seja reaberta essa reparti­
Içao. 

O SR. SHJGEAKI UE'KI- Nobre Deputado Gerson Camata, 
prometo reexaminar o assunto. Se chegarmos à conclusão de que 
realmente temo~ que reabrir a residência no Espirito Santo, ela será 
feita. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado José Machado. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Sr. Ministro, é sempre um prazer 
ouvir V. Ex'. Vm depoimento vibrante, forte e, sobretudo, râpido. 
Chegam a ser até jocosas- perdoe-me o termo- as explicações, so­
bre úS minérios. Quem não conhece V, EJ!.'• quem não for conhe­
cedor do seu espírito fino, chegaria a admiti( houvesse certa ironia 
nas suas respostas, o que evidentemente não ocorre. 

Sr. Ministro, louva-se o esforço que o Governo brasileiro vem 
reailzando, notadamente a partir da implantação do Ministério das 
Minas e Energia, desde a atuação de seu primeiro Ministro, João 
Agrípíno: depois Ga~tel Passos, João Mangabeira, Eliezer Batista 
da Silva, Mauro Thib.au; Dias Leite e, hoje, V. Ex•. 
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Todavia, V. Ex• 'há de me permitir, há uma sofiSticação cada 
vez mais aprimorada na enunciação da política mineral, no ~tanto 
ela quase nada difere do que vinha ocorrendo ou vem ocorrendo qo 
Brasil, há muitos anos. ) , 

A política mineral, não obstante a sofisticação sempre v~~­
com que é enunciada, tem sido definida no Brasi1 de maneira muitó 
simples, como V. Ex:• mesmo declarou. 

Precisamos exportar os excedentes e localizar os carentes, para 
que tenhamos condições de equilibrar a nossa balança de minérios. 
Mas, em verdade, o que tem ocorrido é que cada vez· mais 
exportamos os minérios excedentes, e obtemos, em troca, menores 
receitas. Proporcionalmente, cada vez mais importamos minérios 
carentes e aumentamos substancialmente as nossas despesas, em 
virtude do aumento crescente do preço dos minérios que 
importamos. Então, não está havendo efetivamente o equilíbtjo 
desejado. Tal situação não decorre, obviamente, por falta de uma 
determinação de acertar do Ministro das Minas e Energia, e muito 
menos, de um organizado esforço do atual Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico. O que há, em verdade, é que lá- fora há uma 
estrutura que impede o Brasil de ter acesso no impenetrável mercado 
internacional de minério. Com muita dificuldade a Cia. Vale do Rio 
Doce conseguiu romper, e é hoje a única empresa brasileira que 
concorre, em condições de igualdade, COQ.l qualquer empresa que 
comercializa no setor de minério de ferro. 

Portanto pergunto a V. Ex•: o fato de colocarmos os nossos 
minérios abundantes no porte, e exportá·los ao mesmo tempo que 
importamos os minérios de que carecemos enunciariam uma defini­
ção de política mineral? Será que apenas essa troca de minérios 
abundantes por minérios carentes poderia ser considerada como 
uma definição de política mineral? Não estaríamos repetindo o que 
sempre ocorreu no Brasil, desde os tempos da colônia? A derrama, 
que nos levou ao sacrifício de Tiradentes, não seria mais ou menos a 
po!ílica que hoje temos? Quando Portugal se viu na obrigação de 
arrecadar, urgentemente, ouro para solyer seus compromissos, levou­
nos a derrama, à lnconlidência Mineira. 

Quando a balança de pagamento tem um furo muito grande, o 
Ministro da Fazenda, e não o das Minas e Energia, o que é profunda­
mente estranho, começa a dar entrevistas, estimulando, dando 
incentivo, para que se exporte cada vez mais minérios, objetivando 
equilibrar nossa balança de pagamentos. 

Seria este um dos postulados considerados válidos para a defini· 
çào de nossa política mineral? 

O SR. SHlGEAKl UEKI- Nobre Deputado José Machado, 
V. Ex~ citou a existência de uma estrutura consolidada no exterior 
que impede o desenvolvimento de qualquer setor mineral, e deu o 
exemplo da CVRD, que rompeu esse estrutura e hoje ê a maior 
empresa de mineração de ferro do mundo. A CVRD é uma empresa 
brasileira, orientada e dirigida por brasileiros, e que, desde a criação 
do Ministério das Minas e Energia, esteve jurisdicionada a essa 
Pasta. Se tivemos condições de romper essa estrutura, através de 
uma empresa brasileira, acredito tenhamos capacidade também de 
romper outras estruturas, se existirem. 

Naturalmente que é difícil a conquista do mercado mundial. Se 
pegarmos os exemplos de uma Rio Tinto Zincue, de uma Reinhold 
Meta.l, de uma ALCOA, de uma ALCAN, da Anglo-American, e 
assim por diante, vemos que são empresas organizadas há mais de 
50, 70 e 100 anos. Eles acumularam larga experiência e, sobretudo, 
capital, dinheiro. Têm, portanto, condições excepcionais dentro do 
mercado, em todos os canais do mercado. Em cada setor de minério 
existem as grandes empresas internacionais. No petróleo temos as 
sete irmãs; no aluiT\ínio, as seis irmãs; no níquel, as 3 irmãs, e assim 
por diante. Só para os minérios de valor relativamente baixo e 
superabundantes ê que não existem as irmãs. 

Evidente que, para o rompimento dessas estruturas, é exigido, 
de nossa parte, um grande esforço de desenvolvimento tecnológico, 
um grande esforço de i-maginação e de captação de recursos. E temos 
capacidade e é o que estamos fazendo. 

Com referência à política mineral, nossa exposição foi ,por 
demais simples, talvez em razão de ser eu Bacharel em Direito. Te­
mos de simplificar .os problemas, a fim de entendê-los bem. Está 
presente o meu Professor Franco Montoro. Depois, para defender as 
nossas terras, temos a capacidade de compli<:ar, na medida que 
quisermos. Na exposição da política minera.\, procuramos sim­
plificar. Costumo dizer aos meus colaboradore~. no Ministério que, 
se podemos resolver com aritmética, não vamos fazê-lo com trigono­
metria; se podemos resolver com máquina dt: calcular, não nos 
venham com computador. 

Temos procurado simplificar, para entend(:r bem o problema. 
Na defesa de algumas teses, se quisermos complicar, vamos ter 
também condições de assim fazer. 

A política mineral brasileira busca a auto-1;uficiência, busca o 
desenvolvimento, e é política mineral para qualquer país do mundo. 
Ê a política mineral norte-americana - se V. Ex•s lerem o relatório 
dos norte-americanos, verão que eles têm a mesma preocupação; ê a 
política mineral da União Soviética; é a política mineral de todos os. 
países do mundo. Todos buscam, evidentemente, a auto-suficiência 
nos insumos básicos- e é o que estamos fazendo -e todos querem 
exportar mais produtos elaborados do que maUlria·prima. t coisa 
mais natural. 

Preocupamo-nos em não mudar as regras do jogo com muita 
freqUência. No setor básico, como no setor mineral, precisamos ter 
estabilidade em termos de ordenamento legal ou jurídico. Se levan­
tarmos, com freqüência, teses para a mudimça do Código de Minera­
ção ou a mudança da política mineral, nesse ou naquele sentido, 
imediatamente inibiremos a implantação de nov<l.s empresas, e não 
somente com capital estrangeiro, mas de capital mtcional, porquanto 
todos procurarão saber quais as novas regras de jogo para o setor 
mineraL 

O Código de Mineração, baseado naqueles seis itens, é um 
código bom, côdigo que atende às necessidades de estágio de desen­
volvimento atuaL Um ou outro item pode ser ap,:rfeiçoado, mas o 
Código em si ê bom. Estamos p~;alicamente na fase de implantação e 
consolidação do Código de Mineração. Ele atende às necessidades 
do setor, dá confiança aos investidores, e os resultados aí estão. Após 
o Código de 1967, o número de empresas de mineração cresceu, o 
número de pedidos de alvará de pesquisa cresceu geometricamente, 
pois há motivação, interesse. Um seminário de política mineral do 
Brasil, como este, nào seria objeto de cogitação há alguns anos. 

O Código de Mineração, repito, é bom e pode ser aperfeiçoado 
em um ou outro item. 

Citando um trecho do discurso do Presidente da República, e da 
exposição de motivos que acompanham o Cód~o de Mineração de 
196 7, nossa política minera( é por demais simples. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Esta é a política do Ministério das 
Minas e Energia, foi a política do Ministério da Agricultura e ainda 
era a política da época da Colônia. Apenas em vez de ditar daqui, 
ditavam de lá. 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Sim, mas podemos formular, em 
cada um desses setores, de várias formas. lnclusivt~ o nosso Presi­
dente costuma citar; "pensar é fácil. Fazer de acordo com o pen­
samento é difícil". E estou inteiramente de acordo com esse pen­
sumento do Chefe da Nação. 

Concluindo, o Código de Mineração pode ser aperfeiçoado em 
um ou em outro item. Inclusive tivemos oportunidade de fazer 
pronunciamento a respeito de idéia lançada pelo nobre Senador José 
Sarney: as áreas liberadas. Publicado no Diário Oftcinl, às 4 horas da 
madrt•-:3ada, de acordo com a lei, passa a ser do conhc:cimento de 110 
milhões de brasileiros. Mas, na prática, ê só do conhecimento de 
meia dúzia de privilegiados. 

A área é extremamente interessante p~ua a pesquisa mineral. 
Exislem escritórios organizados Úa bu~ de prio~tdades que entram 
com requerimento às 8 horas da manhã. Se V. Ex.'s furem às 6 horas 
da manhã ao guichê do DNPM, verão que jâ hâ gente na fila com 
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processo na mão, na busca de conquistar a prioridade numa área boa 
para pesquisa que estã sendo liberada por aquele Departamento. O 
projeto do Senador José Sarney foi no sentido de, nesses casos, não 
dar prioridade àquele que entra em primeiro lugar com o seu proces~ 
so, mas dar igual prioridade no espaço de 10, 20 ou 30 dias, para que 
depois o DNPM, através de critério objetivo de anãlise quanto à 
capacidade técnica, à capacidade financeira e idoneidade, enfim, 
defira a concessão àquela empresa que vai realmente explorar a 
jazida. 

~ idéia é muito boa. Recentemente chegamos à conclusão de 
que poderíamos alterar, aperfeiçoar \Jm pouco a. sugestão do Sena~ 
dor José Sarney. Libera diariamente muitas ár~as. Se instituirmos 
um processo, mesmo para as áreas não interessantes, complicaremos 
a burocracia no DNPM de tal forma que serâ dificil atender pedidos 
de <Jivará de pesquisa. Tencionamos sugerir ao Senado- e já esta~ 
mos estudando o assunto, estamos elaborando documento neste 
sentido - que, naquelas áreas realmente "quentes", interessantes' 
para a pesquisa, o próprio DNPM est&belecerá condições para as em~~ 
presas de mineração candidatarem-se àquelas áreas, tais como, 
capital mínimo, tradição da empresa, etc., a fim de evitar que 
neófitos na matéría ou com fins não confe-ssáveis participem, 
obtenllam a prioridade e, depois, fiquem sentados em cima da mesa, 
conforme declarou o Dr. Fernando, da Vale do Rio Doce. Devemos 
combater as posições "cartoriais". Esclareço que não tenho nada 
contra os cartórios. 

O SR. JOSE MACHADO- Sr. Ministrq, o Secretário-Executi~ 
vo do CONS[OER declarou ontem, neste Seminário, mantida a 
exploração do minério de manganês, nos termos em que está sendo 
feita na Serra do Navio, à razão de l milhão e 200 mil toneladas por 
ano, e o nivel da exportação do manganês de Goiás, em J 990 não 
teremos mais manganês na Serra do Navio, e em 1987 o manganês de 
Goiás acabará. E o de Minas praticamente jâ acabou. Só através de 
condomínio, juntando·se os pequenos lavristas, seria possível a 
recuperação dl) manganês de Minas. 

A penúltima pergunta: embora V. Ex.r tenha declarado o contrá~ 
rio, no interesse do Plano de Desenvolvimento Siderúrgico Nacional, 
que em 1982/83 deve atingir a casa dos 42 milhões de toneladas, não 
seria conveniente sustar ou atenuar substancialmente a expo.rtação 
do manganês da Serra do Navio? 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Jã tive oportunidade de tecer con~ 
siderações sobre o manganês e, de certa forma, responder à pergunta 
que V. Ex~ me está dirigindo. 

Estamos acompanhando de perto essa situação. Realmente as 
únicas reservas de manganês de boa qualidade que temos estão na 
Serra do Navio. Esperamos encontrar novas reservas na mesma re~ 
gião, na Região. Amazônica, e temos aindi as grandes reservas de 
manganês de Goiâs. A exportação de manganês, hoj~. está sendo 
feita ao preço de 55 dólares a tonelada. Há três anos custava 24 dóla­
res. O preço é.re!ativamente bom. Na nossa opinião, não há, no mo~ 
memo, motivo nenhum para deixar de exportar. Evidente que, se nos 
anos vindouros não conseguirmos encontrar novas reservas de 
manganês de boa qualidade e se tiverruos informações seguras de que 
o manganês de Mato Grosso não será aproveitável_, tOillaremos 
medidas para evitar que o Brasil exporte todo o manganês e amanhã 
passe a importá-lo. Até podemos fazer este cálculo, é importante não 
tomarmos atitudes precipitadas. Por exemplo, exportamos, hoje, o 
manganês a 55 dólares a tonelada. Se colocarmos esses 55 dólares 
num banCo, durante 10 anos, acumulando juroS, muito provavel­
mente teremos 150 ou 200 dólares. Será que o manganês, daqui 
a lO anos, vai custar 200 dólares? Dou 200 dólares por cálculo. 

As reservas de manganês do mundo dão para 60 anos. No Bra~ 
si!, temos condições de encontrar novas reservas. 

Na nossa opinião, não é o momento de se proibir a exportação 
de manganês. E:m hipótese alguma. Precisamos desses 55 dólares da 

. toneladas de manganês para começarmos a produzir ferro· liga usan- '
1 

do manganês mais pobre. Para isso, precisamos de dinheiro. Preci- / 

sarnas de dmheiro para fabricar alumínio, precisamos de dinheiro pa­
ra produzir aço. Exportamos para conseguir recursos para a 
importação. 

Na nossa opinião, a situação· atual do manganês exige muita 
atenção. É item que precisamos manter com lâmpada vermelha. No 
entanto, não há motivo nenhum, no momento, para se criar 
qualquer restrição. Temos a obrigação de acompanhar de perto tudo 
que se refere a manganês no nosso País. 

O SR. JOSÊ MACHADO- Por último, Sr. Ministro. 
Depois de ter sido repelida pelo Canadá, depois de ter sido repe­

lida pelo Governo da Austrália - são informações do próprio di­
retor·presidente dessa organização, dessa multinacional - a Anglo~ 
Am.erican veio para o Brasil e se associou à Mineração Morro Velho 
S/ A, já quando esta mineração entrava numa fase de franca prosperi­
dade. Seu último balanço deu um líquido da ordem de 92 milhões de 
cruzeiros. 

Razões de interesse nacional justificavam essa associação? 

O S~. SHlGEAKI UEKI- No setor de mineração de ouro a 
Anglo-American está associada ao grupo Antunes, na região de Ja­
cobina, no Estado da Bahia. Parece-me, a pesquisa vai muito bem. 
Recentemente a Anglo-American comprou, do grupo Moreira 
Salles, participação na mineração Morro Velho. As razões dadas 
pela empresa Mineração Morro Velho SfA são no sentido de 
absorver a tecnologia da Anglo-American para aumentar a pro­
dução, a e.l(tração de ouro. O controle da Mineração Morro Velho 
continuaria sendo de brasileiros; era um negócio conveniente sob os 
aspectos micro e macroeconômico. Se vai aumentar a produção, é pa­
ra nós conveniente, porque o ourv, pela sua grande valorização, pas­
sou a ser um item importante na mineração. O ouro - como 
V. Ex•s sabem- estava cotado, até 15 de agosto de 1971, a 35 
dólares por onça. Havia, pratiçame'nte, um pequeno mercado 
paralelo de ouro, mas com a diferença de cotação da ordem de 10%. 
Por causa da crise. mundial, principalmente da crise financeira, da 
inflação nos Estados Unidos e da criação do "eurodólar", O ouro 
passou a ser um metal procurado principalmente por países deten­
tores de grandes reservas financeiras. O ouro chegou a atingir 210, 
220 dólares. Hoje está cotado ao nivel de 160 dólares a onça. 

Nossa produção de.outro ainda é bastante insignificante, da or~ 
dem de 7 toneladas por ano. As novas reservas de Jacobina e apos­
sibilidade de recuperação de jazidas ou a exploração de jazidas consi~ 
deradas antieconómicas no passado, faz cbm que, muito pro'<avei· 
mente, o ouro passe a ocupar item importante na extração mineral 
no nosso País. 

Desde que· haja aumento da produção de ouro, desde que os 
acionistas detentores da Mineração Morro Velho SJA entenderam 
que era um bom negócio, não vemos razão para impedir. Ainda 
esclareço que a Anglo-American é empresa que, no setor de ouro, 
tem a maior experiência no mundo. 

Interessante é que o know-how inicial da extração do ouro era 
brasileiro. Saiu do Brasil para a África. Agora estamos trazendo da 
África para o Brasil. 

f'.ào há dúv1da nenhuma, essa é a opinião dos técnicos, não te~ 
mos o mesmo lrnow-how da Anglo-American para a extração do 
ouro. principalmente nas minas profundas. Vamos trazer esse know­
how, para aumentar a produção de ouro no nosso Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Ministro, dadas as circuns~ 
tãncias das vastas esperanças do lençol petrolífero do Espírito Santo, 
das maiores expectativas do lençol petrolífero d~ Campos - é uma 
consideração preliminar - o inicio das obras de retificação do tre· 
cho Campos· Vitória, para atender à demànda do corredor de expor~ 
tação em Vitória, pergunto a V. Ex.P: qu_a,o.Po Presidente da 
PETROBRÁS o atual Presidente da República; SUa Excelência foi à 
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Câmara Federal. Eu era Deputado. O vento me coilduz.iu ao Senado, deverá estudar cuidadosamente a possibilidad,e, principalmente do 
e a sorte conduziu Sua Excelência à Presidência da R.ep_(l.blka. Na gás, de ser industrializado, ser aproveitado nas proximidades, 
époça perguntei a Sua Excelência se considerava possível, 'quando se porque o gás é de transporte difícil. É possível, inclusive, com base 
pensava instalar uma refinaria de petrÓleo em Betim -desculpe-me, e·m g4s e com base em petróleo, termos indústrias localizadas 
porque pode extravasar um pouco o assunto da sua Pasta- eu dizia ~-·- éla região. Contudo, não podemos nem dt:vemos pôr os carros 
a Su,a Excelê~ci?: dada a circun~tânda de ~ue~ Vitória t: o portão de .... ~ ·_ -. te dos bois. Devemos, sim, concluir o levantamento das reservas 
entrada do 81 asd e a porta de sa1da de 60 mllhoes, como neste ano- , ' bacia de Campos, que - graças a Deus - se revelam bastantes 
e~- ~inério de ferro, não deveria a refinaria de petróleo ser instalada ~~--promissoras. Em todos os furos posteriores ao descobridor houve 
ah, Junto da nossa concentração siderúrgica de Tubarão? A declivi- sucesso, com ex.ceçào apenas de um poço, dt~ um furo. f: índice 
dade do Rio Doce, em 450 quilômetros, do coração de Minas até a excelente. Acreditamos que com a intensifica,;ão da pesquisa na 
ponta dos trilhos da Vale do Rio Doce, é de apenas 150 metros, en- bacia petrolífera de Campos, que mede 24.000 km 2 , o Brasil possa 
quan~o q.ue o petróleo enviado do Rio de Janeiro para Betim sobe, mudar uma página importante da história do p-etróleo e da história 
no pnme1ro recalque, 1.000 metros de altura em Petrópolis. econômica do nosso País. 

Pergunto a Y. Ex• se aquela idéia, do Senhor Presidente daRe-· Se os resultados posteriores indicarem a existência de grandes 
públka, hoje, e Presidente da. PETROBRÁS na ocasião, foi favorà- reservas de gás, confirmarem as nossas esperanças em matéria de 
vel à localização de uma refinaria em Vitória, e também se V. Ex• petróleo, não resta a menor dúvida de que aquela região vai ser 
como Ministro, ainda perfil h a essa idéia de os capixabas terem a bastante beneficiada. 
esperança de localizar ali, em Tubarão -atendendo às ~ondiçôes do 
nosso lençol petrolífero e as amplas perspectivas do petróleo de 
Campos- localizar, na ponta dos trilhos da Vale do Rio Doce, a 
futura refinaria de Vitória? 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Fico numa situação difíciL Já me 
recusei a debater energia nuclear com o Senador Itamar Franco; e pe­
tróleo - cOntrato de risco -com o Senador Luiz Cavalcante. Ago­
ra fico numa situação difícil de debater com V. Ex• a refinaria 
capixaba, vamos chamar assim. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se V. Ex.• permite, aguardarei 
sua próxima visita. 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Peço licença aos ilustres Senadores 
Itamar Francg e Luiz Cavalcante, para responder as suas perguntas 
no fim deste debate, Agora procurarei responder ao nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

Sobre decisão já tomada, ê extremamente difícil discutir e tam­
bém pouco frutífero. 

Dizem os americanos que os comentaristas de futebol de segun­
da-feira são os melhores que existem, porque os ti:;cnicos de futebol 
ou técnicos de qualquer jogo têm que resolver determinado pro­
blema no campo, na hora, e nós, críticos de segunda-feira ou críticos 
a pQsteriori, temos todos os dados, tudo certo em cima da mesa, para 
dizer se a solução foi acertada ou se a solUção foi errada. 

Não quero ser técnico de futebol de segunda-feira nem crítico de 
segunda·feira. Não farei considerações acerca do que Y. Ex•, nobre 
Senador Dirceu Cardoso, diz que o Presidente da República falou, 
que, na opinião do Chefe do Governo, a refinaria que está em Belo 
Horizonte deveria localizar-se em Vitória. Mas a refinaria já está lá, 
em Belo Horizonte, e sou de opinião que a melhor pessoa para 
responder seria um Senador de Minas Gerais, porque vai defender, 
com ardor, que está bem localizada. {Risos.) 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Temos alguma produção de óleo 
na Fazenda Cedro, em São Mateus no sul do Espírito Santo. 
Transportamos esse óleo até T,ubarão, e, por navio petroleiro, o leva­
mos à refinaria de Duque de Caxias. Chegamos a pensar que se a pro­
dução crescesse um pouco mais no sul do Espírito Santo, podería­
mos ter uma pequena destilaria, uma pequena refinaria, um topping, 
para não ser preciso levar o petróleo cru até Duque de Caxias e 
retornar, como produto refinado, a Tubarão. Poderíamos ter uma 
pequena unidade de destilação atmosféríca. Extrairíamos nafta, gas 
oU e óleo pesado, e misturaríamos com os produtos refinados da 
REOUC. Os Estados do Espírito Santo, Minas Gerais e toda aquela 
região geoeconômica seriam supridos. Isso com referência à possi­
bilidade de uma pequena destilada. Infelizmente a produção do sul 
do Espírito Santo não atingiu nível que justificasse esse 
empreendimento, , 

No que concefó~ ao petróleo de Campos e a possível existência 
de reservas de 'gâs !Íaquela região, é evidente que .a PETROBRÁS 

O SR. PRESIDENTE (Joio Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA- Sr. Ministro, depois de ouvir com 
encantamento sua brilhante exposição e presendar o vigor da sua 
inteligência, dominando plenamente os assuritos da sua Pasta, permi­
ta·lhe fazer um pedido e uma pergunta. O pedido talvez V. Ex f não 
possa atender, porque segredo de estado: que V. Ex• nos forneça, ao 
Congresso Nacional, o número do telex que dirigiu ao Senhor, para · 
que possamos pedir a Ele assegure ao Brasil um regime democrático, 
livre de qualquer prOcesso de radicalização e ca:>az de promover o 
bem-estar e a segurança do povo brasileiro. (Palm11s.) 

Segundp, a pergunta, e assunto que talvez fuja à finalidade prin­
cipal deste Seminário, porque ,V. Ex• estâ aqui d;scutindo a Política 
de Minério do Governo. 

Sou homem do Nordeste, e vou fazer uma pe~gunta setorial a V. 
Ex• 

Estou regressando das margens do rio São Francisco, onde 
percorri oito cidades, com população de 200 mil pessoas. Estão 
assustadas com a notícia da construção da Hidrel,~trica de ltáparica. 
Desaparecerão as cidades de Petrolândia, Itacuruba, uma parte de 
no restas, Belém de São Francisco, Santa Maria da Boa Vista e talvez 
Cabrobó, carregando todo um terreno rico, o terreno de aluvião, 

Qual a orientação de V. Ex•, diante da necessidade da execução 
da obrà. O rio São Francisco foi um presente para. a energia hidrelé­
trica do Nordeste. Não seria necessário, com ante,:edência de 5 ou 6 
anos, um planejamento para o deslocamento des:>a população, que 
está hoje assustada, sem propósito, sem desejo e sem interesse de pró­
duzir, em razão dessa ameaça. 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Primeiro, com referência ao telex, 
Nosso Senhor não tem número especial de telex. C:-eio que o telex do 
Congresso Nacional, assim como o telex do Ministério, é excelente 
para se comunicar com o Nosso Se'nhor. 

Sobre o setor energético, V. Ex:• fez uma pergunta menos energé­
tica e mais social. Vou procurar dizer com franqu1~za e com sinceri­
dade, o que pensamos a respeito da Hidrelétrica de Jtaparica. 

Existe um desnível aproveitâvel entre a represa de Sobradinho e 
de Moxotó- o remanso de'Moxotó. Sobradinho ·~ai ter um lago de 
4.500 km 1• Será uma bacia de acumulação para atender às necessida­
des das turbinas de Moxotó e de Paulo Afo~so - 4, e às necessida­
des -de toda a Região Nordeste, onde vivem 30 milhões de brasileiros. 
O único rio passível de .aproveitamento energético ê o rio São 
Francisco. Realmente Nosso Senhor atendeu nosso pedido. Se não 
existisse o rio São Franclsco, acredito que as dificuJjades do Nordes­
te, que já são imensas, seriam muito maiores. 

Existe - como já disse - um desn(vel entre a bartagem de So­
bradinho e o reinanso da barragem de Moxotó, 1:: possível o apro­
veitamento desse desnível para fins energéticos em dois pontos e 
destes, o mais importante, é na. altura de Itaparica. Sabemos que, se 
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aproveitarmos o desnível na sua totalidade, na altura de ltaparica, 
vamos criar um grande problema social. Provavelmente, dos 200 mil 
habitantes que V. Ex~ citou, nobre Senador Paulo Guerra, 100 mil so­
frerão as conseqüências da construção desse lago. 

Estamos orientando a CHESF no sentido de estudar as con­
seqüências de ftaparica com barragem baixa, com barragem média e 
com barragem normal, alta. 

O Sr. Presidente Ernesto Geisel tem orientado muito no sentido 
de considerarmos a água como recurso global, não apenas como 
fonte energética. É muito natural que esses problemas sociais pesem 
nas nossas decisões. Não temos os levantamentos finais, mas so­
mente os preliminares. Tudo isto que estamos falando, em termos de 
prejuízos para lOO mil pessoas, são dados hipotéticos, preliminares. 
Caso se confirmem esses dados, provavelmente não construiremos 
ltaparica alta. Talvez possamos construir, para atender às necessi­
dades energéticas da Região Nordeste, uma Itaparica baixa, qu.e 
venha aproveitar, principalmente, a calha do rio; ou, então, uma lta­
parica media, para se ter o máximo em termos de energia, inclusive 
levando-se em conta os aspectos da irrigação, da pecuária e de vários 
usos da água, porque esta tem múltiplas aplicações. Provavelmente 
não furemos ltaparica alta. 

A questão social que o ilustre Senador de Pernambuco levantou 
está sendo objeto da maior atenção e cuidado por parte do nosso Mi­
nistério. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Cardoso de Almeida. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA- Sr. Ministro, como repre~ 
sentante da Agricultura e da livre empresa no Congresso, e adepto 
fervoroso do capitalismo como forma de progressa_do meu País, não 
serei um técnico de segunda-feira, dizendo dos incOnvenientes do 
estatismo do petróleo, mas serei um técnico da hora do jogo. Assim, 
pe~o:o a V. Ex~ prossiga na sua tese dos contratos de risco, de au­
mento imediato e dinamização da produção de petróleo no País. 

Apolo 100% o Senador Luiz Cavalcante, nesta tese, porque, co­
mo agricultor, sei que a agricultura contribui com 70% das cambiais 
de nossa exportação. Além disso, sustenta o povo brasileiro na sua 
alimentação. 

Verdade que a agricultura, hoje, depende quase que exclusiva­
mente do petróleo. Não existe a menor possibilidade, não é mais pos­
sível voltar a trabalhar o campo com a enxada ou arar a terra com o 
burro, com o boi. Não é mais possivel. Estamos totalmente escraviza­
dos ao trator e à máquina. Somos o maior produtor de açúcar do 
mundo, somos o maior exportador de suco de laranja do mundo, 
temos grandes realizações na agricultura e que deverão ser incremen­
tadas. Sem petróleo ou na dificuldade de se adquirir petróleo, o Bra~ 
si I morrerá de fome e de falta de dinheiro. 

Faço um apelo, como homem que conhece os problemas da agri­
cultura, no sentido de que se tire um pouco certo Complexo ou certa 
preocupação que não deve existir mais. desde que hoje podemos con­
viver perfeitamente com o capital estrangeiro, como é o caso da 
indústria' automobilística. Se não tivesse vindo para o Brasil, hoje 
não poderíamos ter nada. Não podíamos fazer estradas de ferro nem 
canais, porque não tínhamos capital. Mais fácil foi concretizar o 
transporte rodoviário. É o mais caro, não resta dúvida, mas o que 
atinge o Brasil todo. 

Portanto, como agricultor, peço o prosseguimento do estudo de 
uma forma de pôr a PETROBRÂS mais dentro do espírito da livre 
empresa e, assim, com mais intensidade, apressar o surgimento desse 
petróleo. 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Pensei que o nobre Deputado Car­
doso de Almeida fosse falar de política mineral. No início levei um 
susto, porque S. Ex' ê conhecido como um grande defensor da agri­
cultura. 

S. Ex~ disse uma grande verdade: sem agricultura nós todos 
morrer{amos de fome. Se existe uma marca do atual Governo, é 

justamente a ênfase que está dando ao setor agrícola. O Presidente 
tem feito imimeros pronunciamentos a favor da agricultura, tem, sis­
tematicamente, visitado vários centros agricolas e prestigiado o setor 
com seu comparecimento a várias feiras e exposições. Os atos pratica­
dos pelo Governo visam, principalmente, a proteção para o desenvol­
vimento do setor agrícola. 

O Brasil possui condições excepcionais para desenvolver sua 
agricultura. Usamo~ apenas 5% do Território Nacional para fins agrí­
colas, quando as áreas de primeira qualidade alcançam perto de 25%. 
Temos condições de multiplicar por cinco a fronteira agrícola do Bra­
sil, sem falar na possibilidade de aumento de produtividade por hec­
tare. A ênfase dada ao setor agrícola fez com qqe, no setor mineral, 
houvesse preocupação muito grande para os insumos de fertilizantes 
- os fo:;fatos, nitrogenados, potássio e o calcário agrícola - como 
corretivo do solo. 

O cumprimento do Programa Nacional de Calcário Agricola e 
Fertilizantes, lançado em novembro do ano passado, está sendo obje­
to da maior atenç~o por parte do nosso Ministério. Estamos _indo 
bem, porque, no setor de nitrogenados, devemos aumentar conside­
ravelmente sua produção, através das fábricas de amônia e uréia de 
Salvador e Porto Alegre, e com as novas fábricas 'de amônia e uréia 
em Sergipe, em Curitiba e Araucária. 

Do setor de fosfato jâ tivemos oportunidade de falar. 
No setor de potássio, devemos explorar as jazidas de Sergipe e 

intensificar a pesqui$a nas novas reservas. Tudo indica que o Brasil 
deve ter outras reservas de potássio. 

Com referência ao setor privado de capital, nobre Deputado 
Cardoso de Almeida, V. EX' pode perfeitamente ser entusiasta da 
PETROBRÁS, sem deixar de ser capitalista. Basta comprar ações da 
PETROBRÁS, sem deixar de ser capitalista. Basta comprar ações da 
PETROBRÁS e torcer pelos resultados. V. Ex• continuará capitalis­
ta da mesma forma, e a favor da grande empresa estatal que é a 
PETROBRÁS. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA - Vai ser acelerada a 
pesquisa do potássio. 

O SR. SHlGEAKI UEKI- Terei oportunidade de responder a 
sua pergunta e a do Senador Luiz Cavalcante daqui a alguns minutos. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA -Sr. Ministro, os agri­
cultores ficam preocupados quando se planeja a construção de uma 
hidrelétrica, porquanto tem havido, principalmente no Estado de 
Sào Paulo- e acredito que em outros também- desapropriação de 
terras, nas beiras dos rios. São pessoas que já fizeram suas plantações 
e eStão há muitos anos com benfeitorias, só têm aquela terra para vi­
ver, e recebem quantia insignificante pela desapropriação, com lon~ 
gas ações. Muitos desistem e, em vez de proprietâríos, se tornam 
trabalhadores agrícolas. 

Não sei se V. Ex• Sr. Ministro, poderâ ajudar, mas é preciso que 
a indenização das desapropriações de terras, para a construção de 
hidrelétricas, seja paga ao valor do dia e, à vista, a fim de que esses 
produtores, que ~s vezes precisam fazer outras culturas, possam 
comprar terra em outras regiões, e, assim, continuando agricultores. 

É injustiça que precisa ser coibida. Não é mais possível assistir 
esses agricultores abandonados completamente, quando chega o 
processo da hidrelétrica. 

O SR. SHIGEAKI UEKI- Ex.istem vários órgãos e empresas 
que desapropriam, de acordo com a Ieí, para cumprimento das suas 
finalidhdes, dos seus objetivos. Em matéria de empresas que desapro· 
priam, sem querer fazer crítica a outros órgãos que também desa­
propriam, acreditamos que as empresas que compõem o Ministério 
das Minas e Energia, como a PETROBRÁS, a Vale do Rio Doce, 
subs1diârias da ELETROBRÁS, Furnas, ELETRONORTE, CPRM 
e outros órgãos, essas empresas são as que melhor pagam. Digo em 
termos de valor, justamente atendendo a essas preocupações dos 
desapropriadm.. Não quero fazer críticas a .outros órgãos. s~ 

tivéssemos um termômetro para medir de zero a cem, as empresas 
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que compõem o Ministério das Minas e Energia devem mertoer a 
nota 100. As terras desapropriadas estão sendo indenizae,p con­
venientemente, adequadamente, por parte das empresas de eletricida­
de, por parte da PETROBRÁS - empresa de petróleo, e outros 
órgãos. 

Nobre Deputado Cardoso de Almeida, caso tenhamos 
conht;cimento dos fatos reais, concretos, em que haja esse abuso, 
estamos prontos para receber as reclamações e, sendo justas, tomare­
mos medidas a favor do desapropriado. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA - Ontem, a Comissão de 
Inquérito das Multlnacionais no País, tivemos notícias de que existe 
em construção uma hidrelétrica, cujo material foi adquirido na Rús­
sia, porque esse País tinha créditos bloqueados no Brasil, isto é, -a 
Rússia nos devia e não tinha outra moeda, outro dinheiro, nem 
petróleo, nem outros produtos para pagar. Então, foi feito um con­
trato para a compra de quase a totalidade do material para a referida 
hidrelétrica, em concorrência com as multínacionais instaladas aqui, 
no Brasil, e também ao capital de firmas nacionais que produzem 
esse mesmo material. 

Sr. Ministro, esse procedimento não é uma concorrência nefasta 
ao nosso mercado de trabalho e à nossa produção de equipamentos 
de eletricidade? 

O SR. SHIGEAKI UEKI- O comércio é uma avenida de dois 
sentidos. Temos que ir para vir, principalmente no comércio com os 
países socialistas. Os países sociáiistas buscam um equilíbrio na 
balança comercial. 

Então, para responder à pergunta de V. Ex', é multo natural, se 
o Brasif exporta produtos agrícolas- açúcar, café e outros- para 
determinado país socialista e não compramos nada daquele país, ê 
muito provável que haja pressão no sentido de que compremos 
produtos daquele país socialista, a fim de restabelecer o equilíbrio 
comercial. 

No caso da União Soviética, realmente temos mandado muito 
café e outros produtos agrícolas. Havia certo desbalanceamento. 
Houve a necessidade, por parte do Brasil, de comprar produtos mais 
convenientes, mais necessários ao País. Compramos petróleo da 
União Soviética recentemente. Já vínhamos comprando ao longo 
dos anos. Também compramos turbinas para a usina de Sobradinho. 
Essas tur~inas são um pouco diferentes das turbinas das outras 
usinas. São turbinas Capra, e não, F rances. Temos fabricado alguma 
coisa de turbina Frances, e não temos experiência em turbinas 
Capra. A União Soviética tem larga experiência nesse tipo de 
turbinas e inclusive fornece a países altamente industrializados, 
como o Canadá. O Canadá importou turbinas Capra da União 
Soviética talvel pelo mesmo motivo que o Brasil está fazendo: deve 
ser exportador de alguns produtos para a União Soviética, e se viu na 
obrigação de equilibrar o seu balanço comúcial. De certa forma, a 
compra de turbinas foi interessante e importante para o País, porque 
o prazo de entrega é bastante curto, e o Nordeste tem necessidade 
dessas turbinas, pois aumentou seu consumo de energia elétrica a 
taxas não previstas. O consumo de energia elétrica no Nordeste vem 
crescendo a taxas superiores a 17% ao ano. Significa que temos que 
dobrar a capacidade de geração no Nordeste em menos de 5 anos. 

Só para V. Ex~s terem uma idéia, iniciou-se a construção da 
Usina de Sobradinho há um ano e meio. Não estava prevista a 
construção da casa de força, porque não havia necessidade de gera­
ção adicional de energia naquela região. Já no meado do ano passa­
do, tivemos que alterar a decisão e começamos a construção da casa· 
de força. Tínhamos que motorizar Sobradinho urgentemente, para 
atender às necessidades do Nordeste. Hoje, não se trata de motorizar 
simplesmente Sobradinho. mas motorízar com urgência, para não se 
criar problemas de suprimento de energia ao Nordeste. 

O prazo curto de entrega de turbinas, da ordem de 36 meses 
após a data da assinatur-a do contrato, foi fator importante para a 
realização da compra. 

Para o necessário equilíbrio do comércio exterior brasileiro a 
favor da agricultura, temos que tomar, muitas vc~zes, medidas um 
pouco antipáticas ao ·setor industrial, mas não significa, absolu­
tamente, alteração da política do atual Governo, no sentido de 
prestigiar, de fortalecer e dar o devido incentivo ao importante setor 
das indllstrias de bens de capital. Através de V. Ex•, nobre Deputado 
Gatdoso de Almeida, transmito ao industrial que fez a reclamação, 
qJI essa compra, realizada na União Soviética, não signif1ca, 
a:lJsolutamente, alleração da política do Governo no sentido de in­
centivar e prestigiar o setor de indústria de bens de capital. 

O SR. CARDOSO DE ALMElDA- A última pergunta, que o 
Senador Paulo Guerra me pediu fizesse: por que o Governo não 
assegura ao óleo diesel, destinado aos tratores empregados no 
campo, uma estabilidade de preço? 

O SR. SHlGEAKI UEKI - No preço de gasolina temos uma 
parcela que subsidia o preço do óleo diesel, ou seja, a gasolina hoje 
está sendo vendida um pouco mais cara para se poder vender o óleo 
diesel um pouco mais barato, 

Já que estamos nos últimos minutos de nossa palestra, falarei 
um pouco sobre o monopólio. Ê fundamental a manutenção do 
monopólio no setor do petróleo. (Palmas.) 

Este tipo de política de vender gasolina mais cara para ve11der o 
óleo diesel mais barato só é possível porque existe um comprador e 
um vendedor de petróleo no nosso País: a PETROBRÁS. Digo mais, 
para superar a crise de outubro de 1973, crise seriíssirna que vivemos, 
não dia a dia, mas minuto a minuto da crise, se não tivéssemos uma 
empresa forte brasileira, com um monopólio, como a PETROBRÃS, 
dificilrr'Jente o Brasil teria superado a crise de suprimento do 
petróleo, se estivesse dependendo das empresas multir acionais. 

E várias outras medidas de alcance importante, nt!sse setor bá­
sico, não seriam possíveis, não poderiam ser tomada~; com a eficiên­
cia como as tomadas, se não houvesse a empresa PETROBRÁS exe­
cutora do monopólio do petróleo no nosso País. 

Esse tipo de política enseja tenhamos o preço da gasolina aqui. 
em Brasília, praticamente igual ao do Rio de Janeiro. ~ um milagre 
econômico. Se não houvesse o monopólio do petróleo no nosso Pais 
e se estivessem atuando 20 empresas de petróleo dc•ntro do nosso 
Território, com total liberdade, dificilmente seria possível praticar 
essa política de preço, dificilmente o preço de gasolina aqui, em 
Brasília, seria o mesmo do Rio de Janeíro. Isso só é possível com o 
monopólio. 

E uma boa política para o Brasil? Acreditamos que sim, porque 
combustível é o insumo básico para o desenvolvimento do País, e 
temos que interiorizar o nosso desenvolvimento. Realmente, 
ocupamos apenas pequena faixa litorânea, e há um imenso Brasil 
para ser conquistado. O combustível- como já disse- é o insumo 
básico para interiorizar o nosso desenvolvimento. 

Seria por demais redundante querer citar aqui cada um dos 
benefícios resultantes da implantação do monopólio do petróleo em 
nosso País, porque é do conhecimento de todos os brasileiros o tra­
balho eficiente que realiza a PETROBRÁS na execuçiío da política 
do monopólio. 

Porque sabia que surgiria esta pergunta neste Seminário, tive o 
cuidado de escrever, para depois não serem mar-interp.-etados meus 
pensamentos, e peço licença para proceder à leitura. 

Primeiro responderei ao Senador Itamar Franco, congratu­
lando-me com sua proposição para realizar este Semin ária de Poli­
tíca Mineral do Brasil. 

Como disse, nosso Ministério das Minas e Ener~ia tem dado 
ênfase excessiva ao setor energético, quando o setor mineral ê bastan­
te importante para a economia do Pais. 

Então, preliminarmente, congratulo-me com a ink'.ativa do no­
bre Senador Itamar Franco, com o ilustre Presidente da Comissão 
de Minas e Energia. Senador João Calmon, e demais Senadores que 
conlpõerp a Comissão. · 
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Com referência· ao Programa Nuclear, lamento que a resposta 
seja muito curta, mas não posso dizer nada além disso que estâ 
escrito. 

"Estâ em fase final de elaboração, para próxima assinatura, um 
acordo sobre cooperação nuclear entre o Brasil e a República 
Federal da Alemanha. Esse acordo visa apenas, e exclusivamente; a 
utilização pacífica da energia nuclear. Conterá toda salvaguarda da 
Agêncía Internacional de Energia Atômica-AIEA, da qual o Brasil 
e a República Federal da Alemanha fazem parte. Tais salvaguardas_ 
visam a impedir que a, atividade nuclear seja canalizada para fins 
considerados não-pacíficos, isto é, a confecçàQ de e~tplosivos 
nucleares. O Brasil respeitarã estritamente esta salvaguarda." 

Esta, a resposta que posso dar ao ilustre Senador e, acredito, 
depois da assinatura do Acordo poderemos entrar em considerações. 

O SR. lT AMAR FRANCO- Agradeço a V. Ex•, e aproveito 
para cumprimentar o Brasil peJa assinatura desse Acordo, se real .. 
mente se confirmar. 

O SR. SHIGEAKI UEKI - Minha resposta ao Senador Luiz 
Cavalcante e ao Deputado Cardoso de Almeida. 

Em 8 dé maio passado, no encontro com os ilustres Membros da 
Comissão de Minas e Energia, presidida pelo Senador João Calmon, 
tivemos oportunidade de fazer algumas considerações sobre o pro~ 
b!ema mineral c energético do País e a política do Governo nos 
respectivos setores. Na ocasião conversamos sobre o petróleo, que é 
motivo de justa preocupação de todos os brasileiros. Todos nós 
desejamos a auto-suficiência no setor, pois isto significaria o 
imediato alívio na balança comercial e de pa"gameotos, além de 
reduzir os preços dos derivados de petróleo que, apôs a crise de 1973, 
vêm sacrificando os consumidores nacionais. 

A bem da verdade, face aos debates que estão sendo travados no 
Congresso e veiculados nos órgãos de divulgação, temos a obrigação 
de prestar os seguintes esclarecimentos: 

19) É absolutamente improt;:edente a noticia de que o Ministro 
das Minas e Energia busca enfraquecer o monopólio estatal 
do petróleo. Reiteradas vezes realçamos os aspectos positivos .do 
monopólio em conferências e entrevistas. Vendo o rumo dos debat~s, 
na base de a favor ou contra o monopólio, afirmamos, por escrito, 
no dia seguinte, que a política petrolífera não seria alterada e QUe 
cumpri riamos à risca a letra e o espírito da Lei n'i' 2.004. 

29) É absolutamente improcedente tenhamos levantOOó dú­
vidas sobre a capacidade técnica dos profissionais da PETROBR'ÁS. 

Como cidadão, ex-Diretor daquela empresa e ora Mini-stro de 
Estado que tem a responsabllidade da exetllçào da política esta­
belecida _pelo Governo no setor energético, inclusive do petr91eo, 
sempre realçamos a capacidade, a dedicação, o entusiasmo e o pàtrío­
tism<>.dos técnicos da PETROBRÁS. 

Não é verdade que, ao referirmo~nos, em termos pessoais, sobre 
os contratos de prestação de serviços à PETROBRÁS com clâusulã 
de risco para fins de ressarcimento, não declaramos que o paga­
mento pelos serviços prestados seria el!l petróleo. O pagamento seria 
sempre em dinheiro, e não em petróleo, pois temos o monopólio_ esta­
ta\ desse produto. 

Finalmente considerando o rumo dos debates, praticamente 
sempre na base de a favor ou contra o monopólio, julgamos 
conveniente encerrar o assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon). Agradecemos a preciosa­
contribuição do Titular da Pasta das Minas e Energia a este I 
Seminário sobre política mineral, e declaramos encerradOs nossos 
trabalhos. 

( Levaitta-se a reuníão às 1 I horas e 50 minutos.) 
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COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 
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1. Cattete Pinheiro 
2. José Gu1omord 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 
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COMISSA O DO DISTRITO FIDERAL- (CDf), 
I\ I Membros! 

ntulc:ues 

I. He!vídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. ReM to Franco 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidenre: He11or Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto honco 

2. Luiz Cova \cante 

3. José l1ndoso 

4. Wilson Campos 

5. Virgílio T óvoro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otair Becker 

J. Adolberto Seno 

2. Lózaro BarbozQ 
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MDB 
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COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

I I 1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Milton Ccbrol 
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Tltufur&l Suplentes 

L Milton Cobrai 

2. Vasconcelos T arras 

3. Jessé freira 

4. luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

B. Renato Franco 

I. Franco Montará 
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3. Roberto Saturnino 
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MDB 

l. Benedito Ferreiro 
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1. Agenor Mario 

2. Amaral Peixoto 
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Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 

loco h Sala "Epitódo Pessoa"- AnexoU- Romoi6J5. 

T 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

!7 Mernbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Outra 
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Titulares 
ARENA 

I. Tmso Dutra I. Arnon de Mello 
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I. Evelósio VIeira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. ltamar Franco 

Ass sfente, Cleide Mario B. f. Cruz- Ramal 598. 
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!17 Membros! 
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Titulares Suplentes 

ARENA 
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3. Alexandre Cosia 3. José Guiomard 
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lO. HelvídiO Nunes 

li. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

l. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. D·rceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Man:us Vinicius Goulort Gonzaga- Ramal 303. 

Reuniões: Qumtas-leiras, Os !Q,3Q t10r\!H, 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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Pn~sidente, Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jeué Freire 

Titular•• $upfente1 
ARENA 

I. Mendes Canale \. Virgilio Távora 
2. Domício Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accíoly Filho 
4. Henrique de lo Rocque 

S. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montara I. lózoro Barbosa 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças lacerdo- Romo\307. 
Reut\iões: Quintos-i eiras, às 11:00 horas. 

local: Safa "Clóvis Bevilo_çquo"- Anexo 11- Ramol623. 

COMISSA O DI MINAS IINIIGIA - (CMI) 
17 Membros! 

ntulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. luiz Cavalcante 
4. Domkio Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. lia mor Franco 

COMPOSIÇÃO 

Pre<;.idente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplente• 
ARENA 

1. Paulo Guerra 

2. José Gviomard 

3. Virgílio Távora 

MDB 
1. Gilvon Rocha 

2. leite Chove\ 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramo1310. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sola "Epítádo Peuaa"- Ane:o.o 11- Ramal 615. 

T1tularet 

I. José Undoso 

2. Renato Franco 

COMISSAO DI RIDAÇAO (CR) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donlon Jobim 
Vice-Presidente: Renato Fconc.o 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zonconer 
MDB 

1. Donlon Jobim I. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quérd<l 

Assistente: Maria Carmen Castro Souto- Roma/134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DIIIIU.ÇOIS IXRRIOIIIS- (CRI) 
.t 15 Membros) 

Titular•• 

1. Daniel Krieger 

2. luiz Viana 
3. Virgílio Távora 
4. Jessé Freire 
5. Arnon de Mello 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
}9-Vice-Presidenle: luiz Viana 

'l'i'-Vice-Presidenle: Virgílio TóYorct 

ARENA. 

1. Acc.ioly Filho 

2. Jos' lindoso 
3. Cottettr Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 

6. Pelrónio Portella 6. Helvfdi':::. Nunes 
7. Saldanha Derzi 

8. Jos6 Sarney 
9. João Calmon 

lO. Augusto Franco 

1. Oar.ton Jobim 

2. Gi/Yan Rocha 
3. Itamar franco 
4. leite Chaves 

MDB 

I. Nelson Corneiro 
'.2. Paulo 8rossord 

3. R.oberlo Soturnino 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertl- Romo\676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sola "Rui BarboJo"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

lltulares 

COMISSAO DI SAIIDI- (CS) 
!7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidehle: Fousto Coste!o-Sranco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco 1. Saldanha Derzi 
2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Sentas 
4. Otoir Beder 
5. Altevir leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gilvon Rocha 

2. Wilson Ülmpos 

3. Mendes Canale 

MDB 

1. E"onclro Carreira 
2. Ruy Carne:ro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romal306. 
Reuntões: Quir.los-leifos, Os 11:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa:'- Anexo I!- Ramo\ 615. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomord 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulare• Suplentes 
ARENA 

I. luiz Cavo/conte I. Jarbas Passarinho 
2. José Undoso 2 Henrique de la Rocque 

3. Virgílio T ávoro 3. Alexandre Casto 

4. José Guiomord 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Amaral Peixoto I. Agenor Mario 

2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: lêda ferreiro da Rocha- Romo/312. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 

local: Solo "Ctóvia Bevilocqua"- Anexo 11- Romo\312. 

COMISSA O DE SERVIÇO PIIBLICO CIVIL- (CSPC) 

17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Borbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zanconer 

Yltvlares Suplentes 
ARENA 

I. Augusto franco I. Mattos leão 
2. Ortando.Zancaner 2. Gustavo Capanema 
3. Heitor Dias .3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viona 

MDB 
I. ltamor Franco 1. Danton Jobim 
2. lázaro Borbozo 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às !0:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11 - Ramal t 13. 

COMISSA O DI TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PIIBLICAS- (CT) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

. Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares ~uplente• 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. tuiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quin1.as-feiras, às 11:00 horas. 

1. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 
3. T eot6nio Vilela 

I. lázaro Barboza 
2. Roberto Sotumino 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

I) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUIRITO 

Comluõea Temporária• 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romal303 . 

)) Comissõe!i T emporórios paro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Com1ssões Tem porá rias paro Apreciação de Vetas. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4J Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 
Comuinl. 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramo/ 762; Hora/-. 
do Pereira Fernandes- Romol674; Marília de Carvalho Brkio- Ramal 
314; Cleide Mario B.f. Cruz- Ramal 598; Juliono Lauro da ES<:ossiQ 
Nogueira- Romol314. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOlS PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

I!OiAS 

10:00 

lO: 3D 

n:oo 

11:30 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARAO ANO DE 1975, 

TERÇA ' A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTSMTB 

EP!TÍ'.CIO PESSOA 
LftDA 09"' C.D.F. 

RW BARBOSA. 
C.A.R· Ran.al - 615 Ral!lais - 621 e 716 RONALOO 

QUARTA. ' A L A ' ASSISTENTE c.e.c. CLÕVIS BEVtLÂCQUA 

lo:rv R.:ll.l'al - 523 CLEIDE 

CLÓVIS BEVILÁCQUA KARIA c.s.p.c. 
COELHO RODRIGUES CLÁUDIO 

c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA Ramal - 61) LACERDA 

c.s. 
EPlTÁCIO PESSOA 

C.P. 
RUY BAROOSA IW!CUS 

Ranral - 61.5 DANIEL R<~mais ..: 621 e 716 VINICIUS 
lO: 30 

C.R.E RUY BARBOSA> ' 
CÂ.NDID:) c. H.!!. EPITÂCIO f't'SSOA 

MAURO Ranli'lis - 621 e 716 Ra~~~al - 615 

COELHO RODRIGUES MAURO c. L.s. CLÓVIS BEVILkQUA CLÁUDIO 
C.A. 

Ram.al - 613 Ra~~~al - 62:; LACERDA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA ARIA EPITÁC'IO PSSSDA 
C.R. 

Ranta1 - 623 CARMEM 11:00 c.s.. R<IJJ!a1 - 615 i!ONALOO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
Lf:DA c.T, COELHO RODRIGUES 

CÂNDIOO c.s.N. Rillllal - 623 Ra.mal - 613 
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TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 
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• 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N9s 1 A 3 

ATOS INSTITUCIONAIS N9s 1 A 17 

ATOS COMPLEMENTARES N9s 1 A 96 

LEIS COMPLEMENTARES N9s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLACÃO CITADA E SINOPSE 

{ 
ATOS COMPLEMEN.TAR. ES N9s 97 a 99 

2 SUPLEMENTOS 
LEIS COMPLEMENTARES N"'s 13 a 20 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 - BRASlliA- DF. 
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